
6n
'§*Y'
jÊi-

ESTADO DE SERGIPE
PREI.'EITURA MUNICIP,\L DE NEOPOLIS

COMISSÀO DE LICITAÇÃO
í-,.
O' r§ c
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OBJETO

CONTRATAÇÃO »,q, BANDA DUDU MORAL, PARA APRESENTAÇÃO Ng SUOW
ARTÍSTICO EM DECORRÊNCIA DO TRA.DICIONAI- CARNAVAL 2023 DO
MUNICÍPIO DE NEÓPOLIS SERGIPE. FUNDAMENTADO NO ART.25, INCISO III
DA LEI N" 8.666/93 E SUAS ALTERAÇOES.

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
(Instituida pela Portaria n' 136112022, de 02 de janeiro de 2023).

REL
1 lazÁ

urz (ocu.q cosrA
Presidente

PAULO HENRIQ A BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
Membro

PREFtill LlRA MUNICIPAI, DE NEOPOLIS, PRAÇA MI)NSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA, I06
CENTRO CNP.r 13.i I 1.679i0001-38. NEOPOLIS SERCIPE -CEP49.e80-000

FONE: (079) 3344-29 14. E-MAIL: liç-tla,npopplis@hotniatlesm

DAS
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INEXICIBILIDADE DE LICITACÃO NO (IO1/2023



T-STAI)O DE SERGIPE
PRE} EI TI R,\ \II \I( II'AL DE \EÓPOLIS

SECRETARIÂ }ITINICIPAT, DE (]ULTTIRA E TURISMO-.,mJt :a

I
()lÍcio n' 03 'l0ll

Ao
F-xrl"
CELIO LE,MOS BEZERRA
PREFEITO MUNICIPAL

Senhor Prelàito

Venho por meio deste. solicitar de Vossa Excelência a contratação da empresa
FIMPREENDIN4ENTOS-ME" representante exclusivo da Banda DUDU MORAL

SM
para

ir.'
apresentaçào de shorv afiistico em clecorrôncia clo tradicional carnaval 2023. deste Município
dc Neópolis/SE Sergipc. ( orrendo a despesa por conta da dotaçào orçamentaria abaixo
especificada para o exercicici Ílnanceiro vigente. Cionlbrme documentação anexo.

DOTAÇÀO ORÇAN{ENTARIA:
ttO: 2008 - SECRETÂR|A l\ltrNl('IPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: l-1.-392.0001.2028 - Nl,{NIITENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CLILTTIR,{IS E AR'IISTICAS
ELEMENTO DESPIISA: -1-190.39.00.00 - OLTTROS SER!'IÇOS DE TERCEIRO
PESSOA ,'TIRiDICA
FONTE DE RECtTRSOS: 15000000/l 70631 10.

Sendo só para o nlontento. reite'rantos \ otos dc atenção- compreensào c agradecimentos

Neópolis (SF.). 0l de l'evereiro de 2023.

Atenciosamente.

'.rír,\{i}t l\l.t{11t. r:l.r ír-. \( r.\t.Ll-.§
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I.OT- MONTE R§Í 520, tOlE 05 OUADRA B. OÇM COII§TÂNTINO,
PENEDO,AT, CEP, 57.20G.oOO,,9NE, Ct'?33OO.2420

cNrii17.705.24ó7OOO 1 -ó l

Í"
:.é J ^2a ?

<;.=L- é '-a c
ItMrrÍltrnorxlLtot \

PROPOSTA DE PREçO

n,qzÃo soclÂL: S^MLIEI. MorA MIINI)oNÇA JLlNloR ITMPRIITNDIMTNT'os - ML.

ENDEREÇO: LOT. MONTF. REI. 520. LOTE 05 QIJÂDRA B. B.A'IRRO DO§t
CONSTANNNO
C.N.PJ.: I 7.705.14ól0u01 ó I TELEFOITiE: (8:) 9.1-100-241u

E-lr \ I t_: -me@outlook.Iom

Sf

RSTERSNTE A pRf,§TÁÇÃO DE Sf,RVIÇO DE SHOW ARTiSTICO i\O DrA 20 Df, FEvERT,IRO 1023

NO CARNAVAL I}E NEÓPOLIS SE.

LOTE ISPECrrICÁÇÔES DE OBf ITOS UIIID. qro VL. TOTAL.

01

BÂISDâ DUDU IIORÂL
sHow DrA 2010212023
LOCAT I{EóPOLIS §E

DUBAç,iO DO SHOW 02:00 HO84r
0l R$ 25.000,00

VALOR TOTÁI. DE OBJETOS ( VINTE E CINCO MIL R"EAIS )

O prazo de ralidade desta propostâ é de 90 fnoventa) dias.

Penedo 01 de íevereiro de 2023

M§NDONçÁ

Samuel Mota Mendonça lunior
RG N": 1598242- SSP/AL CPF N': 027.185.264-08

r{E

Etlos.z+6/0001-6Tl

----.!.

SartEt r.§I^ r,lÊrioolç rt rlloR €t#rEâ.lrBtE

| ,rt rlo,'tr ra, S:O rl.. OS O.ú. a . Odn(!úrí,Il
l_ cro 5r2oo{0o.r?r.ô{t J

.{ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE

VL. UNIT.

sHol{ R$ 25.000,oo
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ALTERAçÃO DA EMPRESA INDIVIDUAT

ír--S.A.À,tlrrl. MO'l^ M] NI)ONC^ TUNIOR EMPRIFNrTIMJINTOS
o

-/
sAMUEL MorA MENDoNCA JUNIoR, brasileiro, natural de Penedo/AL, Solteiro, Emprêsá6j9-

nascido em O8lOBh978, nq do CPF: 027.185.264-08, identidade: 1598242 SSP/AL,

domicilio e residência NA Praça Largo de Fátima,297, Anexo a TC lnformática, Centro,

Penedo/AL, CEP: 57.200-000.
Único Proprietário da Empresa lndividual sAMUlil- MorA MENIX)Nc.{ JUNIoR

EMPREENDIMENToS , constituída legalmente por Requerimento de Empresário

devidamente arquivado naJunta Comercial do Estado de Alagoas sob NIRE 27101130530,

com sede no our REs. vaLE Do sao FR Nctsco, T3ouADRAG/l - Lor. 0E , Dom Constantino,

PenedolAl CEP: 57.200-000. Ne do CNPi 77.705.2461ú01-61, delibera, a alteração da

empresa indivídual nos termos da Lei ns LO.40612002, mediante as condições

estabelecidas nas cláusulas seguintês:

Cláusula Primeira - A empresa que aniciou suas atividades em 05/03/2013

Cláusula Segunda - Alteração de endereço da em presa : A em presa passou a funcionar no

Loteemento Monte Rei, 520, lote 05 Quadra 8, Bairro: Dom Constantino, Penedo/AL, CEP:

57.200-000.

Cláusula terceira - Alteração atividades e Obieto Social da Empresa:

49f&202 - TranspoÍte rodoúário dc cargs, excelo produtos pgr8osos c mudloçss, inrcrmunicipal, int€Íesbdu!.l c

intenEciotral ;
9001-9/03 - P«tduçâo de aspe'ticuloe dc dança;

?490- l/04 - Atividades ds ilrtEEcdiação c agcsciemcrlo dê scrviçG c ucgocio uu gcreL cxccto iÍnobiliários:

7490-l/05 - Agcnciamanto de pofissionais para atiúdades usportiva.s, eulnrais e aníslicas;

7739{/03 - Aluguel de palu», c.obcrhrras e outras c$ nrÍas dc wo t.Tlparário, Exc€to andaime§ i
8l2l400 - üapezz em pÉdim e em domicilim ;
8122-2r'00 - Imuniiraçio c cootrole dc pragas urbaMs ;
t230-0101 - Serviços de organizaçâo dc fciras mogrcssos. erposiçôEs c fcrBs;
s6224100 - Sarviços de rcmoçào de gacientcs, cx(xto os scrviç{§ Íúvcis de atcnJim€nto a urelên!'ias;

9001-9102 - Produção musical:
9001-9106 - Atiüdadcs dc scnorização e de tluminaçâo;
016 t{,101 - Serviço dc puh'qrz!çâo c c@holc de pralas agÍícolas-

As alividades c objcto social passou a ser:

ATú'IDADE pRfNCIpAL; 4923{102 - Ssr.iço dc ransponc dc passagciros - lxnção rle autmÉveis cotn

moton§ta

ATI!'IDÂDE(S) SBCUNDÁRIA(sl 3702-9/00 - Âtivir.ladcs Írlaçionsdrs a rsgo(o, €xceto a gcíão dÊ nxlçri
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ALTCRAçÃO OA EMPRESÂ rt{DlVtOUÂt-
SÁMUEL MOI'A MENDO}{CÂ'IJNIOR EMPREENDIMENTOS

OBTETO SOCIAL: SERYICO DÊ TRANSPoRTE DE PASSAGEIROS ' LoCACAO DE -{UToMOVEIS ÇOM I .'
MCTTORISTAATTVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EX(:ETO A GESTAO DE REDESTRANShqITE
ROMVIARIODF:CAR6ÀEXCETOPRODUTOSPERIGOSOSEMTJDANCAS,ÍNTERMUNrcTPAL=-'-.
INTERESTADUAL E INTERNACIONÂL PRODUCAO DE ESPETACUTOS Dg DÁNCAÀTÍ\:IDÂDES DE
INTERMEDTACAO E ÀCENCIAMENTO DE SERVICOS E NÊGOCIOS EM GERÁL, E(CETO
IMOBILTAzuOSÀCENCIÂMEI.ITo DE PROFISSIONÂIS PÂRA ATIVDADES ESPORTI! AS, CIJLTI.JRÂIS E

ARTISTICÀS ÁLUGUEL DE PA].COS, CO88RTL,'RÀS E OUTRÂs E§TRUTURÂ§ DE USO TEMPORÁR]O. EXCLTO

ANDAM ESLIMI'EZÀ EM FRE TOS E EM DOMIC(LTOSIMI.-IIiUÂCAO E CONTROLE DT' PRÁGÂS I'RBANAS
SERVICOS DE ORG/\I'iIZACÂO DE FEIRAS, CONGRDSSOS, T,XPOSICOES E FESTA§§F,R!.ICOS I)E RI]M()C.^O

DE PA(:IENIES, EXCETO O§ SE,R!'ICO§ MOVEIS DE ATINDIMEIVTO A URGÉNCIA§PRODUCAO MUSICAL
ATIVIDADES DE SONORTZÁCÂO E DE ILT]MNACAOSERVICO DT PULYF.RIZÂCAO E CONTROI.E DE PRÁGA§

AGRTC:OLA§,

Cláurula Quarta - Fica inalterada todas as outras clausulas.

E, por assim assino o presente CONTRATO, em uma única via Para arquivamento na

Junta Comercial do Estado e AlaSoas.

Penedo/AL, 10 delaneirode 2O22

SÀVUEL MOTA MEÀDONCA JIINIOR

I



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Sêü-rêtâria Espeqal de De$burocraljzação, Gestilo 6 Govêmo Digital

Seffêtaria de Govemo Digitel

Dêpartamento Nacionel d€ Rêgistro Empresariâl e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNrcA
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:ertiÍicamos que o ato da emFresa SAMUEL MOTA MENDONCA JUNIOR EMPREENDIMENTOS consta assinâdo

igitâlmente por

CPF/CNPJ

02718526408

DENTIFICAÇÁO DO(S) A§SINÁNTE{S)

c8tr§IIFIco o lllEil$rio ltl aLl0llzo22 13:0a SoA ü' 2Ô2200130?1.
rnoÍccnló. 220013011 uE tl I ot I 2022.
ctDlcô E vtafficÀçIo: rzz0o233rl,9. Erp,, tà 8t E: 1??052a6000161.
ÍIXG: 21101330!30, C(lI Írlrto8 Do q!{lIStIo É'. ,OlOrl2O22
8lür §!l EDorcl firlor tElElolrü!Ílo§T

TTEAL §Âãraô tnIoÂlüo Dl Lm.
sEctt'lllo-@l!

tE.f.êilj.t.r1-9Êv.Dr

SAMUEL MOTA MENDONCA JUNIOR

Nome

.ll ?rl1d!dà .l!!r! rkÉdril1i.., .ô ràP:s.ô, t18 ólê!:6 á .n çtdr!§io r! trt :lt.ntittdst* i.i Yàt!..ri*, leÍt§i
Llsã.ldo E ü. r!!p!rtlva! ç§:i{os d. di-I"!.§t.-
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JUI]TACOIIERCIâL DO ESÍA)O DE A-AGOÂS

CêtÍ{o o Regislro em.: 0í03120í! Sob iP 27'10í130530

Prorocotc 130025836 de .: 28102/2013 NIRE 27101330330

s HUEL rlOTAf,rENOONÇÀ JUillOR EVENTOS

ChancÊle EEll9F7E8,iE!FF09FÀ388028884a8710C086F046
Mceró. 05/03/2013

..}.t- .L ís- ' 
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-CARLOS ÂLAERTO BÂRROS DE ARAÚJO

SêcÍ.tário Gaíal
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NOME FANTASIA: SM EMPREENDIMENTOS

NOME DO CONTRIBUII{TE OU RAZ O SOCIALT SAMUEL MOTA
IVENDONCA JUNIOR EMPREENDIMENTOS

CN PJ: 17.705.246/0001 -6í

ENDERE O: LOTEAMENTO MONTE REI
No 520

BAIRRO: DOM CONSTANTINO

ATMOADE OU RÂMO DE NEGÓCrc PRINCIPAL
CNAE: 49.23-0-02 ATIVIDADE: SERVIÇO DE TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE
AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA

IN CIO DA ATIVIDADE: 05/03i20'13

VALIDADE: 311O112023

i PROCESSO OOAú27/,2021 DEFERIDO DE ACORDO COM A LEI 1.28U2007
E DECRETO 390/2013.

-t

; ISTA LICENÇADEVERÂSEREXPOSTAEMLOCALVEÍVEL.,

PENEDO/AL, í3 DE JANEIRO DÊ2022.

Â,.lqdoôío àí. 8Pforolclrrs

PEDRO SOARES DA N']::1*,ffI[*,.-
strvA §.fffi'flTfl;iftffi'tr.

o{lÚd,eloauúútüEt5l.
NETO:33",|03 I 04{9 ffiffi*"n

B. :OrOr l! :orl 0. {!o

Pedro Soares da Sllva Neto
SecÍetário Munidpâl d6 Desênvolümento Econômicú € TuÍismo

Rua Sete de Setembro, Np 116, Bairro Ceíltro tlistórico, Penedo-A!
Telefone: (82) 3551-3357 -Whotsapp: 82 99111-1471

Emâil: sedetúrpenedo@gmail.com

ALVARÁ DE LOCALTZAçÃO E FUNCTONAMENTO'\

, CEP:57.200400
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

I
Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica''r

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas rcalizadas
dfuetamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta e do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada cm: 23101/2023 l(r:35:3-{

Inform íles da Pessoa Jurídica:

Órgào Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçôes Cír'eis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó estor, cli ueA UI

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no poÍal do ôrgào gcstor. cliquc AQUI.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e raciooalizaçáo
de sen'iços públicos digitais. Fundarnento legal: Lei n" 12.965, dc 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, dc 26
de junlro de2017,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 201tl, Decreto no 8.638 de l5,dejaneirode 2016.

Razào Social: SAMUEL MOTA ME\DONCA JUNIOR EMPREENDIMENTOS
CNPJ: I 7.705.24610001-61

Resultados dâ Consulta Eletrônica:
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:

A Caixa Econômlca Federâ|, no uso da atrÍbuição que lhe confere o Art.
7. da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data, a
empr€sa acíma identificada encontra-se em situaç5o regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servlco - FGTS.

O gresente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encârgos devídos,
deeorêntes das obriEações côm o FGTS.

Validade: 15/0L/ 2O23 a 13 / OU 2023

Cerüflcação úmcro: 20230 r 1501265584405757

lnformação obtida em 2510t12O23 16;00:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no rite da Caixa:
l,ywwcaixr.goY.br

77 .70s .24610007-67

SAMUEL MOTA ME4NDONCA ]UNIOR

LOT MOÍ\TTE REI 520 LT 5 QD 8 / DOM CONSIANTINO / PÊNEDO I Á! /
57200{O0

htlps:/i consultasí,caixâ.gov.oílconsultac{/pagei/consull,âEmpr€gsdor,jsf 111

Consulta Regulandade do Empregadoí
.r,t il ,.

Endereço:



23to1t2di3 oW3sa63lo

)â.--
l'()i ); Ii

\

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

cERTtDÁo N": oo3sa63to

A autentlcldade dosta certidão poderá seÍ confirmada pela inlemet no site do Tribunal de Justiça.

CERTIDÃO ESTADUAL
FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÂO JUDICTAL E

EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

FOLHA:1/1

SAMUEL MOTA MENDONçA JUNIOR EMPREENDIMENÍOS - ME esidentê na LOTEAMENTO MONTE REI,
520, LOTE 05 QUADRA S, OOM CONSTANTINO, CEP: 57200-000, Penedo - AL, vinculado âo CNPJ:
17.705.246/000í-61

Ceítiflco ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇOES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamênto nas unidades judiciárias do
Podêr Judiciário do Estâdo de Alagoas, com as ressalvas âbaixo:

Observaçóes:

'l - A prêsênte certidão Íoi emitida de acordo com a ResoluÉo n". 121l20í0 do CNJ;

2 - A prêsênte certidão náo abrange sventuais aÉes de FALÊNCIA em que a pêssoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualqueÍ outra base de dados de instituiçâo pública ou com a Receita Federal que
verifique a idontidads do NO[,lE/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão nâo contempla os processos êm tramitaÇão no 20 grau de jurisdiÉo do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões especÍficas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da paÍle interessada.

6 - A autenticidade desla cerlidáo podeÍá ser conÍirmada pela inlernet no site do Tribunal dê Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validêde é de 30 dias.

0003586370

ilIiltililüilil1ilffi[ffitffi
PEDIDO N":

Maceió, segunda-feira, 23 de janeiro de 2023 às 16h33min.

CertiÍico que, pesqursando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alâgoâs, no período
de 10 anos. verifiquei NAO CONSTAR distribuiçoes em nome de:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À OíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: SAMUEL MOTA MENDONCA JUNIOR EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 1 7.705.246/0001 ó1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeilo passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiíicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secreta[ia
da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) juntô à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

G-r

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íliais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaÇão de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http:i/rÍb.gov.br> ou <hnpJ/www.pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 13:00:07 do dia 0610912022 <hora e data de Brasília>
Válida até 0510312023.
Código de controle da certidão: E0C2.28EC.D8BC.69F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.

t
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

-/\\ .',

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADuÀ-COT,a
EFEITOS DE NEGATIVA

Certidão fornecida para o CNPJ: 17.705.24610001-61

NOME/CONITibUiNtE SAMUEL [/OTA MENDONCA JUNIOR EMPREENDIMENTOS. ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda nâo registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
L-rstatamos existir, na presente data, pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou lV, do art.
151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.17211966).

Obs.: Esta Certidáo engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017.

Certidão emitida nos termos do art. 79 da Lei no 6.771106 e do art. 258 do Decreto n' 25.370113.

Válida até 1210312023

.anitida às '12:58:17 do dia 1110112023

Código de controle da certidão: D057-B12A-4DE8-4660

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda
na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

,$EEi--

ES
-.i J-+---7

\



r,tÂ,.

,-i fÉ--;

I I
POttE.a,,J úD.i C.i lit: _LO

]fi s:IaÀ DC :P3.8ÀL:1a

CERTIDÁO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABÀI,HISTÀS

Nome: SAMUEL MOTA MENDONCA

EILIAI S )

CNPJ: 17 .'705.246/ 0001,-61,
Certidão n": 29420831 /2022
Expedi-ção: 06/09/2022, às
Validade: 05/03/2023 - L80
de sua expedj,ção.

JUN]OR EMPREENDIMENTOS (MATR] Z E

13:01:14
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certi f ica-se que SÀIrÍt EL !íOTà !íEIIDONCA JUNIOR EUPREENDITÍENÍOS (ITATRI Z E

aILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 1? .703.246/0001-61, NÀO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do TrabaLho, acrescentados pelas Leis ns.' 72.440/2011 e
L3.467 /20L1, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribuna:.s do Trabalhô.
No caso de pessoa jurídica, a Certj.dão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelêcimentos, agências ou fifiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verif j-cação de sua
autenticidade no portal- do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNEORr.íAÇÀO TMPORTANIE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiclais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titul-os que, por
disposição legaI, contiver força executi-va,

L r, -
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DECIÁRAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA

GONDçÃO DE APRENDIZ

Samuei Mota Mendonça Junror Empreendlmentos-ME, rnscrita no CNPJ sob nú

17.705.246/0001S1, por inteniiédio de seu representante legal. Sr.(a) Samuei

Mota MenConça Junior, portado(a) da Carteira de lCen$dade no 1598242 Ôrgão

expedidor SSP ALe do C P F no 027 185 264-08, DECLARA, para fins de

cumprimento do disposlo no incíso XXXlll do Art. 70 da Consütuição Federal, que

não emprêga menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e que nâo emprega menor de dezesseis anos.

Resgalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiçâo de aprendiz

(x)

Penedo 03 de novembro de 2022

i{ENDOI{ÇÂ EMPR

Sâmuel Mot Mêndonça Junior

RG N": 15982+2- SSP/AL

Proprieüíio

-ME
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FUNDAIEHTÀÇÁo LEG L: Aí. 2s, It,, (ã
8.686/93.

Lôi Fsdârelí n.o
EXTRÂTO OA JUSTIFICATIVA
tNEXtGt BTUDADE N"t 412022

OBJETO: Contral,aÇão da Emprêsa Samuel Moia JunioÍ
Empíêendimêntos, para âpÍêsentâÉo do artisia Dudu Moral
no Sáo Joâo da TÍadiçâo 2022, no dia 23 de junho na Estaçáo
Ferrovifuiâ, locsllzsda nã 6€ds dasta municípb
COI{TRATAI{TE: Fundagão Municipal de CultuÍa e TuÍismo'Joào
Bebe Águâ'
CO TRATADA: Sâmuel Mota Junior EmpÍe€ndimentos
VALOR R$ ?5-000,00 (virte e cinco mil reais).
CLASSSIGAçÁO ORçAIENTARIA PARÂ A OESPESA:
UO: 340'18 - Funda@o Municipal CultuÍa s TuÍismo "João Bêbe
Á,9uâ"
Ação: 2303- R8alizsçáo de Ewntos Culturais ê Turisticos
Elemeflto: 3390.390G. Oufos Sêíviço.s de TeÍceiÍoePJ
Fontê dê Rêcúrsô: 1500.000$Recursos não ünculados â rmpostos
FUXOAXENÍAçÃO LEGÂL: AÍt. 25, l|, de Ler Federat n."
8.66ü93.
RAÍIFICADO El; 13 d€ junho de 2022.

Sáo Cristóvão/SE, í3 de junho de 2022.

Prolr Rodrigu6 dc Sántanâ
niretora-Prcsrdentâ da FundaÉo Municipal de Cullura e Turismo

"Joáo Beb€ Água"

EXTFÂTO DA JUSTIFICATIVA
INEXtGtBtltOAOE N" 1 5t2022

OEJETO: Contíalação da Empfêsa 19 Publicidade e Evêntos
AíIsücos LmA ME. para apÍe€êntaçáo da Banda Fogo na Saia no
Sáo João da TradiÇáo 202., rc ôia 16 de iulho na Praça do Cênllo
CdneÍciâl do EduaÍdo Gomes, localizâdâ nêsle municÍpio
COI{TRATAIITE: Fundação Municipal de CultuE e Turismo "João
Bete foua"
OO TRATAITA: 19 Publicdadê e E\,,entos Artisticos LTOA ME
V LOR: R§ 30.m0,00 (tÍintã Ínil rBaB).
cLA§§rfEAçÂO ORçAXErrÁRrA PARA Â DESPESA:
UO: 3,101E - Fundação Munbipal Culirrs e Tunsmo 'Joáo Bebe

&ur"
Açáo; 230& Realização de Evonlc Culturai6 ê Turísticos
Eiemento. 3390.3900- Ouüos Servil;us rJe Terueíos.PJ
Fot[ê de ReorÍÊo: 1500.0«]0-Redirsos nâo vinculãdos a impo8tos
FUilDÀUEI{TAçÀO LEGAL: Art. 25, lll, da Lei Federal n.o

r;8,666€3.
RAIIFICÂDO E : 13 d6 iunho de 2022.

São Cristová€/SE, 13 de junho d6 2022.

Peolâ Rodrlgu.3 .râ Sântan.
Diretora&eBdenb de FuÍdaÇão Municipal de Culh.rra e Turismo

'Joáo Bebe Água'

EXTRÂTO OA JUSTIFICAÍIVA
tNEXlctBtLtoAoE N" 1 612022

OBJETO: Contràtação dâ Empresâ Jsânny Linss I ForÍó Sonho
Real LÍOA, pâm apresentaçâo da Banda Jeanny Linss e Dsdé
Brasil no São Joáo dã Tradiçáo ?O22, no dia í5 de iutho ns
Píaça do Cênto Comorclal do Eduardo Gomos, localizada nêsto
municrpio
COIITRATÂNTE: Fundação Municipat dê Cuttura e Turismo ,João

Êellr; Âgua'
COIITRAÍADA: Jeanny Linss e Forró §onho Reat LTDA
YÂLOR: RS 30.000.00 (trinta mil Íêeis).
CI.ÀS$TIGAçÃO ORçÂÍTEI{TÁRN PARA A DE3PE§A:
uâ 340í8 , Fundaç,ão Munlcipal Cullura e Turisrnc "João Bebe

RAT|FICADO Elú: '13 de tunho d€ 2022. ----1
sâo cÍistôvâô{sE, iffi-d; eo?,

\ ,, ir'
Psolr RodÍigus. de §eànf

OirstoÍa-PÍEsi{rênta da Fundafu Murtcipal detiÍEia e Turismo
'Joáo Bebo Água'

&ãor 23O! RealizaçÂo de Eventos Culfurais e TurÍstcos
EleírBnb: iltSo-gno- Outros Seniços de TeíceirolpJ
Ffiie do ReqÍso: 1 500.@00{ãcur8os náo vinculados a impostos

EXTRATO DA JUSTIFICAÍIVA
tNEXIGTBTLTOAOE N" 17 t2022

OBTETO: Conlrala{Éo de Mayse Araúp da Rsis de noÍn€ ÊnÍ8íco
Maysâ Rêis, pêía âpús3ênlsÉo no São João da Tradição 2022,
no dia 24 de junho n8 EstaÉo FÊnoviária, localizede na sede do
municÍpio
COI{TRATA}fTE; Fundaçáo Municipâl d€ Cultum o Turismo'João
Bebe Água"
COÍi TRÂÍÂDA: Maysa Arauro ds Râls
VALOR: R521.000,00 (vintê ê um mil rêeE).
CIá§SIFICAçAO ORçA{E}TTARIA PARÂ A DESPESA:
UO; 34018 - Fundaçáo Municipal Cuthlra e TuÍismo "João Bebe
Água'
Açáo: 230& RealizaÉo & Evenb6 Cultursis e Turísücos
Elemento: 3390.3900- Oulros Sewiços de T6Íceirüs-PJ
Foírtê de Rêcu6o: 1500.0000-Reclrsos nào vinclladôs a impctG
FUNOAtrEIÍTAçÂO LEGAL: ArL 25, l . da Lei Federat n..
8.e66/!93.
RAÍIFICAÍ,O E : 13 de iunho de ã)22.

sào cristovãorsE, t3 de junho de 2022.

PaoL Rodrlguaa d. Srnt na
Diretore,Prosidenta da FundaÉo Municipal de Cultura e Turivrrc

"*o 9"66 y'qua'

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE N" 18N022

OAJETO: C,onoãteçáo da Emprêse Nêleim OesenvoMrnê o
Organizacional & Evefltos LTDÀ para apÍBsentagso do ríisla
Xole Baião no Sáo Joáo da TÍadição 2022, no oaa 1§ dê julho
no Contrc Comercial do Eduardo Gomc8. localizáda na seda do
riturticil.ri<r

COI{TRATAITITE: FundaÉo Municipal de Cultura I Tuísmo "João
Bebe Âgua'
CONTRATADA: Nêjeim Des€nvolvimorúo Oganizacional &
EvsÍrtos LTDA
VALOR: RS 50.000,m (cinquênla mil reais).
CLASSTFTCAçÂO ORçAilEXTaRtA pARÁ A DE§pESA:
UO: 34018 - Fund6Éo Municipâl Cu[ura e TuÍismo 'Joào Bebe
Água"
Ação: 230& Realização de Eventos Culurais e Turísticos
Elêmenlo: 3390.3900- Ouuos Serviço6 d€ Tercairos-pJ
Fonte dê Rêcurso: '15(xr.0000+lêcursos náo vihcutsdos a impostos
FUNDA EIITAçÃO LEG^L: Arr. 25, ít, de Lei Fedarat n,o
8.66ôt93.
RÂTIFICADO Êf: í3 de iunho de 2022.

Sâo Cristóvào/SE, t 3 de iunho de A022.
Paoh Rodrlguca do S.nt na

Dirstora-PÍssdsnla da Fundação Munictpôi dê Culturâ e Tun$no
"João Bebe Água'

EXTRAÍO DA JUSTIFICATIVA
tNEXtctBtL|DAoE N" 19i202?

OBJETO: Contrataçáo da EmpÍesa Banda Alma Gêmea LTDA.
pera apre§enrafãe da Banda Atmê çeÍllço ng f,f,fl {ffil 

Nfl

ll

Íradiçáo 2022 no dia 15 de lulho na preçá do Cenrro Comercial
do Eduardo Gomes. localizada neste munlcrpio
COI{TRATAITE: Fundação Municipat de Culturd e Tuíismo -Joâo
Eebe Agua'

Êssâ ediÉo encont€-sê no srte: .3€- gov. bí/pr€leituÍa-sa+cristowao

38 Ediçáô d€ Quâáa-íorrs, í5 da Junho d6 2022
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/aÁndôt,gerrc

rü[ElH0
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE

a

I§TADO DE IIEBGIÍE
PIDPETTURA MIfiTctP^L DE NtrÓTOLIS

col{rtsÂo DE LIcrT^çáO ,L

e-+-

I
;7.ry

OBlf,llo: CottÚtt Éo dr Surdr DUDt, MOaAl. Pür ryr"!.ílreto d. dB!í 
"ddco 't

d:mrrürcie dr rgliaelo do TÊ!Ê&b ê sÍlô AÍrtub m ltr$icípio .L t{.óPolb' do d.
s.Ígi!E. FllldGmndo m Aa?5. hciso lll da ki tf 1.6{ólt3 c í,ls dlCfIô...

Brr trfl: Arr. ?5. inciso lÍl dr i*i nr. 8'66Ú93. dc 21.06.93'

coralrdo(r! §AMUEL MOTA MENDONÇÁ rlJNton EMPREEHDIMENTOS.ME

CNPJ, 17.m5:{ú0ml-ól
Enfunçc L0Í. MONÍE Rll.520, Lr5. QoB I DOM CONST I{TDIO' PEN€DCyÀL

5

fnocE§ln ADHtr{ur?r fivo Il. ÇtflÜ:I,-c?L VISTO

PnocE§lx) o, nr.rxrGtElLlDADU lf aat lilt

Anztlt@^f,,t{*í,r'íÚ.b,I*b§&*
*#çt,et,?'dd..
t*:
il;
fu . Pr d* e ldtl[[ - l-F
,aH ülffio, &lm.t llra s tFtÉ'r
açUta,H. qu aElr*l* ob rfdr&r- r
t**/,rr,lür,

:

e

A oof,tr§§Ào DE IJCITAçÃO DO !Íumcltto Dt I{tólOLlr 
"Údo 

d' stdP'.
i*it t.t r.t t.*i* dr Po«girn' l0o?.tê 04 dÊi.ÉiÍo Üe 2ÜA.ÚrÍd! &.(r) §ECIEfÀruA
iru-úcner. cu'r,runr Él TuRtSMo. enrorrc r*oriaçro rb(r) $' GELKI llt'zlnr
ii*Oe, - qdid.dc dc ord.rqr) & dcsF6'- 

-Ycír 
rà.ir o p:td Fcosr

.d;iád* ien e CorrrrrrÉo dt Brnô D{rDO MOR-ÀIS p'Ír rFsúírdo ô dtory

rtfsfco om Oociít ,"ir dr nrlirrçfo ô Taz:rÍrio de §so Adnio no MúiÍgío dc l'{dpoli!

Saüec, fErdrrcaoao m 
^n2J. 

tBiso Ill à td d t'6ó6/93 c strJ dEÍ*ô'1

Prr müirçaô do Prortro f holibtzZ rEÊrcc à ürÊ'üGltrrinâÂDE ir 00'â021 rcô

il d" i.rgr.6 tdco, do .n. 26. da Li ftdcnl n' t'66ó, dc 2r dr iülth ê 199]' tr *n
tnl rçàCo, gtr:ô r, 3.!ui!lÊí:

D^ N'XI}^MIXÍAçÂO I.EG^L

A hÊrit iili.Ldo & thlqfo r.ni ccn inÜlurtrto o irtd'o lll ô Aí l§ r fd|db
úíicD do 

^Ít 
26 ü t i rf t-6óól93 c rrlrc dlcracõcr eo*;otçs

A tri u603, ctr rt irrigo !5 'in tró'tl'rldlou:

A coaEúdo dr 8^xD DUDU a'ÍOR^lg ' 
úr

r àno.Êrr §M EMPREE'ÚDIMENT08' imqitr no CNPJ:

crchrivklrb ô Brd! DUDU MORAIS.

PRÉFF,I! t,,f,Á lluNrlP,rr, úB \EôFo{,ts. t[.rç
^ 

rroHcÉ,rr6l' loeà |.dttlr{) 0l
!-1. r ! t,ó?§{0(r t-l t. tlEoFx t§ - SEEGTPE - CE' 4r.9lOfl

rüre, lt.r?9r4. Ê+{Álu liilrrrrrü&aloi

Gestof: cÉLlo tEMos BEZERRÂ - EndeÍ€ço: PRAÇA MONSENHOR JOSÊ MORENO DE SANTAN N": 106, BôiíÍo 49980000
CEP: 49,980{00 NEOPOTIVSE

\

CERTiF

foNe

DIGITÂL: 73F855833324C2UC7 9644

rea.

PRT;T'EITURA MUN. DE NEOPOLIS

à 6í!a dlir lrÔ lã ílta s.
f?.705:a60001.61, é dcamsr dq
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DIAPíÕ G'i6lÂT O()

PREF'EITURA MTJN. DE NEOPOLIS fiUT|DIHO

vtsro

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE

a

E§TADO DI SEnGIPE
PNEFEITUNA MT,t{ICIPrr DE T{EÓIOLT§

coMt§sÀo DE LrcrraçÃo

Orr" ül hiÉêr dcÍÍ§.lÍr rrru rixolutr invirbiliddt rlc

iÍrrouívcl hrv.í oomPamç& crrÉ tj pctíonnsccs rtirricg dç divcnor

dr fürnt s toírrr vÉvcl r rbcrrln dc oreiu»l gítcêdtÉGnlo liêiríóriô.
lioa

a

Conro rflnrJo4o Ulixlr hcolry Fcaunda.

',,,r,t h, rú l.,r§ th d I o F$tnl l* éü, @
ot ejút tüt k ct*ocúallc (dqto",§!E,,gt
úcla & & x &*qao Pri,/r'rl" Ú'* tt ús 

'LN.l#c*g.or-alárrdclrlrd,ú
âlãÚc,b * rtuúo 2AU' Gg* Dlr* a
Liú*:&,@t$Wle 

'o'IdrrJat d ttrr/ít- Eárlt lrrrríL tae' fr' * t'l2)'

íicrí.i.{,
A i.rbo dllô. tâfirl jurlu ttlhr rlçrb {l.t

*t *t e.* t * út* flrÜlti t
.W .x úsHt re rr* * eçúA
,Cdr5l//lÉÚ Yev,,ãq,,. 

" 
W ffi *

$dqrrr i,t*' E$c'tc 1* u t o*b # a"a
bt ia *tt ruãtrr- 1u o S va te
ro d*:Lo a to ou' ifrgrdliloc' ld L W t
*-d a.ta,,rt -. 3 I lb' #* Ai*' l))l' ç'
l70c l72l (tqfir,rc/

O níoro rncrrr íitiy t&V.r Mal{'iLr rm er otrr "LldtXI! G Coii:t
Aúnlnl*tdw-. laln mu eror do oot c' rcab vrJntct

qA,í,rdt4-,/r,,*tfr".1u q*t'fla
edcú e ã#t t/pl,tu trd@ qlcffiÚl 6
+ II, t*t t2,), Prrrl'rttc a brrgdtlffic 

' 
&Í,tc'o

Pz c w*1* i 24z,,/,dnt lc ldau út ttfu'
Cirdír'Í,. ü ÚÍ,ú b u q*5' U d fr'
f4HÁ, c @s b fffi átfrí;'t I 3tc o tüt
4o coqqtr/l. *'aflú qcU 

" t* N
elt#§,.'fua.ir c Cat* À&tÚÍJ' - ta #'
t-UÁ Pot eíuo ót l*hút ittú c Yq lffiç t
,b{.eâ'P4!r, t2t)(q*sl

^lnô 
o?inf, @mprilh.dr por lhlf tqa Mohoth çl tl lrr'É t 5Dlfi

GfiLrúlol

Dr tút 5. ;a ' t&rt.. I l*ld r rl -
itprr*lWcWkuln-trffiqt
ctÉ,st'rlb ltút, Fb |I 

',ú '* 
dL-

Pqoaa qut* Wi n I Pqct*lo b *t ffi-tàruálw',otrvrrllffirÇâerl&b

\
ürltt?Ui,r MUHI('IPAL OC stÔl'OLlJ.

cf,ÀÍI'o cllPl lrr.l I l.l»,{00
FollÉ lo?9) Jl.'."291{ . E.MÀrLr llfi úr@lúbrllEn

GESIOI: CÉLIO LEMOS BFTtrRfIA - ENdETEçO: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN NO: 10ô, BAiÍrO 4998OOOO
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

ffi
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cou§sÃo DE IJCTTAçÁO

t

vl§;;o
a4itcbúf@to Çs wtà
w tb §§ü (fra,F 4t

a

o, lhúr júiü, BEtÚEDlcÍo BE IIOLG^ rlLHO . LUCIANO vAÚ^O
SAITO, ãn rn úÍr d.not iínór 'Ml,x.l dG LiclbçOra G Conüor Aiefnbdtor" eadr
$lc:

u llbe úlrfiÍ§*rÍtgr*.útt
t,*,bltlttctrlgÊJlo,Wlc
álb 1,,1 ** h rrttlÍ* l '* ,íry,p., 4
rriqçtdoPc.aWffic1*fr;çr/úr..
Oútúú.a-*&,-*lr*-
íffigLg/,ü#LCottttlúíff[,o
tttl.*,o|ld t o 4td&,. * &t @ o Ü',d, a
c@ rir..e.- *W.atHn$'
il+tb b w* t* *tc uú*Fn
PtttlíilÍri* * 1 tr oth |ú r* r rJ t
nro .Ç.qW - ,t, ,* o,h, u rr rqlü r
,errcrrecfArll

iÚr rrro ful ddÍni r r âJl.lirlâ.iúÍb tlâ{lr Ê- "f,Ú"ã' F ' 
r

ponrtú ao raoi rrííioq ãr dcerçr I coatardo dê BÉl Mtda'h' dô r edl§r
cürÍttlYr.

f.r*.Útr Jo.3. U lirl Jtobf ietilxil
uütt §. t/,4rrflÜr. Ú.,* iu,,{Ê,*,,xt í5t*, l*7*
.r u** raf, lL * dÊíd ü Ç* 1*é, Pa
ct* b&*Ax$SPffii,ffi L*'| t'
cmtorclohr,o.rnÉúl tfu
Çt*ú.*4,IIí,,,.PôItu"

brô r tmclrltdrdr sÉrtiur ,-,,ii ça465irÊi§â lolIiso ü 'rlil5' l& í lP
.rt b.lct;-p",i- Írntírndoúti P.r Ybblüe ur oarr;d{o $ro 'j' 

jülrÔ ÚrÚ dô

#0. úli*, o qt nlô rtuü r pordtiüdr e !rr'c' q Goq:r§5 €or ôt"iílui
de rrçl ir nrçoo aú tlarira rírrilr oulor pdm{oh'r I ü ar&1

llae c&.ae d. dÍeideila.dd. § e$lfu ce rsiIgÉb Sf ,IDir'o dc

Utl[çú ryo fcnrsutsn r ccqpflo dor rdlr. bal-oeo o tEhiuÚ Grtlb Fl trnr

;;ü--;B,t ; r ,.o*riO.a. -* rn pcsa F'no, cqrÍs'rr oorlú I'L'§'l iuea Flss

6r i ;rât á dG ficit tao tlo cquivdc'e Pt!ü{- inftorl rrtiaô c@t 
'rríD 'Àfuúigrdobn ründr' ctrc rllr rglr doqmÍrtttb'

^o 
corrild§. r cúroüaç'lo dhu rrlgr ui plúadldtlo tú{Ô, * $r r 'f5drllê dF;; f"-.tii.d- á imicrcindlvd' ÃÉ,lri{o 9a o prhcQlo & mroolcitLtb tÚ

,,rru*- l r-,ri-& !ra.c.di o crÊ r'* rffii in*éoíEr1cbcmpelnd ôpm thvitlr
;; - #Ít"ir, dcltlto do olúGb dc í§to irrau*, ccnrgmvndo ' i'rüri & ceddor
ú.fuü I .o-ôntio6, 9l!c.í16ãüo tíl çr MqJ Juíro Fího rt!Ú:

a

ít?FaÍt

cERnFrcAÇÃooaGaTAL: 73F85583332AC2O4C7 A4
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PREFEITTIRA MI]N. DE NEOPOLIS
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BILIDAD
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T§TADO DI 
'f,IG]?EPRETEÍTUN^ }ÍI'IíICIPAL DE XEó?OIJS

coMrs§Âo DE LICITAÇÃO

t

Hôo M r.úUtt fu ltwttços
VIS

h rltcs &lllÚdl:. ,l wffi.
àlrlr4irrube,ãclrürlÊtfudoWth
slúaôtr,d,,.,,r rfr- pd|,fl..

Poleeto. í neuiurl g*r;luir lirrr ú*ri» ,iai r:lrirdüg r pet*aurei §flrCrr. rrc
qualqtrr crcolàa eàhrírh, r incrijlbilldrda { r ;:io =rlr :-e-lr.*!o FÀ.: â s:lit*ltrâ à:
pofioiorir o'r git do.. teado cn vicr r hrirblllúdr dê êoíruaah&r. dcrno dc ctitàlor
o\irtrvor. ermt G büda, m(rh.lt c*r. oàrrFô. ,.h cÍíú. .í?.otalldr e r!ú gin
ohondo ual pço jrr* r .. doarboll.do prlr Adalniaçfo.

Ibs dlü. tadÍtc&r cur rlre üi.;riiilu iils:c.liii tÉilü ria§ô úiúbio*&. urfrldr
o rdainlmdc r oÉÍ Êtr .r.alh. qtt! liaütü rl.id. É ir.fr- püllo c trúo dra
Fülritl cu*EíÍica ô pafura'lrr uti.ticr úflrj.dr 6r ,d'do r.im. .tLral,la tt
ioaigívcl r liciuçIo, tcndo cfi viír $É r hndr ürodc or qúibr.E&ar rríddúG

JUaüaHÉ rlvlg^úor}úrág §rD
Jlíiíhdvr ô lnrriúlirilidsi. iid LBiu*r rel;r li :iuilllrt ô !anfiü*. dhE ar

ã!!p!tr! }l.rt FíÉrtrr Coattleçlo dr B{rh DUDLI MORf L prí +Fraaoilo à !àor r-iCia
car dorürc'o d. É.liz!çlo ô Trczsrdrio dc S.,úo An!ônb m Muioldo ô l{cópllr §E.
fuadrrnrdo m Â425, lmiro lll ü Lri.í t ú6ú91r rr rlrrlCoüa-

Tridc .r vlll. c ..dlrqni) & tur4ir ú i;r*riárlir ir àull) trl0is 4r faüCsÍlo J.
Ncünolir rc db I I dr jurúo ô coacnu üo nr rld, dâ Mudoló,

Âdadr, e tralíb eeúút iieaú De.Ea. F.;5t§$ ;g irte& € aatrg ji F.râff r
orltur. qrr d rdasrr omid prrr o &rvoklnrrrs à tdctlôà d. l. ,.tr t
!ürr9lo a, ro rrrhàrE, pn o lrrr.

Líl ftEà I rdln*àr d.r ,wst.j ar.Liô&r $ü esle, Êllier Ó rierry
ju{líÉúvd Íú hlDdr.. ô ÚÚhlÀ àrsriclgri, ô lemrm do l!rit!. d:astr da
,isiAtb otrl*bt err Ár irr-e rihliM rlanrre

§.üú§E irê §ISí&à*

ne, r Ear à uprtog our Àaiuilr:.LxL Ec ú$rie güfd&ig $rE út r$L,
tgrfmno doormroflo rrsular d.Íto ô. Frllrdt!ó Ô (rl t.6úú93, holuât cort
grrcút çlo dc utica, rtnomrdos n rirodttrt G do. rvcü§. ô bÚ!ül dar.
mrnbiFliôdÊ.

^) 
Ar{do€n5rltl

a

AcuL hlo ú. rdo drixer dr *rü.tr,, aganc. dleil. dc oqn de do tlh8a do Bríc
nurird. arjr judílcrtlvr por al croollra d*ur dr r+alor {il#rlu, roàrudo Ô 1o
poo.rla.

Arh, c lrndo Dulrt, t{otAL. d !..5r. s@h..Eo s urg rlDnhiÚl| I

rxEfl,rR h.^ DE

fONâ tOter ]1.1-2e1. ' E.MAIL: üú,E!ídlrôle@il.lú

GestoÍ: cÉLto LEMOS BTZERRA - Êndeí6ço: PRÁÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN No: í06, Baino 49980000
CEP: 49.98F000 NEOPOLIS/SE
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o

f,§Í^DO DI 
'ÊIETFEPBETEITURÂ MLTNICIPÂL DE NEÓFOL§

€lMrs§Ào DE ucrT^çÃo

dc ràowr rd*Lor Fn ;ruxic pirch* xirlqxio cra pcerc Fôblk4
Ébl',Go.

Or pCor Fat .do. pch §1*rrr r.i.aú aira& É §láataaat fs : lofiei*glrrr
porquc rcunFrhun r nédir doc ptrços ?.Íicrdor pclrs açrcru ô rnuq o q* olirnin*lr
mrirGs g8ot. cqr arptreo dc outns Egiô.r lruk dirola,

0l . A rrolhr dor rxitr, reb uillu. &ôr. ú .ur ...1ryÊtae F..í. t adtô
ãpcoilrrr& c, ÉndFlÍ!ÊÊ. opiÀilo Éblha

&l . à ..{Ír. alo eo.ü.rid.ü y6r t§er ce$* qrr ryrànr o ÉIloo, reirb rE 1..
músi.b. dâ d..Lí* qudlbda Soricr.

of, ' A óali. çriidrdr rí» r* ger ,l.í.dr poicc r.ir.+.L,.L r., aarhrh pf
mmdo, ja ôi eoô c rpourdr cn ormo fclajoe .

0a . O §hory irl drn9r, nhlÍ. Cr §r§ iDUrSi fmr ron r?ra&lc rd.ao. ,ôr.4.
16tátryor s baúr coÉi t&lo{.irb3rdr. crürc mrbicor, pcls,nkrÍo1 artçrlinf
Ysli6.écnico.,

(B . A §Fr. rA UgL MoiÀ Milirdàíe^ iuiaíBÍ( EnmÂEt0ug.içt)&ltB a

d* or crclurivr dor drorvr de blndr ooaforac dcrncnio ut lxo tDí rtot.

06 . O yrbr prçoeo glob.l ó ,,. ll3 ll3oereü (vba. eb.. uL) t .r o drry I l.adr
DT'DU MOI^L

b) irll*ror or lprririr orrlrlsivor

O orrro lquirio axlgido n l.l lqrõr qrrr r ooer*4b 3ôjr rrliuà dürü..a. mlr
ot JriÉar oü com snp.Gtlrio axchBivo. Ptr,lt tdau o lofiCadd, acontrdl|ttataÀ ittf& gÊ
rcrcclror auÍlrrar Surhos tlcsprupctionris à cuars dG !rrií!§.

t1

'I

o Nüo o ,odr dcirr rto ohlloârrt, o., anãro: gtr uc rolir rtírllac ci- maar taao,
por ruanplo, o rdrlivo I rüüic. popüt r. 6r qua oa rtrlÉa x vda; dol rr?i[ d.
;nprrkio, qoclüac cn Êca do vohane do corpolgictr çe rrumn' tgr tls tut,
Itü foars úrtb Fírrclrr a comaot irrvftrvalrnüíü d.t6rrÍtm ô tú.

ôrrr Íe& roü rúEoÊ à ai:, 3à lll, rt L'|i 6E 9t r"túÉêl c rtrr rÍrc{r
Étor. r llcllrOao { trrxljívrl.

ÀrdE o, FCrrior ráislÉ lociciÉ, e €IIFEô IAíUl.lí fíglO fi*lÉWr
JUNIOi eMnEENDtMElrlTOgME" cotno cürF..th rreluin pr t*r '. frdLry5
{b coüúrb. r!, i.trb r ttigÉrir LtlL

Jr.r.ir:!t§r$ m gltc0

A mridrdr d. jueiflr'.rid & F.a.. &àÁisliilÕi *tL rEflií6 qfl rrltr ,', lt'
itEi!ô ll, c {{), §2'. ínriro ll. rnüo. dr L.l tf L6á6r9!. I plo plm$h ô môlllàda r
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rdminirtrrçb utili.zan pcr Esr ctrriro o cúÉrb srctri prtr r crdrrrive
fimdrmcnts o vdor dr, coolmflo con bu u rrúdlr dc velorcr dc cortuc pclo
pmírsnrrrl dô s.úÍ r i:rico nc úhirnos 0ó (sdr) rrr*s com mubifir» do Eodo dc Sccgipc c
$rtro3 Éndor r iziÁho& confomc contrrodmr'alpcúo dc prrrleçlo do roÍlifpr cn arcro.

soàrt r jrdillortlvr do pneo ú leu |É, rlE &l fuó.üo ' Iülê0ô, (rlÉ&lo).
únnouqu

çf.r.rb ror,,r* t # ô grr rfu.
+tgrttlr{í4 tloy,5 t{ryÉoe .r ú, t*o,
hue*t íú hl*ttçt drW*a*ofuu*
&btt Etcl ot ilc p'Íç k oúa, lE 6ríú.Ér
p. .t á, & m lítr*, ). ÇsL r -úb
lüíOdttc, h Iw e *ttdí, o itc tii * ptilt§o
arkro k .Í1 2t * Ià .'. lüáflnt,

AÍ.ln lrdo o vrbc ú.d ô rl ta,túiff t+ra ÍíIÉi foii sll §.r alffi*. ô
baô DEVINT{O I{OVAES, ms Fcrc}o do tndlchorl tuúrio dc lioto An$nio do
muicípio dG lll.('çolh,ÁE. no dh l2 dr juaho do .oínaltl &to) u roÔ dcrdr Mülislrb, ó

Éüdi tC ç(ri ô liüic'do no üücdo G |. oo'rFaf,ri .rúlt ârtQa É,rüaüÉ{a dc
mrniçídc vir&üo ar nreanrr ondllüe

Durrh diÚo. r pr4o ü rlulqirç ..;.iiu .r júrsr{É J íiÊBr.lüdrr ar ú{ab I La} ú
oÍüt! r da Fcura a o nmblpio ooanjuiu t n àaa í..r soÍdlfôa. . Êea aaülrb.llr,l.!
v .i)Íô( rpó6 nuitr i.fÉirflo, roà{raüdo For rr td!! dc bJ!Ôs rudcrir moaàctúr pclo

,rstú.
§ -ltrn..r^ ô1611 5 e.iililúi rls f$ilg it IgnUiU,

aldDgt ulit

^r.lr. 
o. ÍrdúEllo \r .ítíúsó rtgd;isdu:, rgirr er Lai e.. 3.aÍr9t rr.

Conrirrlo dc Lícltçlo rpe'tr r jrrcd6ortlvr pr rrtqdo r à;ú srlôqto gl por

wt*rtÊ ílasn lcredárr.

Erc I c ..I.rdi,rllb dl csüirie R Eqr.ua! ds Lrshúlci odgl *.lC gtBg err
doounao.

§uldnor rhô. qm e paar Ju*iltletlvl rqi crrbh/r f uÍ-.d. Jtt{{*r. H
r cieinrçio rb pmca roôre o rrsunto. alo d;ixgrdo dc lgritr Ç, r ã4rat r arrrra, o.
*witc tpç*nou todor or docmcnor da hlbitluÊ.

Côri bú. ir sirfioãt Éo rJcsvrhldr rlrndras ftaran p.llrrt Ê Êda§Éô
dc p.ÍroÍrlihêi do ecto. rÉístico. pct ln*igibitlúdt dc liciltdo, ürT.rüú. m ür, 2Í, liclto
fU, d! t.ci n' t.ó6ú93, dadc Gndo pccnchiór or nqdritc lqú c coodatloir o

'apaude r *ccskhdc d. fornislizrçlo do lcpaivo grmerro prn r rferi{n e oo4urçIt
árrttltch.

B\í -Ç+pR[pEtÍlJI, Mtr\K tpAl DL xto]t)t.rr Fl^§a uà]riLll,Ljl it§3 utrlrro Dü uu axi. ,§ü
crri.tRc cn?.i i.l. I r :.í?âàll l.::. NEêteLl3 - SSlolPE - CLt {e.aasG.

fONÉ: í0?9) !t +2el{.EVAILüü@ll,ÊÊ

l.I

CÊRT tF ICAçÃO OIGITAL: 73F8558333?ACZD4C796A4

EÉTA.OO Dt ÉtBctrÊ

Gestor: CÉL|O LEMOS BEZERRA - End€Íeço: PRAÇA MONSENHOR JOSÊ MORENO DE SANTAN Nô: 106, Baiíro 43980000
CEP: 49.980{00 NEOPOLIS/SE



Quartá-Íêira
í 8 dê Meio de 2022
Pag.: 22 Edição N" 884

o

PREFEITUR{ MUN. T}E NEOPOLIS

u.. ,i, t ,1 ,.

' Ot^P,O Otlcr t eO

nüsdn0
BILIDAD

I /

E§Í^DODISEiTGLFT, rt:,
PREfEmUA^ MUNTCIPÀL DE rl{EôIOl3., (

c{)MrssÂorlEucrTÀÇÀo i::t'-
ISÍC

I
Liciúdo & Prcfttun Municipal d6 Nri?olk/SE .. !Íftltdr
cor Í&, cüÍ r imri&cie do prÉvb proccsso licitrú§ er vi do ÂrL 25, irciro Ul s tods ds
Diplomr Lo3rl dMrr nfrrqcido. §uhmacoo: r prurmt JL§TIFTCATwA e rpcdrÉo ô
Excchntírriro §srhor Hrilo Municipal dc NcópoliÍ9Ê prn qrr. nr hipótorc dr *tcrÉo
ü mc{ne drtrmine r $|r Frbliclafq nr folrrr do An. 13, krlto Xn, dr Cc.üfilkIo
Eídu.l. côrnô .Íiídhiô âift qm nôn prrr cficlcir dclr *o.

lLfudUll. ll & rn to d. 2022,

PA
tÊrld-a {ll Ctt

A!{A
!E obro dr CPL Mrúbro d. CPL

Pe'ra würrar tüiaoô jurldlcs ú Fúàfórrio. ..$rl ê
do

o

RÀTIFICO ur u*rs ü r'r.fue. ô Cdrtrta do Lh§fo, por
srrr I nrlne, rl oeoànnldrdr eon o ra 2J, hr&o lU, à lal !"

l,aadr3.

t*srtffo

:aÊétDiirlli lt it arlc dú tllll,

cERTrFicAÇÀo OIGITAL; 73F855833324C2A1C796r'/

i

Ha}}r,t frJr^ uLrniK'tÊAL t}P \filuLlú. Fra!'^ M{r$tErHrit J.rrÀ §oÚrrl l)|i {llT}aIl, rIü.
cErliÍÊc rlí!, l1.l! !.!,T,tírli,-!:...rsplEt ls lcRotrE - cEf {r.fleôío.

FCi.iA (!Ín) ]]re:st r . ÉJtt tLI lirlieEúIfur]lÂ8

G€§loí: CÊLIO LEMOS BEZERRA - Endereço: PRÂÇA MONSENHOR JOSÊ MORENO DE SANTAN No: 't 06, Baino 49980000
CEP: 49.980.000 NEOPOLIS/SE



NüÍÍÉíO dA NOIâ

t| PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO
Secrelarla da Falenda
NFSe Nota Filcal de §êÍviço. ElêtÍônice
Rua Fernândes de Bárros N" 97 - Cênlro Hrstónco. CÊP 57200-000 - PENEDO
- ALAGOAS ÍEL.: 3551-2307 CNPJr 12.243.697/0001-o0

DtscRtrrtNÂçÃo Dos sERvtços

odo[tibz"

Gr
*

JUNt2022
Dalà-e Horá Emrssáo <''tsol8ozil,a,s'
CddE6 d€ VcflficáÉo: (

rOW ARIISÍ|CO OA AÂnOÂ OUDIr MOArL rOT 0 1 ' V.IJNO. R325.00O OO - ÍOÍÀ1.:RS25.0OO 00
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EZENARO DÉ SÂNTO ÁNÍON|O NÀ C|OÂDÉ OE i{EOPOTJ9SE NO DtA 126/2022 CONTORME trÉíGlatltoAoÉ N 092022 E CONrRÂÍO N 36'202,

I

rxFon açôEs FtscÂrs
Munrcioio dê lncidària do ISS:

PEXEOO. AL
Tipo do RPS Enlssáo do RPS

PELÊDO. 
^tISS R€tdo

,rÃo

\ ,4'»ê.:: -r I

CPF/CNPJ:

Endêíêço:

Eíâill

PRESTÂITOR DE SERVIçOS
í7.705.246/000í{í lnscnç3o MlJn,opal

s^[uEL MOTA UEltDOitçÂ JUi[OR EIPREE {OtirEt{TOS

LOT TONTE REY ,DOU COI{STÂllTll{O, 520 LOTE 05, C.B

PEI{EDO UF Al. CEP

samuelzinhohoaa@hotrâil,coh TEL

7405

§u 5720l,000

4235515413

CPF/CNPJ

No.ne/Raáo Soclâl:

Eflail

TOi|ÂDOR DE SERVTçOS
í 3.í í í ,679/OOOí.3a lnsc.,çáô M ! n c pâl

PiÊFÉITURA I!|UIIICIPAL OE I{EOPOLIS
pRAçÀ MoxsEt{HoR JosÉ r,toRENo DE sÂ TAr{a, 106 cEr{TRo

rEóPoLts UF SE cEP 499EOOOO

VALOR TOTAL DA 1{OTA = R$ 25.O00,O0

9ool9o2. PRoDUçÁo xusrcal
í207 - 3how5, brll.t, d.lrç.!, d.sril.!, b.il.s, óp.r.5, conc.rtos, r€cit!i5, L!üy.a5 . conga..r.!.

Co.iigo CNAE

Vâlor Uquido (RS)

25.000.00

Valor das oeduçoes (Rl)

0,00

B.se do Cálculo (RS)

25.000.00 6.00%

VâloÍ do ISS (R$)

1.500.00

coFtNs (Rs)

0,00

INSS (R§)

0,00

PIS (R§)

0.00

csLL (R$)

0.00

IRRF (RI)

0.00

outr& Rslençôos(t§)

0.m

ourmstFFoRM^çOES

- Op(anb p.lo ShFlês Naooírâ|.
htlps //!À.r,.tibulo6munbp.|s.com.bdNFE-P€nedo/nobFascdActon.do?op€G€ao=v6riícârA!tsnncdeós

01261971723123

http6r/www.líibt loEmuniEipai!.co!,l,bri l(tE.Pênêdohota;iscalAction.do?op€rac.o'veÍilicarÀutênticidãde açêrsê o sitê ,ara veííicaí . autenticadadê dâ

Erglbldaê do lSSl

Ex6lvEL
Regime de Tnburaçao:

stt?LÊs rlctotaÂt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEÍ{EDO
Secretaria da Fazenda
NFSê Nota Fiscal de Serviço3 Elêtrônica
R!ra Fernandes cle BaÍos N' 97 - Cenro Hrstónco. CEP 5720G000 - PENEDO
- ALAGOAS TEL.: 3551-2307 CNPJ 1 2.243.697/0001-00

c'.der,ur,,
ogp\!sr

t.,e.:
F/c

JluiàíJ2it
Oara e Hora Ém$át 

^oltotW ozrtgtlg
CódEp !OVelÚcâcãôr

au2 a3coa L

DtscRtxttaaçlo oo§ sERvtçor
.EFERENÍE A APRESÉNÍÂCAO DE SHOW ART]§TICO COM A &qNOA OUOI] MORAI NO SÁO JOAO DÀÍRÀDICAO, P'TD I . V,UNO.R:I25,OOO @. TOTAI, R62'OOO,OO

ú;EREN= APRESE\-ÂCAO ARTST|CÁ 0Â BA DA OUoIJ MORAL NO 0tÁ
23T03, OOH, NA ES Í ACAO F ERROVIÂRIA, SEOE,s,qo CRISTOVAOSÉ PARA O EVIN TO INTIIULAOO SÁO JOAO DA TRAOICÁO ATRAVES DA INâ(IGIEILIOAOE DE LICIÍÀCAO N 14/2022

T

MunÉlpio dê rnd!ârci:r do l§S:

PEI'EDO . AL
Íipo do RPS EmissSo do RPS

tNFoRMAçóEs Ftscats
/ExgÊ!lrdadedo l§S

EIIGIvEL
Reg me de TibutaFo:

SITPLES ]IACIOIIAL

CPF/CNPJ:

End€í€ço:

E-inail

PREaTÂDOR DE SERVIçOS
í7.705.246/0001.61 lnscnéo Mu. cp:t
s muEL [oTA uEltDoiçÂ JUt{toR EUPREEI{DttEtlTOS

LOT IlOflTE REY,DOM CO STAT{T| O. 520 LO'E 05, OA
PEiIEOO UF AL 

'EPr.muêlzinhomota@hotmâil,coni TEL

74l)5

§v 57200000

4235515413

CPF/CNPJ:

Ndn3/R.ão So.lâl

Endsr€ço

Eflaii:

TOliaDoR DE SERVIçOS
O4.O29.275IO0Oí.G0 tnscrÇãoMLrnropât

FUXDACAO IUI'IGIPAL DE CULTUTA E TUIISXO JOAO BCSC  6U 
PRACA SÂO FR CTSCO,5i| CEI{ÍRo
3^o çRrsróv^g

lnscrção Éslêduâl

IJF SE .ÉP 49100000

VALOR TOTÂL DA NOTA = R$ 25.OOO,OO

?49Oí05. AOE}ICIÂIEIíTO DE PiOTISSIOI{AIS PARA ATIVIDÂDES ESPORTIVAI, CULTUF.AII E

lm2 . Ag.nci.m.íl<\ cort ttg..ti ou int ?nt.di.çao d. titúlo!.i g...1, y!|o..! mobiliá.ios . cont..to' quliqo.r.

Cod€o CNAE

valoí Lhuldo (RS)

25.000.00

ValoÍ das Deduçoês (R$)

0.00

Bâse de Cálculo (Rr)

25.000,00 6.00%

Varor do tss (R§)

1.500.00

coFrNS (Rt)
000

rNss (Rs)

0.00

PIS (R9)

000

CSLL (R§)

0.00

IRRF (RI)

0.00

OulÍa6 RsiânçÕâs(RS)

0.00

ourFSrlronmaEO=S

- Oplríb pdo Smplês NaooôâI.
htlps:/,tNwÍ,.hbúGm!nidpels.com.brNFE+enedo/nolâFE€!Àcüon.do?oFBcao=vsrifcarAulsntcidadê

5174e2377288000

hltp.í/www,tÍib.lio!munici9ai6.comàr/ltEE.Pêl|êdo/rlotâFi6cal ctioÀdo?oper.cão=veriÍicarÂutenticid.de .ceEe o Dite paÍ. veííicar a arteíticidaCê da

PE {EOO. lt
ISS Rei'do

xÃo
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Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEÓPOLIS

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de 2023

.., ,1'Tr .

coMUNrcAÇÃo TNTERNA

DA:SECRETERIA DE CONTROLE INTERNO

PARA: GABINETE DO PREFEITO

Prezado Sen hor Prefeito,

Venho por meio da presente, informar a Vossa Senhoria que esta Secretaria
Municipal de Controle lnterno, analisou a solicitação da Secretária Municipal de

Cultura e Turismo. Como tambem a documentação apresentada com relação a

Contratação da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artístico ern

decorrência do tradicional carnaval 2023, deste MunicÍpio de Neópolis/SE Sergipe.
Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei ns 8.666193 e suas alterações.

No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo
prosseguimento do processo de contratação

Sem mais para o momento, agradeço desde já.

lttll t .1r.1

FABIO A ORIM DO CARMO

Secretário de Controle lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 3344-2914 CGC:

13.111.679/0001-38.

9E§TÃO
úái2024
- :E.É, i d4

L

il &.au,,
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ESTADO DI] SERGIPE

PREFEITURA MTINICIPAL DE NEÓPOL
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.z ,l'TC,

COMTINICAÇ,CtI INTENN.A

ASSLINTO: DISPONIBILIDADE ORÇAMb]NTARIA

Seúor Prefeito.

Veúo por meio da presente. informar que Há Disponibilidade Orçlmentaria, para a

futura Contratação da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artístico em

decorrência do tradicional camaval 2023. deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25, Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações. Conforme dotação informada.

No entando no uso da minha atribuição. encamiúo processo para a autorizaçâo dtr

Prefeito Municipal.

Atenciosamente.

Neópolis - SE.0l de fevereiro de 2023.

I)\',lt(;HO ./ ix)\ s.{\'l-os ROctl {
Secrctáric, M unicipal Finanças

l[Ltilttüt lltil fl ilt L üi I, t]tf Íli I l]il l[' I tJi tt ltil u il l0tt tli]iltlltl ili tilTlill llrl
CENTRO CN PJ I i. I I ! .6?9,0001-r8. N!Ol)( )t.ls .- SERCIPE .- CEP 49.980-000

F'ON[: (0r9),ri-1.1-29 1 4.

I
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I-r§ESTADO DE SERGIPE

PREF'EI'f I.IRA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
GABINETE DO PREFEITO .f

í*
. i: .r - 'z-C.

a , -rr -.=:__

I

Neópolis/SE, 01 de fevereiro de2023

COMUNICAÇÃO INTERNA

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Senhor Presidente,

Vimos por meio do presente, autorizar a Comissão Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contrataçâo da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artistico em

decorrência do tradicional carnaval 2023, deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado

no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.666/93 e suas alterações.

Atenciosamente,

CELI
Prefeito U

pREtETTURA MUNICtPAL DE NEOPOLrS, PRÂçA MoNSENHOR JoSE MoRENo Dr SANTANA. r0ó.

lltffiflt{il{1lilil{ilililtIrffi
FONE: (079) ji41-1914,

l
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f:stado de Sergipe
PODER EXECI.]TIVO

Prefeitura Municipal dc NEOPOLIS
Gabinete do Prefeito

JÇ;L,

Nomeis membros da Comissão Permanenle dê

Liciteção e dá outras providências.

o pRfrfITO MUNtClpÂL Dr NEÓPOLIS. ESTADO Df, SERGIPE. no uso dâs atribuiçÕes que lhe

conÍêre o aíigo 60. IX. da Lei orgànica l\4unicipal e. ctn conl'ormidade com a Lei federal no 8.6óó193 '

PORTARIA N" l3ól/2023

CÉ

RUSOLvf:

Arr, 1,. Designar os sen idores: ANDRÉ L[,12 ROCHA COSTA. ponador do CPF n" 001.904.10f58-

.r.up"nr" ao cirgo de pRESIDENTE: PAULO Hf,NRIQLiE DÀ SILVA BARBOSA. ponador do CPI' no

5E{:22.99$S3. ocupanre do eargo de MÊMBRO: JOSÉ ANTONIO DI(r'O I}E SANTANA. poíador do

cpF n". 6gó.{92_51í53. ocupanie do cargo de MEMBRO para constiruírem a comissão Permanenre de

i.i.iuçao do Município ae Néapotis- Estarío de Sergipe. sob a Presidência do Primeiro e secretâriado pelo

Segundo.

Aí. 2". A Comissào poderá através do seu Presidente. requisitar Servidor desta Prefeirura para auxiliar nos

sen iços adminislrativÀs: bem como solicitar assessoranrenlo técnico §emprê que lhe aprouver'

Art.3'. As atribuiçôes da Comissão Pennanente de Licitação serão:

a) coordenü o processo de Liciraçãol

bi confeccionai minuta de Edhal e Conlralo. submetendo-as à apreciação da Assessoria Juridica e elaborar

Àta de Abertura:
c) processar ejulgaÍ a fase de habilitação e julgamento das propostâsi

tl) manifestar-se em l" instância sobre os recursos eventualmentÊ interpostos;

e) responder às impugnações ou esclarecimentos ao Edital da licitaçào no prazo determinado na

lcgislaçào:
l)iequisitar parecer tecnico a'ou jurídico. quando julgar necessário;

g) pior irlenciar publicaçÔes necessárias na forma da legislação r igente:

Ã; udotrr ortt** providências que se Írzerem necesúias

Art, {". O rnantjato da CÔmissào aqui instituiria seú conüado a paíir destâ datâ- e perdurará pelo período de

0L (um) ano. r'edada a Í€conduçâo da lotalidade de seus membros para a mesma comissâo no periodo

su hseq iiente.

Art.5". As arividades da Comissão de Licitâçâo Íeger-se-âo pela Legislação em vigor atinente à matéria' nâo

cabendo aos seus Memb,ros. qualquer tipo de rcmuncraçâo adicional'

Aí. 6'. A presente PortaÍia entra ern vigor na data de sua publicaçào'

Aí. 70. Revogam-se as disposições em contÉrio.

Gabinete do Pr€fêiro lúuniciPâl de Ncópolis (SE)' 02 do Janciro de 2023'

RI{A
PRF-FEIT(l
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ESTADO DE SERGIPE
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N' OO1/2023

TERMO DE AUTUAÇÃO

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do conente ano de 2023 (dois mil e vinte e três). Íàço a

autuação e registro no livro apropriado. do presente processo. que vai registrado como
INEXIGIBILTDADE DE LICITAÇÃO N' 004i2023, tendo como finalidade e objero. a

Contratação da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artístico em decorrência do
tradicional camaval 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. lnciso III
da Lei n" 8.666193 e suas alterações.

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada. serão

despendidos recursos, cuja dotação orçamentiiria é a seguinte:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÂ E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMf,NTO DE ATIVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICÂS
ELf,MENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCf,IRO PESSOA
JURiDICA
FONTE DE Rf,CURSOS: 15000000/17063110.

O presente termo de autuação. foi lawado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA - menbro da Comissão Permanente de Licitação. que o digitei. bem como
lanço a miúa assinatura ao final. juntamente com os outros membros componentes da reÍ-erida

comissão.

'z.- É/Á,ZZ
DRE LUIZ ROCHA COSTA

Presidente

PAI.;LO HENRIQIIE BARBOSA JOSE ANTONIO DIOGO DE SANTANA
MembroM

pREFETTURA UÚNrCrpÁ[Drrr0p0Lrs, pRAÇÀ M0NSENriOnrOsÉ rvrOnmo nr snNr,rNn. roe
CENTROCNPi l3.l I 1.679t0001-38. NEOPOLIS SERGIPE CEP4s.S80-000

FONL.: (079f :i.l4.l-2914. E-MAIL: licita.n ti h otmail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Ii" OOl/202.1 _ CPL

OBJETO: Contratação da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artístrco em
deconência do tradicional camaval 2023 no Município de Neópolis. estado de Sergipe.
Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Base Legal: Art. 25. inciso III da Lei n". 8.666/93. de 21.06.93.
Contratado(a): SM EMPREENDIMENTOS-ME
CNPJ: I 7.705.2461000 I -61

Endereço: LOT. MONTE REI.520. I-OTE 5 QUADRA B- DOM CONSTATINO.
PENEDO/AL.

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N' ()()l/2023

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍpIO nr NEÓPOLIS estado de Sergipe.
instituída nos termos da Portaria n" 1361 de 02 de janeiro de 2023, através do(a) SECRETARIA
MUNICIPAL CULTURÂ E TURISMO. consoante autorização do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS. na qualidade de ordenador(a) de despesas. vem abrir o presente processo
administrativo para a Contrataçâo da Banda DUDU MORAL para apresentação de show artístico
em decorrência do tradicional carnaval 2023 no Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado
no Art.25. Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Para instrução do Processo n' 00412023. referente à INEXIGIBILIDADE N' 004/2023. nos
termos do parágralo único. do art. 26. da Lei federal n" 8.666. de 2l de junho de 1993. em sua
atual redaçào. apresenta as seguintes:

DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

A inexigibilidade de licitaçâo tem com fundamento o inciso III do An. 25 e parágraÍb
único do Art.26 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93. em seu artigo 25 "in verbis" menciona:

Art. 25. É inexigívet a ticitação quando houver inviabilidude
de compelição, em especial:
I -.-;
II ;
ru - para contratação de profissional de qualquer
selor artístico, diretamente ou aÍrovés de empresdrio
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública

4

FONE: (079) i344-2914 - E-MAIL: lic_ita.leopolis@hotmail.conr

\,

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
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(.OI\IISSÃO DE LICITAÇÃO

A contratação da DUDU MORAL se dá de forma direta. tendo em vista quê'a einpresa
SM EMPREENDIMENTOS-ME. inscrila no CNPJ: 17.705.24610001-61. é &?errtora de

exclusividade da Banda DUDU MORAL.
Ora. tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo

impossivel haver comparação entre as performances artísticas de diversos profissionais do setor
de forma a tomar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

Como afirma Jorge lJlisses Jacoby Femandes:

"ortisla, nos termos do lei, é o proJissional que cria, interpreÍa
ou executo obra de caráter cuhurol de qualquer noÍureza, poro
efeito de eÁbiçõo ou divulgação público, alrovés de meios de

comunicação de massa ou em locois onde se realizam
espetáculos de diversão público" (Contratação Direta sem
Licitação: modalidades, dispensa e ineúgibilidade de licilação,
5 ed. Brasília: Editora Brasília Jurídica, 2000, p. 532),
(negritamos)

A respeito disso. Marçal .lusten Filho alerta que:

"tul medida se desÍina u evitar conÍroÍoções arbilrdrios, em
que uma auloridade pública prelenda impor prelerêncios
tololmeníe pessoak no coníralação de pessoas destituídu de
qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especialiTada ou a
opinião pública reconheçam que o sujeiío opresenla virludes
no desempenho de sua arle" (Comentdrios à lei de licitações e

conttalos administrativos. 3 ed. Rio de Janeiro: Aide, 1994, pp.
170 e 172). (negritamos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato
Administrativo", assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

"A alual lei, endossando a doulrina, que equipara os trobolhos
arííslicos aos serviços técnicos prolissionais especialiTodos (cl.
cap. II, item 3.2.2), prescreve a inexigibilidade de licitação
poro a conlralação de proftssionol de qualquer seíor artísÍico,
diretamenle ou através de seu empresário. O essencial pora
legitimar a dispensa do procedimento licitotório é que o aríisto
sejo consagrado pela crítico especializada ou pela opinião
pública." (Licitação e Conírato Administrativo - 14' edição,
atualiTada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monleiro, 2'
Íiragem - página 127) (negritamos)

Ainda opinião compaÍilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte
comentário:

Em todos esses casos a liciíação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurat competição entre
eventuais interessados, pois não se pode preÍender melhor

0^'l
PREFEITURA MUNICIPAI, DL, NI.ÚPOLIS, PRAÇA MONSI,NHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. I06.

CENTRO CNp.t t3. I I t.07e 000 t-38, NEÓpoLts sERctpÉ. _ cEp 49.980-000.
F'ONE: (079) 33.í4-29 I 4 - E-MAIL: I iciraqeopolisrôhotmai t.conr

trô
rt\/o

-.Êi-
í

p

,



tí#9
"+Yo

-f,l-
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNtctPAL oB xrópolrs
corrrrssÃo oe lrcruçÃo t,

,rlr

-G;=,\-proposlu quando apenas um é proprieíário do bem deTejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de-q1lender às

exigêncios do Administração no que concerne à realização do
objeto do contrato (2006, p.284).

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos". ensina
que:

"A hipótese de inexigibilidade pora contratoção de nrÍista é a
mais pacílica, desde que o escolhido, independentemeníe de
estilo que, diga-se de passagem, é muiío subjetivo, seja
consagrado pelos crílicos especialiT,ados e pelo gosto popular.
O artista lem que ser conhecido, mas não precisa,
necessariamente ser excepcional. Com a gronde exlensão
territorial e o regionalismo de cultura existenle no Brasil, com
o afloramento regionalizado de lradições e de folclore, o
conceiío de consagração populor deve ser tomüdo de Íormo
parlicularizada, islo é, um arlisla muilo popular no norte pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, na suo regiiio a

licitação é ine-rigível".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os
profissionais do setor aÍístico. em destaque a contratação de Bandas Musicais, dada a ausência
comparativa.

"artisía, nos Íermos da lei, é o profissional que crio, inlerpreta
ou execula obra de caráter cultural de qualquer ,raturezo, para
efeito de eribição ou divulgaçiio pública, através de meios de
comunicação d.e massa ou em locais onde se realizam
espeláculos de diversão pública"

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho. não há como
estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de
critérios objetivos. o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observância
da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados.

Ao contrário. a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a observância
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o principio da economicidade nós
voltamos à pesquisa de mercado. o que nos mostra uma contratação compatível do ponto de vista

PRI-.FEITLiRA i\4UNlCIPAl. DENEOPOI-lS, PRAÇA MONSITNIIOR JOSE MORENO DE SANTANA. 106.

CENTRO CNPJ t3. t I t.07s (,00 t-t6, NE0p0Lts _ sERGtpE _ ctp 49.gg0_000.
FONE: (079) 33,14-29 I 4 - E-MA I L: licita.neQpqlis@hotmait.com

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes.

Mesmo cabendo ceÍa discricionariedade na escolha do executante. nos cercamos de
infbrmações que demonstrem a consagração dos artistas. bem como o mínimo exigido para uma
contratação segura e a razoabilidade de um preço justo. conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação nâo equivale a contratação informal. realizada com quem a
Administração bem entender. sem cautelas nem documentação.
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cuslo - beneficio. dentro do objeto de nosso interesse. comprovando a gaÍantia de lesultados
eficientes e econômicos. procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta: \. .

Não baslam honeslidade e boas intenções pora validnção
de atos odministrativos. A economicidade impõe adoção
da solução mais conveniente e eJiciente sob o ponto de

vista da gestiio dos recursos públicos.

Portanto" é possível concluir que dentro das características e performances desejadas. sem

qualquer escolha arbitrária- a inexigibilidade e o meio mais adequado para a contratação dos

profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de competição. dentro de critérios
objetivos. entre as bandas musicais. estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim

obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administraçào.

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo Iimite discricionário, autorizando
o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das

próprias caracteristicas da perlormance artistica desejada. Em sendo assim, entendemos ser

inexigível a licitação, tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Tendo em vista a realização dos festejos momescos do Município de Neópolis coÍrerem
de 0l a 2l de fevereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais, a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a

cultura. que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional. para a
educação e. no minimo. para o lazer.

Desta forma. a realização de eventos custeados com recursos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal, de incremento de receitas decorrentes de

atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZÔES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município,
conforme documentação apresentada, dentro dos parâmetros da Lei 8.666/93. inclusive com
apresentação de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta
municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Aqui. nào se pode deixar de destacar. estamos diante da contratação de artistas do meio
musical. cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. sobretudo do gosto
popular
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Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contrataçâo direta de
empresa para pÍestar Contratação da Banda VALNEIJOS para apresentação de show artístico em

decorrência do tradicional carnaval 2023 no Município de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25. Inciso III da Lei n' 8.666/93 e suas alterações.
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Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração.
porque acompaúam a média dos preços praticados pelas empresas do ramo. o que eliminaria
maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes.

01 - A escolha dos artistas, sob análise. decorre da sua consagração perante a crítica
especializada e, principalmente. opinião pública.

02 - Os artistas são conhecidos por tocar canções que agradam o público, sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos seniços prestados pelos artistas. além de ser recoúecida pelo
mercado, já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - O Show terá duraçâo mínima de 02:00 (DUAS) horas, com repertório variado. Formada
também por sua banda com vários integrantes. entre músicos. percursionistas. dançarinas.
vocalistas e técnicos.

05 - A empresa SM EMPREEMDIMETOS é detentora exclusiva dos shows da banda conÍbrme
documento em anexo aos autos.

06 - O valor proposto global é de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco mil reais) para o show-da Banda
DUDU MORAL.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente com
os artistas ou com empresiirio exclusivo. Pretendeu o legislador. acertadamente. impedir que

terceiros aufiram gaúos desproporcionais às custas dos aÍistas.

Não se pode deixar de observar, no entanto, que no meio artístico existem ramos. como.
por exemplo. o relativo à música popular, em que os artistas se valem dos serviços de
empresá,rio, especialmente em face do volume de compromissos que assumem. uma vez que se

lhes fosse atribuído gerenciar os contratos. inevitavelmente descurariam da arte.

Assim. os próprios aÍistas indicaram a empresa SM EMPREENDIMENTOS. como
empresária exclusiva para tratar da formalização do contrato. atendendo a exigência legal.

Desta forma. nos Íermos do art. 25. III. da Lei de n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores, a licitação é inexigivel.

JTISTIFICATIVA DO PREÇO

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE I\4ORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I3. I I I.679 OOO I.38, NEóPOLIS _ SERGIPE _ CEP 49.980-OOO.

FONE: (079) ii44-291 4 - E-MAIL: licira.nqqsotis@hotnrail.conr

Assim. a banda DUDU MORAL. é bastante coúecida em nosso ,{ni.ipio .
recoúecido por sua capacidade em animar multidões. possuindo larga experiência na iondução
de shows artísticos para grandes plateias. sobretudo em praças públicas, agradando todo o

público.
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A necessidade de justificativa de preços (estimativa) está prevista nos artigoe'7s. '§2".
inciso II. e 40, §2", inciso II. ambos da Lei n" 8.666/93. e pelo princípio da razoabili,-lâde a
administração utilizou para este evento o critério semestral para a estimativa dos preços. visando
fundamentar o valor da contrataçâo com base na media dos valores dos contratos celebrados pelo
profissional do setor artístico nos últimos 06 (seis) meses com municípios do Estado de Sergipe e
outros estados viziúos, conforme contratos/notas/empenho de prestação de sen iços em anexo.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n3 82212005 (Plenririo).
afirmou que:

Quando conlratar a realizaçiio de cursos, palestras,
apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares,
demonstre, a título de justiJicativa de preços, que o Jornecedor
cobra igual ou similar preço de outros com quem contratüva
pora evento de mesmo porle, ou apresente as devidas
justiJicativas, de forma a otender ao inc. III do parágrafo
único rlo art. 26 da Lei n'. 8.ó66/1993,

Assim sendo o valor total de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco mil reais) pela apresentação
da banda DUDU MORAL. nos Festejo momescos do município de Neópolis/SE. no dia 20 de
fevereiro do corrente ano, na sede desde Município. é condizente com o praticado no mercado e
se compÍuarmos com outras contratações de municípios viziúo nas mesmas condições.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razáo da Lei da
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente
vantajosos, após muita negociação. sobretudo por se tratar de bandas musicais recoúecidas pelo
mercado.

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato

DA CONCLUSÃO

Assim. com fundamento nos artigos supracitados aÍigos da Lei n". 8.666193 esta
Comissão de Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da comissâo Permanente de Licitação, pelas razões expostas neste
documento.

sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encamiúada à assessoria jurídica. para
a elaboração de parecer sobre o assunto. não deixando de mencionar que a empresa a executar os
serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida. entendemos plenamente possivel a contratação
de personalidades do setor artístico. por inexigibilidade de licitação. amparada no aÍ. 25. inciso
III. da Lei n" 8.666/93, desde então preenchidos os requisitos legais e constitucionais. e
respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para a aferição e comprovação
das exigências.

PREIEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLI§. PRA A MoN§rNfl0fi0[n 
lyl

flt
CENTRO CNPJ I3.I 1 ],679i000I.38, NEÓPOLIS SERGIPE_CEP49,98O.OOO.

I[[ilflii]flililtI

;-r\

ilill ffi liilil lllil iltrtrIL lLriluru,l,tl,ill,,,



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MTINI('IPAL DE NEÓPOLIS
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Pelos substratos f;íticos. jurídicos e probatórios acima elencados. opina a

Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE, se pronuncia favoravelmente à cqlplração do
contrato. com a inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso U{e. lodos do
Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do
Excelentíssimo Seúor Prefeito Municipal de Neópolis/SE. para que, na hipótese de ratificação
da mesma, determine a sua publicação. na forma do Art. 13, inciso XII, da Constituição
Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

NeópolisiSE.0l de fevereiro de 2023

LTIIZ R COSTA

JOS ANTONI
Me

IOGO DE SANTANA PAULO QUE DA SILVA
ro da CPL BARBOSA

Membro da CPL

Neópolis/SE, 0l de fevereiro de 2023

CE
PREFEITO M L

PREFEITURA MUNICIPAI- DF, NEOPOLIS, PRAçA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA, 1()Ó,
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tONE: (079) ii44.29i4. E.MAIL: lrcita.leouolnírihormail. conl

Presidente da CPL

RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de Licitação. por
estar à mesma, em conÍbrmidade com o art. 25. inciso Ill. da Lei n"

8.666t93.
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E§TÂDO T'}: SERGIPE
PREFF.I T-r RA Ilt',\l( lPAl. Dti Ntr)Polls

coulssÃo DE Ltctr\ÇÀo

pRoc}]§so ,\l)Mli\lsl RAT|v() l' 00.1/2023 - cPl-

OBJET0: ( onlrítràçíô da l]anda Di,I)U MORAI- pam ãPrr-*eun§àír de shou irfllslico em

d(cor,tncia do r§{riciôna, §amal'al luli ncr Municipitr de Ncópolis. EstadÔ dÊ SeÍgiÍ'e'

l undârn{nBdÕ no 
^rtlS. 

lnciso lll d{ Lei n" Í1.6óórsl ('suix} ahersçõe§.

Brse [.egrl: Aí. ]5. incisÕ lll da Lei n''. 8.6ó6193. de 2l .06'9i

Colrrarado{r,i SM EMPREENDIMENTO$ME
C\PJ: !7 705 ].|órff01-ól
liadcrrço: l.Ol . MONTL REl. 5:(i. I.OTF i ()t i.À.l)R.A B- txll't C(INS r'\ I lN{ )'

Ph\l-tx)i.,\1..

pR(xrÉ:ss{-} uE I \ EXt(; I Bl|-lD.rrrF \^ 00{/l0ll

À tei 8.666.'9j, enr sçu âíigo l-s'in v€rhis' tn.ncionü

,1á. 15. É trrcxtgivel a licitaçdo quanda hoawr inviabÚltludt

de rumpetiçàu tm csprial:
/ -...;
n:
Ill - Para cüntmldção ie protÍssional dt qniquer
ç.,tor urtbiim, dirctsmqnle ou üt'law;r dc crEnsátio
cxclusirro, desde que conwgrcdo pela crüico specidli:,odo ou

peld opinião públicu.

A coMIssÀD Df, IJCrTÂÇÀo lx) MU:{I('iPlo DE i\f,ÓPolls cstado dc §ergigrc.

instituída noi t*mos da Porraril n' lliól tle (12 de iancinr ric l0ll' atravês drr{a} §fCRllI ARI'A

futl NICIPAL CLLTU&{ f TtiR]SM(}' ctrnsoante auti),ização d§{á) Sr' CELIO 8§ZERRA

l,t)M{)§. na q§alidtrdc de ordqnador(a) dc despesa.s. rem abrir o l-\reÍ{'nte pÍiJ§('§()

tulmini§tÍalivo pgra 3 (-§ntrdrâ{ôo dâ Bânija D(lDti [loRâL para 'aprcsentnçi(r de dÚú artísticÔ

enr deconência do rralicional ramaval lí)l-1 no \,ÍunicípiÜ de lreÓpriis §ergipe. Iurú«nenudtl

no Âí.?5. Inciso lll da t-ei n" 8.6ô6;91 e suas altÊr8çÕer.

Parâ iritruçdo ,Jo Processo n" rJ,4rl023. ÍtltÍente a lNf,XIGIBltlDÂDE N'm{n023' nx
rcrmos do pâragràtb únic.), dô àd. -16. da l.ei fedcrul ri 8 ô6Ô. de 2l de junho de lFll' cm sua

Jtuitl rÊda(âo. aníeserra iu scguintcs

DA rU!{DÀMf, jYT.{ÇÀO LECAL

Aincxigihiiidarledelicit«tolem§t}mlundânàrltroi,*.isollldcArt.lSl-parágralir
únict' drr An. 16 ds l,e'i n" 8.á66'9-1 c suas alleraçiics P.rstcíÜÍts

4 t\/

l,Rr tl:l ll-'RA Lll NICIPAL t)tr Nr'( ),\ n §' PRÂçA \{oi'§L xH( )R J(|SF' tlOR'llti t)E SAiITÀ\-Â' lÍitt
( l\ tRo (\p.r t i I I l.ó?e {xtrl'it. \l:{)l'{)t.ls SrROlrt - c|P *9 98GrÚü

f(,\Ll (0;91 ;;ri-])14 - Í'l!^ll tr'ír'.í§otrírlrçirhour!il'(0ín
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILI DADE

f STAIX) DI.] S},RGIPf
pRul'flt't.R.\ \tt.\t( ÍP.\L ur: rtr)roLrs

( o! ssÃo trF- Lt('tr.\ç .io

r\ rr.lntralÃç.ârr d3 DLIDI: ltORÂL sc dá dc forma dircta. tendo em r ista quc a cnrpresa
SM EMPREÊNDIMENTOSME. inscita no CNPJ i ?.7u5.146r(iU0l-61. e d«c ora d*
crcluriçidade ila llanda DUDIr L{OL.\L.

Ora- tal hiprStcse demonstra uma shÉoluta inriabilidade de (ompcti\: o. Seria mesmo
impossivcl har,cr comparaçào entre as perfonnances anistica-s dc diversos protissionais do sctor
dc forma a tomrr liavcl o abenura de c'vcntual proccdimcnrn licimrorio.

Comn alirma Jorgc tilisscs Jacoby I'cmandes

ffi
"{"}tr!

-.frI.

"artirto, not tí7mot u lei, é o profistbnul que cria, inkrqnta
ou (Ídcala oko de «rdt<r cuüarul dt tlualqat nnlurcaú Fsm
eÍ"i!., .le e\ihiç o ou diwlgaçõo púhlica, olroelts de ,l,tr,ios de

comanicaçilo dc masso ou cn loutis onde sc reuli1nm
espetàculos dc üwrsdo priblico" ({ontotação Dirat scm

Licitoçào: n*dalidadcs, lítpensa e inexigiülidade de licüaçiiu
5 cd- Bçcllia: Nltom Bfisllio Jarldice, lüX), p Sl2).
(rregritarlrs)

1, ,esicito diss(,- \'larçal Justcn ltilho olc'na que

'tal medilt st tltstho u epilor cofibuta(õt\ urbitrúri&r, em
qae unu, outoridade ptibli« prctendt impor prcferincios
rololmaãlte pê,to,is ,to conaotaçôo ie p:tsoar dáliruid! dd
qtalquer vinudc. Exigc-se qae ou o ctltica especializado ou t
opinião pribliea recoaheçam gue o lujailo oprttéltla úrludês
no desenptaho de saa qrle" (Conenl.irios i lei do liciltçôes e
contratos adnixistrotiw;. -l eá Rb de Jansiro: .4itlc, 1991, p1t"

I Í0 e 172). (aegrita,lros)

() §sudoso m!§úc Hel) Lopcs Àleirelles. em sua ohra "l.icitaçso e C:on§rto
Adnrinistratiw". açsim trata accrca tkr ansuntu. senào !!'i&nos:

"Á onal lei, endassaudt a doal nn, que eqtiparo os lrsfutlhts
anisitos oos se,a'içot lécnicot pnlissionait especi i*dos (t/.
cttp- ll, i*:n J.2.21, przscr*e a inerigibili adc fu licitatfit
paro a conlrolaçõo de prolissionol de qrulquet § or o lsÍico,
dhitanf,rrlz ou raeés de seu tmptexitio' O escncbl pan
legirit úr ú d@nsa do Frocedimcnlo li(ilalório é quc o artisto
seja mnrugrado pela cilicu xper:ialiiadc ot pcb ryiai&t
pihlica.' Licitrção e Contralo Ádminirtrariw - 14 edtç&n'

atuali*da pot Eurico dr ,lndrade Áza'edo e )'ero Monlelm, f
ti.lgPm - púgirro l2?) (negrilurruts)

AinLlí t)pinlâ,r conrpartilh;rda por Hel"v Lopcs lleirelles qut' rlos âpresenul r, scgurnt§

a(!lllauLlf!{t

Em lofus ls.iss casrs o licitaçilo tt inexigivul cm rt:lo da

it rlrotribillttodt ittt{dico dz ie irsloutot corwefiçAo cnlre
.wntsaiÍ iatcze-ssados. pois ado se pade praaCer aclhot.

^l\vfl
PH I t r I I I ,R ".\ \ll ),i lctPÀl Dl-- \tOIUl,lS. I'RA( Á À'l( )Nst.r'rllr)R J()Sll §lt-)RE\Í'l I it, S,\ N Í.q §À. )í)ar.

l1:\lRO{l\ttll-ilrl.Í,iv00ti'ilí.lifOFOt.lS"§tl{(;lpt (ll I 'le.9lt1)-('1tr
f ( tN f:: t0:r)r ! U.t, :! | { . l._.UÀl 1",: lt{il&neoÊolir.i1houn,ii csnr
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f;ffi
.+:Bí'

.r.*l
ESTÂDO DE SIRGIPU

IRET EIl ( RÂ ItI.]}I( IPAL Dt: I}:ÓPI0LI§
('ol s§ÃO DE Ll( IT.rçÀO

ProPorrtu quortdo a1ltnlr\ um é Pto?àslttio tlo bets tlcscJaío
'pelo 

húer Nhlbo, ott rcconhrrJlurlr,nle cogw de atcnd* às

eviencirs do Admin&nçdo ao que conceme à reallrrlçio do

abielo o cot mto (NNó, P'2U)'

()s ilustr* iuislN BIiNtiDlCl'O DE 't()LOsÀ IjtLH0 c LLICIAN0 ,'ÁSSAO

s..\lTo. em sua ubr,r denominarla -lvíonual de l.iuitaçôcs e contrâtos Admirli*rsrivos-. (:ilsirut

quc;

'Á hipr tse dc tnt-rlglàiltdde paru contrfl&'çào tk ortisía é a

n*ís'pecíliu. dcsde qut o xalhido' l't'lepttdenlncnlc óc

*ifo' qui' tliga+c de Passt$cn1 i anito subiaiw' selo

avrr,sagt do Palos ctücos espctitlitzdos e Peto gí,,§to zt,'Pald''

O aiMa Em qac ser coahecido' mas "ão FT cisa'

ntcessariot* e s* ercepcio*al' Com a gmn& erteatüo

,a?tilorisl t o rcgion,,üst,la da cult'Ío el]í|tea/ie 
"o 

Bra§it' coi
o afloranealo rcgionaliztdo de t'diç&\ e de Joltlorc' o

coiceito de can§ogto1üo popular deve ser lo,lnado dc lottu
yaicdo da, isio é, um artkla xailo poPalat no atmc -pdt
núo ser <:onhccjdo tro sul, seedo, rrisit* aa sna região a

liriraçôo é i ac: igíttl"'

No câ§n dqui delineado e fundanttrn(ado v{)llàmoi tlÔssâs crtnsideraçr)ts para qs

protissii:nais 4r, sctoi nrtistico. sn destaque a comrutoÇi) rlc Bandas hlusicain. iludr a ausênci,

oompaíati\ B.

Scgturlo slinns Jorge t llisscs Ja«rby Fernsndcs'

"erlistt nut teraui ds lci, é o ptofissional qrc cri* i""r?td't
ot e\eÍ$la obre ü cuólet cdtaral d2 qüolq{cr aautaa' püa

{dto de exibiçãc m rthu!Êaçôo púHit* atmvés de nelos de

corlú,acoçdo de ;assa ou em locais orde st ruclittta

e§Irlatculos de dbvnlo Público"

Daila a çxrterxialidarie cri$iva ou cruasterísticá' i[rri$eti! 'Ll trâbâlh' nà' ha como

esrtabclccer ponios mensuraiotes para ritbilinr na compstiçào que s*ia julgala aravl !e
.;Á-...ü!tt"-. ô que nàô afasia a glssibilidalc dc haver um1 contrali4ào com obsenâncis

rla seleção â çrropossrnais lantaiosa. dcnle o$trÔs P'incípios à cla atrelaúDs'

lüe:inro cahetxlo cer.â rli-§cri{:ionaricrladc tra *coiha ilo tlccukutrl' nos ter'uamos de

rnlbrm4óes que tlcmonilrd]l a con grâçâo tlos anisus' bel-ç(rmo o minimo exigido para uma

.,in *úiao *g*. 
" 

raz.oabilidadc 
-,1c ut p'*çnju*to' conformc l:r:nclui à{arçal Ju*eu Filho

qw a ausincio de firilâ(tro nào eqr.rilale ã conu&tâFlo- inftrnra]' rtalizltla conl qlrcm u

Âdminisraçào hcnr eflt flder' §cm .autlas nun drrcttmenuçàr'

§o c(}ntr:irio. r ç{}n1râtaçâo rlircta erige um orouçilinlr':nto prer io' ':nt 
quc ll ')bseninciu

.ic etapas e lirrmaliilarJçs é tnprescindivel' i\ientundt' para . principirr 'ja ccoru'xnir:idadc nirs

r,,luüÚ,s à Pcsqui.r dc nrcrcard. o que no§ mo$ra unâ cr.[]lrstaçâo coflrpali\'cl dú FÔnto de t'isla

\-,

PRFÊEr lr Ril \lt \la:PÀl D[ \L{)lÚl.ls. t'lt.AÇ^ \joNsl\ll(}R .tÔrl: ltloRl'}ii I .)l ldfilÀ\A' l(Ú

(. t\ r'RÔ ClJpl ,r,,,.nrnn1,1-jü.r;li()t{}li\' sFRülPt {t:P l' gt0'{xh1.

FÕNF i0?9i i:i{l'l§l'l - t'VAll' h{nê nqQtrrhsAri$E lil-!-ool
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PREFEI-tURA §TUN. DE NEOPOLIS

LIDADE

ESTADO T'E Sf,RGIPf
PRETI t I lld ITI. §ICIPÂL DÉ \}:ÓPOLÍS

( 1)\ §S.i() r)E Lt( lTAÇ.Áo

,.';4
,

cu-<lo - tEncficio. tleÍtro ilt' obie«r rle no:so istcírssc. crrnpror an&r ! garar'ria J.' ru'su[atft-.--
eicEítci e cconômicr:s. pnrcedimcnto r-ste que Varçlú Jisren Filho scre*-çnh:

Niio tunq,, hanxtidade e boas intanç^es paru wlüeçüo
dc ilos rrdrÁinirrtrrr itos- .4 tcocsuiçidode inpõe adoção

dd süluçüo ,rlcit .onvênicsr e rlr:knle tob o poau de

rittd ia geÍ,riú lo: rcffitet Púüito§,

Pônant(|l. é posslrel concluir que deÍlro das Uara!-lÉríÍIims e performrni:cs dcxiadas' srrn

qu:rlquer cscolha arbhniria a inerigibilidaile é 0 in..io tllais adequad$ para ii c()trlrdlafào dos

protissiüIais r)ra ciÍsdos. tcndo rm risla u iurighilidarb de cnnrpetição. dcntü d€ critcrios

rújerivos untrr, À5 búndBs Inrtsir:air. egas c<mssgrada.s pela cÍilic:l espeeializada c âioda gssinl

ohrendo um pre,çt' iusto a srr <.lex'nrh:l:ndo pcla Âdministraçâo

Pr:r ,im, veriÍica-sc q*e esse dispr*irivo apresena ceno limitc dircriçi0rrário. aurorizando

o administrdr.rr a oplnÍ plla cscolhu que melhor atenda ao inetesso puhl ico em rá7.â{, d8s

pmpriÀ§ csracteri§ticns rla perti:nna|ce aíisricâ dêsejade Lm scrdr't ssrrim, enleÍldemos str

ineiigivel a liciraçâo. túndo em visla que e Banda aerde âÕs íÉqtusitus acima ntenciona&s'

JTISTIFTCATTVÁ DA COITITIL{TÂçÀO

.tuslilicarila dr lrcxigibilidattt dc l.iciupo accrca da vitbilidxle dr crrnralação diíela de

cmprclia porÀ prc§rür co|rtraluçâo da l]ând,r vAI.N!-UÍJS pãrâ aprescaraçàt, de shr)lr'áíi§tilo cm

deconêmia do rsdicionâl camaval l0a1 nc Municipio de },ieoçrolis,liE. Fund{meiíado uo

Art.25. hrci§o lll do Í-.ei n" 8.6óó,9i e surs alterações.

ltndoelnvisaarealiz'açâodosf.lsrclusmomgtosdo§IllrlicíPiodeNe{tp(}lisc{,rrcÍ§Ín
rle 0 I rr I I dr l'elcÍEiro do corÍente únü na scde de§e lr4unicipio.

\

Adem&s- a plópia Con-stiruiç&r lcftral prescrere m Estalo o dercr de plomolcr a

cuftura. quc e rgtlmstte essencial prm d d€senloltimt (1 de iilentidaie nmional' pua a

'jdu!âçâo 
c. no mioimo, pcra o laÀ'r'

l)e,iB ÍoÍmo- o realiza4àrr de cventos cü$eados cltnr rEcurejs públicos é pl§namcnte

iustilrúrel m§ hipórc§e§ de treliçào muiütpal dc irciemcnto de rcceims deçornntcs dç

aüriilades turisticr:r"r ou dc intererrc público relevante,

RÂZÔL§ DA ESCOL}LI

poprrlar

Por sê tralaÍ ile cmprcsa com erchsiridaric no e\Bn{o prereftiiúÜ Ircs§c municipio'

coninnnc dôcmrcntoçào apl€s€nlidr! demro dcs PârâínÊlms dâ Lêi 8.óóó:91. itrlusive com

âprr's,rlrtssfo de ânisu$ renomadi»; ru,cionalmcnte c dos e'-cntos do inleressa d!§ta

lnunlcipalidâde.

-U Artistâ§Cônirgtrdo§:

.{qui. túo st pode rhirar dc dcshrccr' estsÍuds diante da crntrataç-âo Jc aniías do rneio

musical, cuja justificuila por sua esc§lha decone dr aspectrx subjetirnr sobrctudo do gosttt

I\
l,Illilllri{À §ll'\l{.1P.\1 l)1 |\l(Xri)l-lS.t't<,l(^!l(.)S\l§,1('itJt}SFt{()Ri'\{'J)t-\-\\l'1\'1'l(Á

r- i \ r Ra) (:\í,J r i l l l rlrq ú[]1-ili \1 1 !|()i l! Slilt('il'F - r LP ]t'.9{(lllF)
II)NI rlrigl ii-1-1":q!l t-ltÂli ilr ila.,tlrptrl ij ,'lÍ,'r Írxil 

'r)rrl
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ffi
dw,
-.iÂ.

f§TADO DE SER(;IPf
pRt:l'[: 't R4 1ll \l( lP.{L DE \EÓPO[.l\

('o\ §s.i() DÍ: L|('IT^Çi('

.,\ssim. a bands DUDI'; l!l()RÀL, c tra§tanle cÔnirêcida eln nossc) municipio e

rcconhecido plr srra capacidde cnr animsr multiô1cs. Pmsuindo lorga erIrriência na c-onduçàt'

dc shows risicos pora gtandes plateis' sohrr-'tudo em Fr4â1 públicas, agradando totfu tt

público.

(ti pn:q:s praüeados pela enrpresr cima ciada §ão \'êntajmÔs p6Í3 â AdnriÍústr4ão'

rxrrq* ,".,túohu, a nÉdia iior pre{os Praticados pclas empresas do ramo- o que e liminuria

rnâiorcs gastos. com cínpr(53s de oulÍas ÍeÉiÓcs mai§ Jiskla§'

(|l - Â cscr)lha dos anlstas. sob análiy:. decorre da §u3 consaslaçio ÍÊranle a critica

cspccid izaiia e. pritrcipalmente. opiniào pübl ica.

02 - ()s ünisrÀr slo conhccidos ptx «rcâ! canções qur agÍadaln o públieo' sfnúÕ comF)sta por

músicos dc excclenu qualidodc Écnica.

0i - À ó1ift4 qualida,te dos sün'igô§ pesaúrs pclos srtistês' âlém de ser rcconhecida pclo

mercldo. iá foi tcíada e aprotadt cm ouüu§ fê§rejÔs'

0.1 - 0 §horv tetá duraçõo mÍnims. de 02:lX) (DUÀ§) borx" co:n rcPertório tariado' Formada

i*r6"m f,, sua bada com t'ário§ inregrantes. ente mú§c.E percunitrnisras' dançarina§'

\ u(idiste\ c lgcllico§.

t)5 - A enrprera sM EMPREEMDIMETO§ i delentors sxch§iva dos shous da banda conforme

docunlcnt(r eÍl Írnexo &ls lulos

0ó - O rúrr proposro global é de RS 25.000.00 (virte e Cinco mil reeis) para 
'r 

shotr' da Banda

DIIDU lvloRÁt-.

B) DiÍ€trmcnle oü .Epreriío erdrrivo:

O(!urÍorequisitocx'igrdonaleiimpoequc6eontrâlâ{âoseiarealiz;rdadirslamcmrcom
o. ,ri.i",, ãu coiri rrnpresoio e.\clusivô. ltdtendeu o legÍslador' a':enrrdamente' uupctlir qut

tcrceiros auliram ganhos despmç»rcionais às çusus dos anisus'

\ao sr: pode rlsirü de,lbÉerts. no eÍlÜrlÔ' quÊ n§ flÊ1o aÍlísric$ eris€m nrmos' como'

oor excmolo. o rclarilo à musica lnpular. em qtx os aíi§12§ sc vulem dos sen içns de

ampreçinio. espeuialmcnte em liacc do volumc de sorÍrprumie§ui qu' assumem' uma 1€z que sc

lhes losse atribuitlo gerenciar o§ corratos' inel'iavclmente dÉ§curatiaÍn tla ôrte'

Assim. rrs próprios anisras indicaran a §mprê§â SM EMPREENDIMENTOS' comu

",rp.."iti. "*"frtiiâ Pora Eút ü fcrmelizaçÀo do contralo' ausdtnd(l u erlgência legal'

Desta tbmra. nlJE termos do an
posrcriorcs. a licitsção ê il!éLigí\'el.

15. ltl- dâ l.ei de n" 8.ó6Ô,'9j c suas r lt:raçÔes

,tr sTtfrcÂl'lv,r lx) PRÊçlt) ,É

r,tit-ttj,ir,rla\ rlt l\l(lP,1l Iil Ni()l'{)l ls l'RÂ(:À \l{'\§i:§l-i{]il JitJl U{)Rl \1r Dl'\'\\l \\Â }(lt)

( i \ l R(-\ ( \t'.) i i l l l ol' U(10 :'lil' \L:O!'l')L l: - \| l((ilPl l'Í l' -l'r ',iill'rll r'

Í()Nf rít;'1, ::'1J ?9ll ' ! -11Áll - iici:{ 'nmF'irii iilllottnail'r''lr'
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A ncccssidade de justit'icativa de preços (estimotirrl está previst! nos anigos 70, §l§.
irrciso ll. e .10. §1". inciso tÍ. amhos ú Leí n'' 8.6{Íi,li. e pelo principio da raz.oabilidadr. a
adnrinisraçâo utilizou para cstc cvcnlo o critrrio semestral para a esümaiva dos prcços. risarxlo
Iundsmenrar o vslor dâ contrflat'iir) côm lx§c na mà{ia dos ralores dos contratos ccL.brados ç^-kr
prolissional do sctor aflrstic{) nos últinros 06 tJ€ist mcses com municipios r.kr Esfado de Scrgip c
oulros etitídos \ izioho:. conformc .'rntratosrnous.smp{nho dr prest*çl,o de sen-iços em nnêxo.

Sràre a justiÍiuatila do preço o TCI, prr mei.) ü Acôrdâo n." 822'?005 {Plcnário).
ulirmr:u qrc:

Quando co ralar a realizaçia dt rursos, patpstmr,
rqespnlúções, shon's, espetdcutos ott cvenlos similarç,
dcmonstrc, d tlrulo tk juslifrcarivt dc preços. que o forac*dor
cobrd í$ual oa similor prq{, dc outros ü)m quern tontÚldw
pdru crtnlo de mesnp pork, or, qprc.\cnk rc dcviils
justificotivas, de lormo a oftnd* ao inc. lll d., WágtoÍo
úniu do prt" 26 da Lci »'. &.1t6ó/199-r.

Assinr scndo o \alor totál rle RS 2§.ffi0,{10 íVirte e CiíÊo mil reais) pela ape,ir"naçto
ria banda Dt.,DLI irt()R.,\i.. nos [.sleio nomcsüos do muuicipit de )icti6»lir'Sli. ntr dra 20 dç'

Íclrrcirc do sorÍ!-nlc ülir. na ssde,lcsde Municipi$. d cufldizenlr c.rm () prâticarlo n() nxrcâdo t
sc compitfitÍmos com oulras e ontmtaç('les Jc municipiix rizinho ras mesmas condiçô*s.

Dcmai» dissr. o preçu dc quaiquer sen içc' ou pÍoduto e d erminado e'm nzão da Lei da
otbna e da pr<xurs c o munrcrpio conseguiu pruÊôsla com çondiçoes I preso exúc{narne e
ranu-iosos, a1ós rnuita ncgociaçào. sobretulo por se tr.rtar dt trandas musicais rcconhrcidas 6lrr
ntcrc.rdo.

O prgailenl.ó deldni ser reuhzarlo de arordo o conratrr

DÂ C O\( t-t Sil()

Âssim. çorn funlamentr.r nos anig,.rs sup"acitados anigos dâ [.ei n'' 8.tróó/9] crta
(i»ris§o Je Licitr4:1o içrcsrnra a justiÍierrtira psra ratiliuçào r dennis corrsideraçõcs quÊ Jxrr

vfnlua re lkçrcm nccç»arias.

Este é r-r entenrjintnttl da Conissào Ferma.nente de Licilrção. pclns rezõcs e\posiâj ncsl(
documenlcr.

Sugrnm,lr arnda. que r Fewntr justilir:lüta- srla cncíntiohada à a-sessôria turidic& paul

a clahoraçào dc paftr;*r S()brc o a$rrnlo. rã0 dcixaxlo dr' Rrr'ntionar qur'a cmFresa d e\ccutor o§

ssniços aprescntuu (txlos os drxunrcnkrs ib lubilitaqàr.

(irrn hasc na ar.{urncntaçãr., rltstorollidt cntettdcrtos plenantcntc po;sÍrei u contralação
de prrsonaiirlarlcs do ejtrlr arlisliqü. prrr inexrgrbiiirl*de de licittçio. anrpalrria no an. 25. inciso
lll, tlu Ler n' 8,66{'/91. desrJe então preenchidos os requisitrx legais c con-slriu,cionars. t
rcspcitadtr a nr'cessidadc de limnrlirsçàl cio re;pertiro prs§rrsso psru a aicnção r conrpnrvaçâo

Jrs rrigi'utias
.vt

Í,RilLllr,ltÀ r,t Nltlj,ti !)i \1.(-il(rl.L),Í!R4r.,\:ll{t§\LlilÔlt}{}5FH.)Rl\r,liL\,1\i.\:.,1. li){'
( llt l R() ( \t, l 1 l l l ôlg trnll.r$- ÀllrtPÍ l[ lS \l,lt]lft fl Ir rL) *l'( f-i((J

, (.)\ l : r {)lq 1 : : i,1- Jq l i' l:.lltÂl t. l isjrt.ncoFnI ;\,I'-hi{ntail..rr:
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Pelos suhstmtos fátitos. juridicos ('pÍobütóri(rs Eciuta elencdos. opina a Comissàrr dc

I icitâçÀu dü PreÍêiUra i.lunicipal dc Nsr.ll](rli-*rSL. sc prottuttcia iâ\ oravêlmente à celetnaçüo do

contralÔ. cÓm o inexigâxria do pcviu prucesso liciUrorio. ex I'i do.4rt. 15. inciso lll e todos do

l)iplornu t-egal alhurÀ relerenciarkr. Suhmclcmos a pnxntc JUSTIFICÂTIVA a aprttiação do

Fmcl,:ntissiiro §Éühor FÍÊl'.ito Municipol de Neôpolislsl. pam que. nâ hitrtitese dt ratilicaçâo

da nrr:snra. derermine o rua publicação- na lom:a do.{ÍL li. itlliso xll- dâ col}ililuiçüt)

l'sladtnl. como conditio sine qua rxrn paru ciicácie durtt áto.

\coPoliJsf.. {}l dc i}lercin'dc 20?3,

. ./'
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}IINTiTA DO CONTR{TO

TERMO DE CONTRATO DE PRES.TâÇÀO DE
SERVIÇOS, QUE FIRMÁIT{ ENTR-E SI, A
PREFEITURÂ DE NEOPOLIS E A SM
EMPREENDIMENTO-ME.

Pelo presente instrumento particulff de contrato de prestação de serviços. reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL Df, NEOPOLIS/SE. pessoa jurídica de direito público. inscrita no CNPJ sob o
n" 13.111.67910001-38. neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO Lf,MOS BEZERRA.
brasileiro. RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua José
Medeiros. n" 042. baino. cenlro. cidade Neópolis/SE. CEP: 49.9E0-000. dorâvante denominado de

CONTRATANTI. e do outro a empesa SM EMPREENDIMENTO-ME, inscrita no CNPJ sob o n"
17.705.246i0001-61. com endereço nâ Loteâmento Monte Rei. 520. Lote 05, Quadra B. Baino Dom
Constantino. Penedo/Al. neste ato representada pela Senhor SAMUEL MOTA MENDONÇA JUNIOR, RG
N' 1598242 SSP/AL e CPF No 027.185.264-08, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO.
pactuam o presente termo. escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações e mediante as cláusulas e

condições abaixo alinhadas:

LA S LA PRIMEIRA - DO OB.IETO

O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows artisticos na apresentação da
Banda DUDU MORAL, no tradicional carnaval 2023. deste Municipio de Neópolis/SE, conforme programaçào
abaixo descrim inada:

.\RT I STA DATA H0RARI0
DTIDU MORAL 20t02t2023 0l :00HORA

CLAI.ISULA SEGUNDA. DA EXECT] CAO DOS SERVICOS

A CONTRÂTADÀ se compromete, no dia. hora e local estabelecido neste Contrato, a levar o(s) artista(s)

definido(s) na clausula primeira a compar€cer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTf,
para que estes realizem uma apresentação artística (show). com duração de aproximadamente duas horas. de

acordo com o repertório da banda. como compositores. músicos e intérpretes. respeitando todas as disposições

do presente termo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente na apresentação artística (show)

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira. não panicipando em momento algum da organização do evento.

nem se obrigando de forma alguma com lerceiros que não o CONTRATANTE estabelecido no presenle

Contrato. nâo sendo em momento algum solidário a este.

lI Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRÂTAI)A se referem a sua

âpresentação artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigaçôes e compromissos como, passeios. jantares, sessões de fotos.
entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show). do qual deverá
atender entre outras. aos seguintes:

Produção do fsDetáculo
a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo. inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do
mesmo.

PRIt-EIIlJRA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSI,] I\4ORF-NO DE SANT.ANA. I06. CEN
cN PJ 13. I I I .679i000 t--18. NEOP0LIS - SERG tpE _ CEp 49.980-000

FONE: (079) 3344-29 I 4 - E-MAIL: liçita.leopolis@,hotmail.com
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b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espetáculo ju oá 1odos"Õs-

órgâos públicos e entidades de classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive o pa§âmdnto do

ECAD (Escritório Central de Arrecadaçào de Direitos Autorais), além de todos e quaisqüêr impostos.

taxâs e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos. por força de Lei, a todos e quaisquer

órgàos Municipais. Estaduais ou Federais. com antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realizaçâo da apresentação artística a que se refere o presente instrumento.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA. em virtude de casos fortuitos e alheios a sua

vontade, tais como: enfermidades, acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de

condições atmosfericas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de

transporte da equipe e/ou equipamentos. catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realização do shou, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas, desdejá ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
lV - Nos casos de eventuais cancelamentos. por parte da CONTRATANTE, em vinude de casos fortuitos ou de

força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA. não caberá ao

CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acarretará o pagamento da multa contratual prevista no capítulo anterior. além da devolução das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLATISTILA TERCEIRA - DO PRECO E FOR}IA Df PA(;ANIENTO

3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagar a

CONTRATADA a importância de R$ 25.00,00 (Vinte Cinco Mil Reais), com pâgâmento previsto para 30
(trinta) dias.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentâção dos seguintes

documentos:
a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competentei
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestadâ(s) e liquidada(s):
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual. Municipal. FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§ 2o. inciso lll. da Lei n" 4.320/1964, art. 5" e
7". § 2". inciso III, da Lei n' 8.666193.

CLÁTIst]LA oUARTA - oBRIGAÇÔf,S Do CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE. a

quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações, assim como antes e depois, conforme as noÍrnas e exigências

locais (Brigada Militar. Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e. ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as decorrências e assistência

admin istrativa e outras.

PRI.,FEIl'URA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. IOó. C!]NI'Ro
CNPJ 13.111.67910001-38.NEOPO[.|S SÍ:RC lPr. - CEP 49.980-000

F'ONE: (079) 3344-29 I 4 - E-MAIL: licita.neopolis@hsg44il.ço1n

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MI-INICIPAL DE NEOPOLIS/SE. situado na Praça Monsenhor José Moreno. Centro, dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores:
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e) Proteger o público. fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os artistas p,r-bl rco.

CLÁUSULA OUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5. I A obrigação e responsabilidade para efeito de realizaçào do espeláculo compete à CONTRATADA. a quem

reseryam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cima do palco.

e) E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.

O periodo de realização do evento será no seguinte dia: 20 de fevereiro do corrente ano, podendo ser
prorrogado a critério das partes, acaso ocoÍra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçamentária. constante do
orçamento para o corrente exercício financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2ffi8. SECRETARIÀ MUNICIPAL DE CULTURA f, TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO f, DESENVOLVIMENTO DE ATMDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA:3390,39.00.00 _ OUTROS SERVIÇOS DE TERCf,IRO PESSOA JUÚDICA
FONTf, DE R-ECIIRSOS: 15000000/17063110.

CLAUSTILA OITAVA. DA VINCULAÇAO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação âos termos. exigências e condições da Lei
n' 8.666/93. alterada pela Lei n" 8.883/94. bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N'04/2023.

CLÁUSULA NONA - DAS AUTORIZAÇOES f, ALVARÁS PARA R-EALIZAÇÀO DO EVENTO

E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtençâo de todos os Alvarás e/ou autorizações
necessárias à realização do Evento. atendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de

âmbito Federal. Estadual e Municipal. bem como. a obtenção das competentes autorizações da Ordem e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

CLAUSULA DECINIA - DAS PENALIDADES

10.1. Em Íazà,o de irregularidades no cumprimento das obrigações. a CONTRATANTE poderá aplicar as

se6ruintes sanções adm in istratir as:

â) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta parâ os quais tenha
concorrido:
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura. em
relação ao cumprimento dos horários estipulados parâ as âpresentações: multa de 0J% (zero virgula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horrírio estipulado.

-müuilrl[t{.-
PR[:FEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. 106. CENTRO

cNpJ l3.l t1.6791000t-J8. NEÓpOLlS SERC tpE - CEp 49.980-000.
FONE: (079) 3344-2914 - E-MAtL: licita.neopolis@hotmail.com
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II - pela recusa em executaÍ os serviços. ou seja, pela a não apresentação do artista de forma injustifiçada será

aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato:
III - pela demora em executar os serviços, a contâr de 02 (uma) horas da ultima notiÍicação: multa de 20%

{ dois por cento) do valor total do serviço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas nào impede que a CONTRATANTE, se entender

conveniente e oportuno. rescinda unilateralmente o contrâto e/ou aplique as sanções previstas neste termo -
DAS SANÇÔES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSÃO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Adrninistração Pública. pelo prazo de até 02 (dois) anos:

d) DECLARÂÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratâÍ com a Administração Pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecuçâo total ou parcial do contrato. para imposição da penalidade

pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
I 0.3. A sanção prevista na alínea "d". do subitem I 0. l, poderá ser imposta cum ulativamente com as demais.

10..1. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratâda. sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÀO

ll.l - A rescisão contratual poderá ser:

I I .l .l - determinada por ato unilâteral e escrito da Administração:
| 1.1.2 - amigável por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja

conveniência para esta Administração Pública;

I I . I .3 - judicial nos teÍrnos da Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I 1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações:
I I .2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificações:
I I .2.1 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução:
I I .2.4 - A decretâção de falência ou a instauração de insolvência civil da licitantel

CLAUSULA DECIMA SECUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO
12. I - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n". 8.666i93 fica designado

o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào e
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados:

12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura. em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes:

ll.3 - Não obstante â CONTRÂTADA seja a única e exclusiva responsável pela execuçào deste Contrato. a

CONTRÁTANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

responsabilidades. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço. diretamente ou por prepostos

designados.
12.4 - Caberá a Secretaria Municipal de Cultura. a responsabilidade de gerenciar os serviços.

12.5 - CONTRATANTE não se responsab ilizará por prejuízos de qualquer natureza. proveniente de ação dos

prepostos da contratada. dos artistas e suas equipes. e será de inteira responsabilidade da contratada. qualquer

dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgào. bem como prejuízos causados a terceiros.

I2.6 - 'todos os empregados da CONTRÂTADA deverão trabalhar durante o evento sernpre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto, correrá por conta de recursos próprios do

Município.

PRbTEITURA rvruNlctPAL Dt NE0P0Ll§lPR{lA MoNstiNH0RJ0l[ MqRtN? DE lôllTí1l\il lffi llllTfi0

cNpJ l3.r r r.679/000r-38. NEopolls SERGrPr. cEP49.980-000
F'ONE: (079) 3344-29 l.l - E-MAIL: licita.ltop-olig@hotmail.com
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CLÁTISULA DÉCIMA OUARTA _ D() F()RO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe. com exclusão de outro. por mais privileq(áo {ue
seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim. por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo paÍicular de contrato, em 02 (duas) vias

de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzâm os seus jurídicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE). de de 2022

CELIO LEMOS BEZER.RA
CONTRATANTE

SM EMPREENDIMENTOS.ME
CONTRATADA

TF.Sl'EMI JN HAS:

( I'I

CPF

PRHFEITIJRA MUNICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MON§ENHOR J

l
o§a MoRrN0 Dr §ANTAN/1, t0rt ç[l't I fiV
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soLrcrTAÇÃo DE PARECER.[rRiDrCO

A Senhora.
ARIDÊNIA MOURA SANTOS
Assessora Jurídica do Municipio Neópolis

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. protocolado sob o no 0O4n023 referente à Contratação da Banda DUDL,
MORAL para apresentaçâo de show artístico em decorrência da realização do tradicional
camaval 2023 no Municipio de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei n.
8.666193 e suas alterações. para exame e aprovaçào nos termos do Art. 38. VI. da Lei n.'
8.666/93.

Neópolis/ SE, 0l de fevereiro de 2023

I
.áNDRE

'/ -1'u/^-E-
LI-IIZ ROCHA COSTA

PRESIDENTE DA CPL

PREFEITI]RA MUNICIPAL DE NEOPOT,IS. PRAÇA ]\4ONSENHOR JOSE I\4ORENO DI] SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ ] J. I I I.ó79/CIOO I -38. NEÓPOLIS _ SERGIPE - CEP 4q.98O.()OO

FONE: (079) 3344-191.1. E-MAIL: licjra.neopr2listã;hotnrai-l.conr

, 'ffi)
/""Ç-#'.*
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I

PÀRECER n" 004 / 2Q23-PMN/PGM-ACLC.
PROCESSO: INEX]GIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" OO4/2023
IIIIERESSàDO: Presidente da CPL - Pau]o Henrique da Silva Barbosa.
ÀSSt NTO: Parecer de que trata o art. 25, LlL, 26 parágrafo único,
II e III, 38, VI, parágrafo úni-co da Lei 8.666/931 ..

RELÀTORIO

Foi apresentada Proposta de preçô pela empresa SÀ{
EIíPREEIiIDI!íENTOS, CNPJ 17 .105.246/ oool-Ql, representante da banda
DUDU MORÀL, datada de 0l/02/2023, no valor total de R$ 25.000,00;

A referida empresa apresentou os seguintes documentos:

- Cópia da Ú1tima Altera.;ão Contratual- da Empresa Individual SAMUEL
MorA MENDoNÇA JUNToR EMPREENDTMENToS e o Requerimento de Empresário;
- Cópia dos documentos pessoais do empresário;
- Cópia do Alvará de localização;
- Cópia do CNPJ - no 17.105.246/0001,-61;

' À!t. 25. É inexiglvel a licitação quando houver inviabilidade dê cornpetição, en especial:rrr - para contrataÇão de plofissional de qualquer sgtor artístico, diretamente ou através dê
empresário exc.rusivo, desde quê consaglado pera critica especiarizada ou pela opinião púbrica.Àrt. 26. Às dispensas previstas nos §§ 2e e 4e do art. 1? e no iDciso IfI e seguintes ão art. 24, assituaçôês de inexigibilidade rêferidas no ar:t, 25, necessariamente justificaàas, e o rêtardamentoprevisto no finâ1 do paráglafo único do àrt. 8e desta r,ei deverão ser comunicados, dentlo cle 3 (três)dias, à autorj.dade superioa, para ratificâção e publicaÇão nà imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)dias, como condição paaa â eficácia.dos atos.
Patág?âfo Úni.co. Ô processo dê dispensa, de inêxigi-bilidadê ou de retardamento, previsto neste artigo,será instruído, no gue couber, com os seguintês efemêntos:
II. razâo da escolha do fornêcedor ou executante.
III. Justifica!iva de preço,
ârt' 38. o procedinento da licitaÇão será iniciado com a abertura ale processo âclnÍnistratj.vo,
devidamente autuado, paotocofado e liunêrado, contendo a autorizaÇáo respectiva, a inclicâÇão sucintade seu objeto ê do rêcurao própli.o para a despesa, e ao quar serão juntados oporturarnente :'r - pareceres técnicos oú"jurÍdicos emiti.ros sobre a licitaÇão, dispensa ou .i;exigibilidade .

Praça Monsenhor J
CEP: 49980-000 Centro

osé Moreno de Santana, 106
- Neópolis / SE- Tel 79 3344-2914

EMENTA: PÀRECER. INE:TIGIBILIDÀDE. EMPRESÀ
ESPECIÀIIZÀDA r{À REtArrZÀçÃO DE SHOIÍS
ÀRTÍsTrcos. coNTRATÀçÀo r!ÍDIRETÀ Do ÀRTISTA.
JUSTIFICATTVA DÀ TNEXIGIBIIJIDÀDE.
üITSTIFICÀTrV}, DO PREÇO. EASE rlÍrERt{À.

Trata-se de Inexigibi l- idade de Licitação n" 004/2023, iniciado
por Oficio n" 0a':/2023, datado de AI/02/2023, onde a Secretaria de
Administração e Planejamento, soficita ao prefeito Municipal a
contrataÇão de empresa SM EMPREEIÍDIMENIOS, rêpresentante excl"usj-vo
da Banda DIrDU MORÀI, para apresentação de show artístico durante o
periodo do tradicional CâRNÀ\/ÀI de 2023 do Municiplo de Neópolis
Sergipe. Oferece rubricas orçamentárias onde serão contabifizadas as
despesas;
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- Notas Fiscais no 00000325,00000331 da
Penedo/SE;
- Apresentou todas as certidões dentro
Ne§ativa de débitos Municipais, EstaduaÍs e
e Ea1ência e Trabalhista;
- Carta de Exclusividadei
- DeclaraÇão de nenor;
- Portfó1io;

Prefeitura Municipal de

da validade
União, . FGTS,

( Ce rt j- dão
Concorda t a

Consta comunicação inter:na do Controfe Interno, datado de
0l/02/2023, da Secretaria de Contro.Ie Interno para o Gabinete do
Prefej-to, opinando péIo prosseguimento do processo de Contrataçãoi

Consta ComunicaÇão Interna, datada de 01-/02/2023. Secretário de
Einanças, lnformando a di sponibj- I idade orçamentária para a
contratação da referida empresa para a r.ealização do show;

O Prefeito, na data de 0l/02/2023, dá ciência e encaminha
autorizaÇão à Comissão Permanente de Lj-citação para proceder com à
abertura de certaÍne licitatório na modalidade de Ihexiglbl J- idade;

Há termo de autuaÇão datado de 0l/02/2023;

Consta Portaria L36L/2023

Consta Processo Administratlvo no 004/2023 - CPL, com o objeto,
base 1ega1, justificativa da contrataÇão com base na consagração do
artista pelo públ-ico focaf e regional, bem como ao fato dos preços
propostos para apresentação dos artistas estarem compativeis com os
praticados no mercado. A necessidade da contratação foi vinculada à
tradição da realização do tradicional CàRIIA\rÀL dê 2023 do Muaicípio
dê NeópoIis/SE. A escolha da BAIIDÀ DUDU !íoRÀI, decorre da sua
exclusividade no evento pretendido nesse municipio, inclusive com
apresentação de artj-stas renomados nacional-mente. O preÇo foi
justificado mediante a cotaÇão de servj-ços semel-hantes com os
municipios do Estado de Sergipe e outros Estados vizinhos, conforme
contratos /nota s /empenho .de serviços anexo. A Justlficativa foi
ratificada pelo .frefeito, por estar em conformidade ao artigo 25,
III, da Lei 8.666/93A Justificativa foi ratificada pel-o prefeito,
por estar em conformidade ao artigo 25, lIÍ, da Lei 8.666/93;

Vieram-me a minuta do Contrato em 05 (cino) faudas em moldes
padronizados cujo aperfeiçoamento tem sido paulatino e constante,
pelo que se dispensa rna.ioies comentários.por não se vislumbrar ofensa
ao art. 55 que recomende a paralisação do procedimento de
contrataÇão;

Praça Monsenhor José Moreno de santana, .l06

CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE-fett9 3944-2914
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Jur ídi ca ,
para exame

4. É o que importa relatar;
t

FI]TiDÀMENTÀçÀO

FINÀI.IDÀDE E ABR;A}IGENCIÀ DO PÀRECER iII'RIDICO

'tRegistra-se que estâ manifestação tomará por base, exclusivamente,
os efementos constantês dos autos, visto. que, em face do que dispõe
o art. 131 da ConstituiÇão Eedera.I , incümbe a esta assessoria
prestar consu.l-toria sob o prisma estritamente juridico, não lhe
competindo adentrar na análise da conveniência e . oportunidade dos
atos praticados no âmblto da Administração nem anal-isar aspectos de
natureza eminentemente, técnico-admini strativa, assim como os
aspectos técnicoffy econômicos, financeiros e orçamentários.

A Boa Prática Consu.Itiva - BPC no 07, editada pefa AGU, corrobora
taf entendimento: O Órgão Consuftivo não deve emitir manifestações
conclusivas sobre temas não juridicos, tais como os técnicos,
administrativos ou dê co4veniência ou opo.rtunidade.

Cabe escfarecer euê, via de regra, não é pa;ie1 do órgão de
asàessoramento jurídico êxercer a auditoria quanto. à competência de
cada agente púb11ço para a prática de atos administrativos. Incumbe,
isso sim, a cada.um desses observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro de competências.

Desse modo, o idea1, para a melhor e êompleta instrução processual,
é que sejam juntadas'ou citadas as public,açôes dos atos de nomeação
ou designação da autoriàade e demals àgentes âdministrativos, os
atos normativos que estabefecem, as respectivas competências, com. o
fim de eue, em caso de futura auditorla, possa ser facilmente

Praça Monsenhor José Mdreno de Santana, 106
cEP: 49980-000 centro - Neópotis / sE-Tét79 3y4_2914

,

3. O Presidente da CPL solicita Parece.r da assessoria
encaminhando o Processo .de Inexig.ibi lidade de LicitaÇão,
e aprovaÇão nos termos artigo 38, VI , da Lei t" 8-666/93;

5. Sempre é bom l-embra:: a manifestaÇão padrão acerca da finafidade
e abrangência do parecer jurídico:.

Importa frisar, pois; que não cómpête a esta assessorla apreciar as
questões de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da esfera discricionária ,do Admj-n j- st rador, tampouco
dos atos técnicos e das especiflcações e fundamentaÇões de ordem
técnicâ explicitadas para justificâr a celebração do ajuste.
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comprovado que quem praticou determinado ato tinha competência
tanto,

pa ra

Ademais, quanto aos atos decisórios praticados com base em delegação
de competência, convém destacar o contido na Lei no da Lei no
9.184/992

Art. 14.. t...1
§ 3' As decisõês adotadas por delegação
devem mencionar explicitamente esta
qualidade e cons iderar- s e -ão editadas pelo

a de-Iegado

q
Portanto, estes . deverão
considerar-se-ão editadas

merrcionar explicitamente
pelo delegado.

a oua 1i dade e

Vale ressal-tar, ainda, que a esta assessor.ia compete - fieI, técnica
e excl-usivamente - aêsessorar o órgão ass§ssorado na tomada de suas
decisões, apontando.- l-hes os embaraços j uridicos eventualmente
existentes, ê, as opÇÕes palatáveis, segundo o ordenamento pátrio,
para a consecução das politicas a cargo do organismo assessorado.

Portanto, a atrlbuição .lega1 do órgão de assessoramento juridj-co
esgota-'se em orientar a autoridáde sob o exclusivo prisma da
leqalidade, exarando peça opinativa que fhe dá plena ciência das
recomendações e observações Iançadas pela Procuradôria Federal.

,
Dessa maneira, a pná1ise em comenro tem a funÇão de apontar possiveis
riscos do ponto .he vista juridico e recomend.ar providências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete ava.l-iar a reaf
dj-mensão do risco e a necessidade de se ad.otar ou não a precaução
recomendada.

As questões que envóIvani a legalidade, áe observância obrigatória
pela AdministraÇão, serão apontadâs, ao l-ongo destê parecer, como
óbices a serem corrigidos ou superados. O prosseguimento do feito,
sem a correÇão de tais apontamentos, será de responsabilidade
excl-usiva do gestor, por. sua conta e risto.

Sendo assim, repisa-se que qualquer posl-cionamento contrário por
parte da Administração é de sua total- responsabi ]idade e deve serjustificada nos autos. g justificativa de posicionamento contrário
ao da Assessoria Jurídica deve, 1óglca e neces saii amente, refutar
todos os impedlm&rtos legais l-evantados.,,

o municipio de Neópo1is não está em estado de car-ami-dade púbrica
ou inadimplente com os servidores púb1icos, portanto não incide na
vedação do art. 10, .caput e ss da Resolução 2gO/13 do TCE/SE, com

Praça lvlonsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - f et 79 3U4-2914

a
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redaÇão dada pe4a Resolução no 295/16, conf,orme declaração- do
Secretário de Einanças de que os gervidores púbJ.icos rêêeberam sêus
vencimentos até o quinto dia úti1 após o vencimento, ben como de que
não deixou de repassar à previdência social , no prazo e aa for:ma
legal, as contribuições devidas;

Esta assessoria. adverte que até o ú1timo dj-â do mês de julho o
municipj-o deve envlar ao Tribunal de Contas, de forma eletrônica,
na forma do art. 5" da Resolução n" 280/13, as segu.Lntes informações:

I - Demonstrativo dos convênios, contratos e parcerj.as firmados com
entidades púbJ-icas e/ou prj-vadas, 'os quais tenham por objetivo a
realização de eventos festivos, quando houver (Anexo I);
If - Demonstrativo das receitas públicas auferida§ peLo Municipio,
originadas de patrocina@res, para a realização de eventos festivos
(Anexo II);
lII - DemonstratlVo dos procedimentos de licitação e de contratos,
os quais tenham por objetj-vo a realização de eventos festivos, quando
houver (Anexo III);
IV - Calendário da ProgramaÇão do Evehto Eestivo (Anexo IV) ;
V - Demonstrativo das.despesas realizadas c.om o evento festivo (Anexo
v) , : 

'|

VI - Demonstrativo da despesa ,de Pessoa.l- e Encargos Sociais dos
servidores, realizada nos dois meses antêcessores ao da realização
do evento (Anexo VI);
VII - Demonst-rativo das .despesas com forhecedores de medicamentos e
de merenda escolar, realizadas nos dois meses antecessores ao da
realização do evento (Anexo VII);
VIII - Demonstrativo das contas a pagar com fornecedores de
medicamentos e de meren5la escolar no mês da realização do evento
(Anexo VIII ) .

q

A responsabi l idade pelo envio dos documentos acj-ma citados é do
Chefe do Poder Executivo Municipal e, sol- idariamente, do responsáve1
do Controle Interno, nos termos do.§ 2o do art, 5o da Resolução
280/13 do TCE,'

Adverte-se que'a não apresentaÇão da documentaÇão no prazo
fixado nô artigo 5" da citada Resolução ou a não observância à
vedação para os casos de i-nadimplência com servidores j.mplicará na
rejeição das contas relativas ao periodoy sem prejuizo da aplicação
de multa correspondente a 50t (cinquenta por cento) do valor máximo
estabel,ecido no art. 223 d.o Regimento Interno da Corte de Contas na
primeJ-ra ocorrêncla, efevando-se ao valor máximo a1i disposto na
eventual reiteração da infração;

a

.1

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana. 106

I

cEP: 49980-000 Centro - Neópotis / sE - Íet 79 3344_2914
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O'art. 2" da ResoluÇão no 298/16 do TCE diz que no casà'. de
inexig j.bi1j-dade prevista no art. 25, inciso III, da Lei de
Lj-cj-tações, presente a consagraÇão do artista pela critica
especializacla ou pela 1 opj-nião púb1ica, o órgão ou entidade
responsáve1 encam-inhará ao gestor exposição de motivos, solicitando
a contratação dê determinada empresa, banda, grupo musical ou
profissionaf do setor artistico, devidamente autuada, protocoJ-izada
e numerada, gerando procêsso administrativo, instruído com os
segui.ntes dados /documentos : I - Nome ou denominação da empresa ou
atraÇão a ser contratada; II - Razões e juçtifióativas que motivaram
a escol-ha da empresa, banda, grupo mus j-caf ou artista especifl-co,
tornando patente tratar-se da atraçào mais adequada a atender a
singularidade do objeto,' III - Justificativa de p.reçoi IV - Va1ôr
da contratação, discriminando a forma de pagamento, de acordo com o
respectivo contrato; V - Comprovação ,de regularidade juridico-

V fiscal, incl-usive junto ao INSS e EGTS; conforme o caso; VI
Documento que justiflque a inviabilidade da competição, devendo
anexar recortes de matérias jornalisticas e da crítica especializada
que J-ndiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião púb1J-ca
1oca1, regional ou naciodaL; VIl - Cópia do contratq de excl-usividade
firmado. registredo em cartório, salvo na hipótese de contratação
realizada diretamênte com o artista;

I

Esta as ses soria
justificativa quanto à

não dispõe
consagração

de efementos
da banda;

Dara r-nt.Lrmar a

Há processo admin j- st rat.ivo devidamente formafizado;

Constatei a indicação
atraÇão a ser contratada i

do nome ou denominação da empresa ou

As indicações das razôes e .justificativas que motivaram a
escolha da empresa, banda, grupo musical ou artista especifico,
tornando patente tratar-se de atraÇão que atende a. singuJ-ari.dade do
obieto poderiam ser melhaores expostas.

Há indicaçãd do
pagamento, de acôrdo

va.Lor da contrataÇão, discriminando a forma de
com a minuta do respectivo contrato,.

Há comprovaÇão de regular:Ldade j urÍdico- fi sca1, inclusive jpnto
ao INSS e FGTS e declaração de menores;

Em sendo a empresa individual
da pre§ença da vedação prevista no

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, iOô
CEP: 49980É00 Centro - Neópotis / SE-f et79 33/'4-2914

do artista
pará gra fo

há de se cogitar
da Resolução no

nao
único

q

,*^d-

6. Como se tratou. de Contratação . indireta com o artista, por
empresa intermediár:ia, juntou-sé cópia do contrato de excrusividade
firmado, registrado em cartório;
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298/L9 do TCE que diz: "Considerà-se empresário excl-usivo aquele que
gerencia o artista de forma permanente, vedada a adoÇão de
representaÇão mediante carta de exclusivjdade ou documento anál,ogo,
que limite a representaÇâo a determinados dias, eventos, ôu à
localidade do evento";

Advertimos ainda que, segundo o art. 3o da citada Resolução,
al-ém das publicações rdevidas em razào da lgi 8.666/93, as
inexiqibi l idade s -desse jaez deverão ser informadas ao Tribunal, de
ContaJ no pruroJ d" vinte e quatro horas contados a partir da
publicação, por meio eletrônico, utilizando-se, para tanto, do site
oficiaf do Tribunal, observando-se analogicamente o disposto
na ResoluÇão no 260/2011 daquela Corte. Obrigação esta só dispensada
se o município for. detentor de sitio eletrônicô que atenda ao
disposto no art. 8" da Lei 1,2.521 /201,1; .

Noto que o art.. 4" da citada Resol-uÇão foi obedecj-do porque o
presente procedimento não envofve as contrataÇões de serviços de
iluminação, sonorização e manutenÇão de pal-co, assim como não se
enquadla na exceÇão prevista apenas.para qúando a estrutura for parte
integrante do espetácuIo, hipótese em que as despesas terão
necessariamente o mesmo credor e comporão o qachê da atração
contratada. Tarüém não envolveu a contratação de hospedagem,
transporte e outros serúços inerentes à realização do evento;

{
Esta assessoria adverte também para a necessidade do art. 5"

da Resolução que diz: "O descumprimento de qualquer dispositivo Iegal
ou desta resolução, bem como a não observância do prlncípio
constitucional- da razoabilidade, no que tange ao valor do contiato
quando cotejado com o-utras despesas, tais,como saúde, educação, ação
social ou infraestrutura,' implicará na rêjeiÇão das contas relativas
ao periodo, sem prejuizo da aplicaÇão de multa correspondente a 50?
(cinquenta por cento) do teto estabel-ecido no art. 223 d,o Regimento
Inte.rno desta Corte de Contas na primeira ocorrência, efevando-se ao
val-or máximo ali disposto na eventual ieiteração da infração, sem
exclusão do encaminhamento de comunicação ao Ministério púbIico
Estaduaf para aferição das sanções penais aplicáveis na espécie;

O cerne da presente aconsul ta consiste em verificar a
de contratação dirêta, por inexigibilldade de 1icl.tação,

legalidade
de bandas

regaona].s para a&nimação de festividades do municipio;

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de
certame ficitatóri-o, cumprindo ao administrador a escol-ha da avença
que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar oprinclpio da impes.soaLidade, que regula a participação dos
licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXf, da Constituição da
República de 1988 e da Lei n" I !666/ j.993 (Lej- de Licirações),.

Praça Monsenhor José l\iloreno de Santana, 1Oo
CEP: 4998O-000 CenÍo - Neópotis / SE- Tet 79 3344-2914
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[...] propor'.cionar às entidades governêmentais a possibilidadê de real.j-zarem o
negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo dê disputarem a
participaÇão nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com
os particulares. (1980, p. 158)
Nesse norte, a realizaÇão da.licitação é, ern regra, conditio sine qua non para a
consecuçâo da contrataÇão púbIica. Com êfeito, é preciso que a Adminj-straÇão
obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos
os interessados igualdade de condições.

Odete Medauar3 destáca que "A Administração não podê contratar
livremente, porq{e deve ser atendr.'do o principio da j-gualdade de
todos para contratar com a AdministraÇão e a moralidade
administrativa, sobretudo" (2010, p. 187).

Excepci onalmente, em situações de inviabilidade de competiÇão,
a própria fei estabe iece . hipótêses dê inêxigibilidâdê de licitação,
conforme previsto no art. 25 da Lei nô 8.666/1,993, autorj-zando a
Administração a reafizar contrátação direta, sem 1j-cj,tação. Senão
vej amos :

Como bem disserta
de MeI1o2, a IicitaÇão

o eminente professor
visa

\,.-.-
Ce.Lso Antônio Bandêira

I

Art. 25. É inexiEivet a licitaÇão quando houver
inviabilidade de competição, em especial:
f - para aquisiÇão de matêrj-ais, equipamêntos.
ou gêneros gue só possam. ser fornecidos por
produtor. empresa ou representante comercial
exclusivo, vedada a preferência de marcar
devendo a. comprovaÇão de exclusividade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
registro do comércio do local em que se
realizaria a licitaÇão ou a obra ou o serviÇo,
pelo Sindicato, FederaÇão ou ConfederaÇão
Patronal, ou, ainda, pe.las entidades
equivalentes i
I1 - para a contrataÇão. de serviÇos técnicos
enumerados no arl. 13 desta Lei, de natureza
singular. com profissionaj-s ou empresas ae
notória especiâlizaÇão. vedada a inexigibilidade
para serviÇos qe publj.cidade e divulgação,.
III - para contrataÇão de profissionâl de
qualquer'setor artístico, diretamente ou através
de empresário exclusivo. desde que consagrado
pela critica especializada ou pela. opinião
pública.
§ l.' Considera-se dê notória espêciafizaÇão o
profissiona.I ou empresa cujo concêito no canpo

de Sa ana, 106

{

,
q

2 In Elementos de Direito Administrativo. Sâo paulo: Revista dos Tribunais, 19g0, p. l5g.I In Direito Administrativo Modemo. 14. ed. são paulo: Editora Revista dos Tribüais, 2010, p. lg7.

CEP:. Cêntro - Nêópolis / SÉ. Tet79 3U4-2914
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de sua especiafidade, decorrente de dêseqpenho
anterior, estudos, experiQncias, publicaÇóes,
organizaÇão, aparelhamento, equipe técnica, ou
de outros requisitos relacionados com suas
atj-vidades, permita inferir que o seu traba.Iho
é essenciaL e indi scut j-velmente o mais adequado
à plena satisfaÇão do objeto do contrato.
§ 2' Na hipótese deste.artigo e em qualquei dos
casos de dispensa, se comprovado
superfaturaÍnento', respondem solidariamente pelo
dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou
o prâstador de serviços e o agente público
responsável, sern prejuízo de outras sanÇões
legais cabiveis.

O inciso III - que é o objetô de interesse deste arrazoado -
dispÕe ser inexigivel- a licitaÇão trpare contrataçâo de profissional
dê qualquer setor artístico, diretamante ou atraÍés de eq>resário
exàlusivo, desde que coosagrado peJ-a erítica especializada ou pela
ooiniâo oíüIica" .{

Passemos à análise desse dispositivo legal-.

a

O art. 25, inciso II1, da Lei no 8.666/1993 assim dispõe:

Art. 25. É inexi§ível a licj'taÇão quando houver
lnviabilidaoe de competiÇâo, em especlaf:
t...j'
II1 - para a contratação de profissional de
qualquer setor artíEtico, dirêtaDêntê ou atravás
de €Dpresário àxclusivo, desde que consagrado
p€1a c!ítica êsp€cia].izada ou pela opini.áo
pública. (Gri fo nosso )

. A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a
inviabj.lidade de competiQão. Com efeito, não há critérios objetivos
para aferir a m1Ihor proposta par.a a Administração púbIica, não
havendo, por conàequência, supedâneo fático para a realização do
procedimento Licitatório.

No entanto, ainda nas hipóteses de _ inexigibi I idade, o
administrador púbIi-co . não está intqlramente livre para a
contrataÇão. É preclso a observância de determinados retuisitos
legais e. constitucionai s, tudo devidamente demonstrado em procesao
f ormal- de inexigibil idade .

Destarte, pela redação do art. 2'5 i inciso III,
LicitaÇões, para a contletação da frofissional do setor
preciso:

da Le i- de
artístico é

I

PÍaça Monsenhor José Moreno de Sanlana, 106
' CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-fel79 3y4-2914
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i) contrato fir ado pêlo.próprio contratado ou po! mêio dê empresário
exêlusivo ,'

ii) consagraçáo do artista pela crítica especializada ou pela opinião
púb1ice.

-a

Al-ém desses requisttos, é preciso que
ainda o dispostoiiro ariL . 26 da mêsma J,ei, que

a cont.rataÇão observe
assevera:

ArL. 26. As dispensas previstas nos §§ 20 e 40
do art. 17 e no inciso III e seguintes do art.
24, as situàÇões de ine;<igibilidade referidás no
art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento prêvj-sto no final do parágrafo
único do art. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridadê super.ior, para ratj-ficaÇáo e
publicaçâo na imprensa oficial, no prazo de 5
(cincol dias, cb4o condição para a eficácia dos
atos.
Parágrafo único. O processo de dispensa, d€
in€xigibi].idad€ ou de retardamento, prevj-sto
neste ârtigo, sê!á instruido, no que couber, com
os seguintes el"ementos:
f - caracterizaÇão da sj.tüação emergencial ou
calamj-tosa que justifique a dispensa, quando for
o caso i
II - razão da êacolha do forn€c€do! ou
€x€cutantê i
III - ju8tifiêâtiva do prêço.
IV - documento de aprovaçào dos projetos de
pesquisa aos quals os beng serão afocados. (Grj"fo
nosso).

Desse modo, frise-se, apesar de ser inexlgivel o processo de
Iicitação propriamente dito, a Àdministraçâo não está totalmentê
Iivre para a êscoJ-ha do contrataflo, deiendo haver r:n minimo de
for:ualidade para possiSilitar a afêlição dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no boj o do processo de
inexiglbi 1i dade .

Com efeito, çlém dos requisitos do art. 25, é imprescindivel a
pubJ.icação, na ' imprensa oficial, da inexigibilidade, da
justificativa de escolha do contratado e da justificativa do sêu
prêço (art. 26 da Lei de Licitações), evitando-se prejuizos ao erárlo
em razão de super faturamentôs

A grande preoôupação na interpretaÇão das hipóteses de
i.nex j,gibi l idade, sobretudo a lntioduzida pelo inciso III, é .a
abrangência das expressões contidas no permissivo legal . Em verdade,

PÍaça MonsenhoÍ José Moreno de Santana, '106

CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íel79 3344-2914
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trata-se de termos júrídjcos j-ndeterminadris, que concedem, em
certa margem de di sciicionariedade ao administraêlor.

bse,

Bandeira
administrativa

de
como:

Melfoaconcei-tuaadiscri-cionariedade

1..,1 a hargem de liberdade que remanesÇa ao admini-strador para e.Ieger, s€gTundo
critérios consist€Írtês d€ lazoe.bilidâde, um, dentre pelo menos dois comportarnentos
cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotas a solução
mai-s adequada à satisfaÇão da finafidade ]egal, quando, por fôrça da fluj-dez dâs
expresgõeg da lei ou da librerdade conferida no mandamento, dela não se possa
extrair objetivamentt, uma soluÇão unÍvoca pãra a situaÇão vertente. (Grifo nosso)

Segundo os ensinamentos do grande autor, a ffuidez das
expressões legais confere certa margem de di scri ciona riedade ao
administrador, que terá a incumbência de, no caso concreto, escol-her
a solução ótima dentie as possiveis.

A existência de di scricionariedade admini,strativa diante de
termos juridicos indeterminados tem rendido profundas controvérsi-as
no seio doutrinário, pois para alguns, ainda que presente expressões
legais fluidas, não cabêria fal-ar em di.scricionariedade, podendo
haver trma ampla intervenção do Podér Judicj-ário.

Efávio Henrl-que
Soüsa, escl-arece guê :

Unes Pereiras, citando Antôhio Francisco de
a

1...1 o tema 'conceítos juridicos indeterminados' possui peculiaridade no ârnlcito
do Direito Administrativo, iá que no Dileito civir â no Dirêito penar, o tribunar
é o único órgão que apJ'ica a lei ao caso concr€to e, pois, os conceitos juridicos
indetermlnados, enquanto que naquele, o juiz tem a funÇão de fiscafizar se a
AdministraÇão deu a correta interpretaÇâo e apLicação de. tais conceitos. À
intêt?retação e aplicâção . do8 concêitos j::rídicos indetêJ:új-nados pela
Àdainistração constitu€o, porianto, uaa eti,vi-dade estritauênte vincurada à lei.
ÀdDiti! qualquer uargeo' de apreciaçâo a favor da Administração significaria
alargar o ôampo da discricionariedade ao Tatbestand legal e com isso ge estalia
a aplicar r.rD grav€ go].pe nas garantias do cidadão que o Estadô dê Dj.rej,to não
adoitê4. (grifo nosso )

a In Discricionariedade e Controle Jurisdicional. 2. ed. São paulo: Malheiros, 2003, p. 4g.
5 ln Conceitos Jurídicos Indeterminados e Discricionariedade Administraliva: um estudo a paÍir da teoria da
adequabilidade normariva. Revista EIeÍônica de Dúeito do Estado. salvador/BA, n.25, mar. 201 l.

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana. 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íet 79 3344-29,14

Com efeito, é bastante comüm o uso de termos juridicos
indeterminados nos demais ramos do Direito (Civi1, processual,
constitucionaf ) , sem que isso implique em di s cricionariedade
administrativa. Nesses clsos, a fi-xação da melhor interpretação cabe

?o . 
Pgd.f Judici,grio, que possuiÍ no exercício da sua função

lurasdrcaonar, o,Õaráter da definiti-vidade - relativizáve1, é certo.
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No entanto, 'o intérprete não pode adotar medidas extremas, que

na maiorj-a das vezes são guiadas mais por questôes sentimentais do
que juridi-cas. É preciso que se reconheça a existência de certa
di scric ionarj-edade à.Admj-nistração na anál-ise da norma. Porém, esta
di scricionariedade sempre deverá estar vincufada ao atendimento do
interesse púb11co e aos principiqs const ituci-onais, sobretudo os
priacipiós .la razoabiJ.idade e da proporcionalidade.

O próprio Celso de Antônio Bandeira de Meflo, ao conceituar a
discricionariedade adminj,strativa, Çonforme transcrito, assevera sêr
essa "a margem de liberdade que remanesÇa ao administrador para
eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade um, dentre
pelo menos dois comportamentos cabÍveis". Vê-se, pois, que o
administrador deve obediência aos critérios de. razoabilidade e
proporcional idadq. não podendo, sob o manto da dj- scricionariedade,
adotar medidas absurdas, danosas ao interesse público.

A proporciona l idade é prinbipj-o de envergadura constituciona.I
que decorre do devido processo lega1 em sua acepção substantiva. Tem
por final-idade l-imitar a atuaÇão do qodêr púb11co a parâmetros
cons t i tuci-ona l-ment e acei.táveis

A proporci ona I i-dade deve ser
trinômio aecessidade, adequaçâo
êstrito, conceitos parcdlares que
e da aceitabilidqle de uma conduta

anafisada fevando-se em conta o
e proporcionalidade eE sentido
permitem a veri-f,j-cação da lisura
estatal.

necessário ponderar, na

A necessidadê resta presentê quando a medida impJ-ementada se
mostrar imprescindivel à consecução do desiderato perseguido. No
caso em aná1ise, deve-se ponderar se a contrataÇão.de bandas paia a
animação de festas popul.ares é necessárip à promoção cu.l_tural- dos
municipes

Lado outro, a adêguação é respeitada quando a medida tomada se
mostrar coerente com o fim persegui,do, se há um perfeito acoplamento
entre a ação e o resuftado

Dêsta feita
contrataÇão

afigura-se
de bandas mus i cai s

a

serfa adequada
espécie, se a

para a promoção

Praça Monsenh or José lr,loreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - Tet7g 3U4-2g14
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Assevere-se que a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um
maior control-e da di scr j-cionar j-êdade do administrador, mormente
diante de ofensas 6e.'pripcipio da proporoiona l idade.

{
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O art. ?0 da CR,/1988 autoriza aos
externo a realização de controle de
economicidade. São cs seus termos:

órgàos de control-e interno e
legalidade, fegitimidade e

Por fim, a proporcitbnal.idade eo sentido êstrito resta atendida
quando houver um(]quilibrado custô-beneficio, ou seja, as melhorias
trazidas pelas medldas são superiores aos seus ma.Ieficios. Logo, a
contrataÇão de bandas de música não pode acarretar restrição
orçamentárJ-a que comprometa repasses para áreas priori-tárias, a
exemplo da saúde e educação.

O controle da proporcional i dade dos atos admini strat i-vos - no
caso, as contrataÇÕes - não reprêsenta qualquer afronta ao principio
da separaÇão dos Poderes, tampouco mal-fere o denominado mérito
administrativo, havendo, em verdadg, expressa autorizaÇão
constitucional nesse s.entido, Rel-embre-se que o exercicio da
di scricionariedade exige um agir rázoáveI e proporcional.

Em relação aos gastos púbIicos, a proporcionalidade é anaLisada
sob o manto do controleade l-egitimidade da despesa, que conta com
expressa autorizlÇão constituciôna1..

a

Art. 70. A fiscalização. contábiI. financeira.
orÇaÍ\entária. operacj-onal- e patrimonial da União
e das entidades da administraÇào diret.a e
indireta, quanto à lêge1idadê, J.âgitilj.drdâ,
€conoúicidad€, , aplicaÇão das subvenções e
renúncia de receitas, será exercida pelo
Congressó Nacional, nediante controle externor e
pelo sistema de controle interno de cada poder.
Parágrafo único. Prestará conaas qualquer pessoa
fisj-ca ou juridica, pública ou privada, que
utilize, arrêcade, guafde, gerencie ou
adninistre dinheiros. bens e valores públi.cos ou
pelos quais a União responda, ou que, em nome
desta, assuma obrigaÇões de natureza pecuniária.
(RedaÇão dada pela Emenda Constitucional no 19,
de 1998 ) (grifo nosso)

6 Exemplo extraído de JUSTEN FILHO, Marçal. Comentiirios à Lei dc Licirações e Contratos Adminisfiativos. 14. ed.
São Paulo: Dialétic4 2010, p.380.

Praça lvlonsenhor J
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cul-turaI da poputação. Como e*emp1o, seria inadequada a contratação
de um artista lírico para a anj-maÇão de uma festa popuJ-ar6.

Como se percede, .em se tratando. de gastos públicos, as
instâncias de controle têm observado nâo apenas ós aspectos de pura
legaridade, cabendo anarisar tatnbém (que não deixa de ser um v1és
da J-egalidade) os aspectos de legitimidade e economicidade.

q

a
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A legalidade e a economicidade já são impostas diretamente pel-os
arts. 25 e 26 da Lei de Licitaçôes, que exigem a justificativa do
preÇo e a observância dos requisitos autorizativos da hipótese de
inexigibilidade.

Assim, iapôe-se adotar
legiti-nidade das dêspesa.s o
que receberam alta densitdade

como parâm.etro para a verificação da
atendimento dos direitos fundamentais,
normat.iva do Constituinte de 1988.

melhor doutrina, os direitos fundamentaj-s são
socj-edade a respeito das diretrj-zes politicas
Estado.

{
Conforme anôta a

o consenso minimo da
a serem adotadas pelo

Portanto, em se. tratando de direito fundamental, a esfera de
di scriciona riedade do administrador fica bastante tolhida, pois o
Poder Cohstituinte já predefiniu o camj-nho a ser percorrido pelo
ente púb1ico. Em outras palavras, já houve, pelo Constituinte, uma
predefinição das políticas públicas prioritárias.

O pri.ncipal parâmetro para vêrificar a legiti-uidade á- despesa
púbIica - principalmente diante de contrataÇôes por lnexigibilidade
de 1lcitação da espécie aqui discutida - é o atendi-uento das despesas
prioritárias coo saúde à educação, que receberam do Constituinte
importância espe4ia1, por serem aspectos imprescindÍveis para o
desenvolvimento do país.

Não se desconhece quê a promoÇão cul-tural também é uma exigência
constitucional, inserlndo-se dentre os deveres. do .Estado. porém, o
que se observa na Constiluição da Repúb1ica é que há uma priorização
dos direitos fundamehtais à saúde e à educaÇào frente aos demais.
Ta1 constatação é facil-mente per'cebida diante de uma simpres leitura
dos artigos 272 e 276, s 6", ambos da CR,/1988. O art. 212 impôe aos
entes federados a vinculação de parcela, da arrecadação tributári-a,
enquanto que o art. 21,6; s 6o, apenas faculta a vinculação de taj-s
receitas.

Se não bastasse, a própria ConstituiÇão, em seu art. 167, abre
uma exceção à regra daa impossibiridade de vinculação da receita
proveniente de iqpostos, a autorizando, contudo, quando se tratar de
repasses desti-nadôs à saúde e à educação.

Sobre
verbisi

o assunto, escreve Regis Fernandes de Oliveira?,

7 ln Curso de Direito Financeiro. 3. ed. São paulo: Revisg dos Tribunais,20l0, p.2g7Dgg.

Praç€ Monsenhor José Moreno
CEP: 4998G.000 Centro - Neópotis /

de Santana, í06
SE- Íel 79 3344-2914
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O constituinte orlg.inário efêtuou a primeira dec.isão sobre o valor que d€velia
p.irar aobr€ os d€úai.a: estabeleceu no art. 212 da CF o.dever de a Uniâo .piicar
nunca menos de dezoito por cento (18t) e os Estados, Município e o Distrito
Federal, vinte e c.inco :por ôento (259), no minimo, rda.receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente .de transferências, na manutenÇào e
desenvolvihento do ensino'

Logo. o valor uaior encatpado p€Io constituintê originári,o foi o do ênsino.
Privileglou-o inequivocamente com a maior dotàção orÇanentária e estabeleceu
exceÇão 4o principio da não vj-nculaÇão orçamêntária [...]. (grifo nosso)

E acrescenta o autor:

Na sequência, o constituintJ derivado, por força da EC n.. 2g/ZOOO, assegurou
recursos específicoelàs aÇôes e serviços públicos de saúde (art. 198). O s2. do
art. 198 estabelece, a forma de virrculaÇão de recursos a rais aÇões e serviços.
Abriu-se nova exceÇâo ao principlo da não vinculaÇão de impostos (inc.i-so fV do
art. 16? da CF) .

A segunda opção do constituint€ foj- destinada às aÇões e serviços de saúde.
E.lencou, pois, dois dir6itos quê entênde sereE esaêncd.ais, quaie seja.m: educação
e saúde, Doia valorea a que dçu relevâncj.a collstiLueional. (qrifo nosso)

Vê-se, pois, que há
saúdeeàeducação,que,
administraÇão municipal .

ihegáve1 priorizaÇão dos di.reitos .à
sombra de dúvidas, devem nortear a

uma
sem

Frise-se, mais uma vezr que nào se êstá a d.esprezar o direj.to
à cultura, eue, como já menc.ionado, também é um direito de
envergadura constitucional, mas apenas fazendo-se aplicar a
"vôntade" da ConstituiÇãô, que já reali-zou a devida. ponderação entre
os direitos fun§nentais, priolizando a educação e a saúde.

dj-sso, é possivel traÇar alguns parâDâtros para que se
conformidade da contrataÇão de artistas para a realizaÇão
eventos com a Constituição da República e com a Lei de
quais se J am:

Diante
verifique a
de shows e
LicitaÇões,

i) contrato fÍ:.úado pelo próprio,contratado ou por meio de eq>resário
exclusivo ,'

ii) consagração do artista pera crítica especializada ou pela opiniâo
púbIica;
iii) razão da escolha do profissiorial do setor artistico;
iv) justificativa de preço,.
v) publicidade da contretação,. e
vi) comprovaçáo da aprioaçâo do míni'no constitucional nas áreas de
saúde e educacão .'{

?raça NI onsenhor José Moreno de Santana, 10ô
CEP: 49980-000 Cenúo - Neópotis / SE -Íet 79 g 4-Zg,t4
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A ' excl-usividade de empresárici não se confunde com a
autorização. Enquanto aquela se refere a uma representaÇão
duradoura, esta se restringe a determinadas festividades ou
peiiodos de tempo. ,

/:. 22--
,

. Cabe tecer algumas consideraÇões sobre os requisitos tisàdos
nos itens e " iar" .

Quanto uo iê* "i", é prcciso que a Admi-nlstraçâo Públi-ca fi,rme
contrato com o próprio contratado, evitando que intermediários
tornem a contratação mais onerosa aos cofres públicos, ou por meio
de empresário exclusivo, pois, havendo pluralidade, é cabíveil a
licj-tação diante da Viabilidade de competiÇáo.

Joel de Menezes Niebuhr8 escfaiece que "a prolbição de contratar
com empresário não exclusivo é medida prestante a impedj,r quê
terceiros aufiram ganhos desproporcionai s à custa dos artistas,,.

s impJ- es
perene e
â curtos

À aera autolizaçâo para a coRtratação c@ o ênte púbJ.ico não
preenche o requisito legal, tratando-se de artifício utilizado para
burlar a exigência de licitação. Com efeito, caso fosse admitido, o
artista poderia fj-r:mar quantas autorizações qui-sesse, com quantas
pessoas quisesse, . fazendo surgir vários .,émpresários,, ou
representantes. lsto. viàbllizaria a comi;etição; desautor.izando a
inexigibi I idade para a conrrataÇão:

O Tribunal de Contas da União (TCU)e assim ponderou:

[... ] deye ser apresentada cópia do coÍttrato de excrusividadê dos artistas com o
empresár.io contratado, registrado em cartório. Deve ser ressa.l-tado que o coDtrato
dê exclusividadê diferê da autolização que confere exclusivi-dade apenas para os
dias correspondentes à apresentaçáo dos artistas e que é restrita à locaiidade do
evento. (grifo nosso) a

Sobre o
Minas Gêrais

ternfl tambem já se manifestou o Tribunal dê Contas dê
(TCEMG), entendendo

['..i pela irregularidade da contrataÇão diretà dos shows. mediante inexigibilidade
de licitação. pelas razões a seguir expostas: I.,.1 a empresa [...] ietinha aexcl-usividade de vênda das referidas bandas apenas. nás datas dos referidos shows,o que comprova que esta foi apenas umâ intermediària na contrataÇão dos grupos. Àdita exclusividade seria apenas una gafantia de que naque.Le dia a empresa [....]levaria o referido grupo para o show de seu interêsse. ou seja. a contratada não éenpresária exclusiva das bandas en questão. o que contraria o art. 25, III da Leide Licitações. [...] a figura do empresário não se\ confunde con a do intermediário.
Aquele é o profissionar que gôrencia os nqgócios do artista de forma permanente,

q
.cEP: 49980-000 Centro - Neópotis i SE- TetTg 3U4-2914

raça Monsenhor José Moteno de Santana, 106P

8 In Dispensa e Inexigibilidade de Licitação pública. São paulo: Dialétic 4 2003, p.204.
e Processo no TC-00 3.23312007 -3. Acórdão n" 96D00g plenário.
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du!:adoura, enquanto que o intermediário, hipótese tratada nos autos,
eventos em datas aprazadas, especificas, eventuais. [. . . ] . (Denúncj"a n. o

Sessão do dia 09/L0/2008) (grifo nosso)

á!§Dcia
749058.

A contrataÇão do artista, por inexigibi l idade, visa prestigiar
o caráter personalisslmo do seu trabafho, o que inviabil-iza a adoÇão
de critérios objetivos para a realização do cêrtame. Contudo, caso
haja pluralidadê dê eqrrêsários, é possíveI a copetiçâo entre eles,
ítpondo-se, pois4 a p!évie J.icitação.

Quanto ao item "ii", há qrande dificufdade em se realizar o
devido control-e sobre os seus requisitos, pois as expressões legais
são termos juridj-cos indeterminados, o que muitas vezes pode encobrir
intenções escusas e faciJitar a dilapidaç§o do patrimônio púb1ico.

Sobre a relatividade da ánál-ise da
escrevê José dos Santos Carvalho Eilhor0:

consagraÇão do artista,

Entendemos que consagraçáo é.fato! dô €*t!ê!a reiativid^ade e varia no têlpo e no
êspaço, Pode um artista ser reconhecido, pbr exemplo, apenas em certos locais, ou
por determinado púb1ico ou crit.icos especializados. NeB por iseo deverá ele eer
alijado de evêIrtua]' contrataçâo. A nosso sentir. quis o 1egislador prêstigiar a
fi$Ea do arti8ta er de seu ta1€nto p€ssoal, e, sendo assim, a arte a que se dedica
acaba por ter prevalência soúLe a consagraÇão, (Grifo nosso)..

,l
De fato, não há um conceito objetivo sobre o que seja

"consagração pela crítica especializada,, ou '.consagração pel-a
opinião púbIica". Como afirmado alhures são termos juridicos
indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetj-viàrno,
dj-ficuftando a atuaÇão dos órgãos de controle. Todavia, é possivel
visualizar uma zona. de certeza posi-tiva e uma zona de certeza
negatíva .sobre o conteúdo dessas expressões

A titulo de exemplo, há um consenso positivo quanto ao
preenchimento do requisi.to legal na eventtral contrataÇão da cantoralvete sangalo. sem sombra de dúiidas, refere-se a uma cantora
consagrada nacionafmente. por outro lado, haverá um campo de certeza
negativa quanto à ausência de consagração em relação ao neófito nacaireira, que aj-nda não realizou um número considerável de eventos.
Nessa situaÇão, não poderá haver a contrataÇão por j-nexigibi I idade,
com base no inci-sb III do art. 25 da Lel n" 9.666/t993.

a'\crítica
regional ou

r0 In Manual de Direito Administrativo. I7. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 236.

PraÇâ Monsenhor José Morêno dê Santana, '106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SÉ-Tet79 3344-2914

Neste ponto, é oportuna a seguinte indagação:
especial5.zade,, ou a $opinião púb1ica, deven sê:r J.ocal,
nacional?
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Não há prevj-são 1ega1 para a resposta. Porém, Diógenes
Gasparinill sugere a €doÇão de um critério, interessante: o vafor da
contrataÇão. Se o vá.lor 'do côntrato esti'ver dentro dos fimites da
modal- j-darle convi-te, será locaI,'. se est iver dentro dos l-imites da
tomada de preço, será regionali se nos fimites da concorrência, será
nacionaf. São as suas palavras:

Com efeito, a cônsagraÇão do artista, se não for notória, deve
ser devidamente compiovada nos autos do processo de inexigibi l idade,
seja mediante a juntada de noticiários de jornais, seja pela
demonstração de contrataÇões pretéritas para atrações relevantes
junto a entes públicos qu à iniciativa plivada, ou por outros meios
idôneos. Se não houver ta1 comprovaÇão, a contrataÇão é i1ega1.

-az--

t

Há situaÇões, porém, que se cofocam em uma zona cinzenta, na
penumbra, entre a cert?za positiva e a certeza negativa. Ne1as,
restarão atendidos, para alguns, os requisitos lesais (consagraÇão
do artista); parâ outros, nâo.

Nos campos de certeza, seja positiva ou negativa, caso haja
desvio administrativo, admite-se um amplo controle judicial, uma.vez
que vulnerada a própria legalidade. O pontg f uf cral-.da controvérsia,
no entanto, de difriil soluÇão, refere=sê à zona cinzenta, em que
não há precisão conceitual. Neqsa. hipotese, o controle judicial é
mais restrito.

Sobre
Binenbojml2:

o assunto/ são refevantes' as palavras de Gustavo

Quando é possi'vê1 identificar oE fatos que. co. certêza, se qnquadram no conceito
(zona de c€ltêza posi.tiva) e aqueLes que, con igual convicção, não se enquadram
no enunciado (zona dê certôza n€gativa). o contro]'€ jurisd.icional é pLêno.
Entretanto/ na zona- de penuEbra ou incerteza, €E que le&anegce u.aa sériê de{

rr In Direito Administrativo. 4. ed. São paulo: Saraiva, 1995, p. 323.
12 Apud Marcelo Lamy. Conceitos Indeterminados: limites juridicos de densificação e controle. Disponível em <
http://wv1í.honopos.com/rih I l/ lamy.pdf). Acesso em g de abril àe 2013.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana. '106

CEP: 49980-000 CentÍo - Nêópotis / SE -fet79 3944_2914

Por forçq do estabelecido no inciso IIl do art. 25 do Estatuto Federa.l Llcitatório/
é inexigiveJ- a licitaÇão para a contrataÇão de profissionaL de qualquer setor
artlstico, diretarnente ou alravés de empresário, desde que consagrado pela critica
especializada ou pela opinião púb]ica. O dispositivo em apreÇo não traz grandes
dificuldades cle interpretaçãq, salvo no que concerne à consagraÇão pefa crítica
especializada. gual á sssa critica esp€cializada? A 1ocal? À iegional? À nacioltal?
C!€eoa que ss pods d,=er qo" á a crítica loca]., legional (estadua]') ou naciona].,
€D lazão do velor dô oontrato. Assin, se o contrato estiver dentro do limite de
convite, será 1ocal; se estiver dentro do limite da to&ada dê preços. será
rêgionali se estiver dentro do limite de concorrência, ssrá nacionaL. O mesmo
deve-se afirmar em relaÇão à opiniâo púb1ica. (grifo nosso)
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aituaçõ€a duvid.osae, sobre asl quaj-s não há certeza sobre se se ajustam a nip'àtese
abstr.ata, somente sdladúj,t€ controle juEisAicional parcial. (Grifo nosso) .

Assim, havendo contratação de personalidades artisticas que nào
preencham os requj-sitos legais (certeza negativa), haverá grave
c.rise de legalidade, cabendo o acionamento judicial.do administrador
púb1ico. No entanto, caso a hipótese de coàtrataÇão se localize numa
zona de penumbra (aI§uns entendendo que a personalidade artística é
consagrada, outros que não),' deve-se deixar a critério da
Administração, cabendo o controle apenas quanto aos demais
requisitos, sobretudo quanto à legltj-miQade da despesa (incidência
do princípio da proporciona f idade ) , conforme mencionado.

se refere à necessidade de
ser razoáve]), é possivel
a sua fazoabilj-dade as

entes públicoa ou junto apretéritas perante outroscontratações
particulares.

O TCU
( Pl,enário ) ,

Al-ém do
preÇos está
inciso II, e

já dispôs
asseverando

mais, a necess idade
em conformidade com
40, § 2?, j-nciso II,

sobre a matéria no Acórdão n. o 822/05
que:

Quando contratar a reá-lizaÇâo de cursos,. palestras, apresentaÇÕes, ahot a,
espêtáculoa ou êventos ai!i].ar€a, demonstre, a titufo de justificativa de preços,
quê o fo!Ír€cedor cobla igua]. ou siuilar prêço ds outros cor queD contrateve para
evento de !€aEo port6, ou apresente as devidas justj-ficativas, de forma a atender
ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei. 

^". 
8.666/1993. (grifo nosso)

No mesmo sentido, tem-se a orientaÇão normativa
Àdvocacia-Geral da União, in verbis:

71 dan

A razoabilidaCe do vã1or das contrataÇões decorrentes de. inexigibilidade de
LicitaÇão poderá ser, aferida por Deio da couparação da propoatâ aprêssntada coü
os preços praticad.o$ pêIa futura contratada junto a outroa €ntês púbJ-icos e,/ou
privados, ou outros meios igualmente idôneos. (grifo nosso)

de . justificatlva (estimativa). de
o disposto nc;s artigos 7", s 2",
ambos da Lei de Licitações.

A estimativa de preço pará a contratação deverá, conforme já
registrado, pautar-se por critérios objetivos, nos quai-s se .insere
a média aritmética das úl-timas contrataÇões firmadas pelo
profissional. Forte no principiq da iazoabilidade, afeiçoa-se
cabiveL a utilização do critério semestral para a estimativa dos
preÇos, de modo que a Administração deverá fundamentar o val-or da
contrataÇão com base na média de todos os contratos ce.l-ebrados peloprofissionaf nos últimoJ 6 (seis) meses.

rl

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 10ô
CEP: 4998G000 Centro - Neópolis / SE-fettg 3y+2g14
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Por fim, quanto ao item "iv", que
justificatlva do preço (o valor deve
utilizar como parâmetLío para aferir

\
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Nem se argumente que o critério aqui proposto resvalaria no
direito à intimidade do contratado. Em um Estado Republicairo, que
prêssupõe prestação de lcontas, transparência e exclusividade do
êEprêgo de recurs-os públicos para a Eatisfação do interesse coletivo,
nào há, na especiâ, espaÇo para negociaÇÕes e contrataÇões sigilosas,
dado que o patrirrônio púb1ico é indisponíve1 . Deve, assim, reinar a
mais ampla transparência, bastante fomêntada com a ediÇão da recente
Lej- no 12.521 /LL, denominada Lei de Acêsso à Inforuação.

Assim, preenchidos os requisitos Ie'gais e .constitucionais, e
respeitacia a necessidade de formalização do respectivo processo para
a aferiçâo das exigências - as quais devem estar todas devidamente
demonstradas nos autos da inexigibilidade -, é possível a contratação
de personalidades do . setor artistj-cô . por i-nexiglbi l idade de
IicitaÇão, amparada no art. 25, j-nciso III, da Lei de Licj-taÇões.

Com base na argumentação desenvolvida, entendemos pleaamente
possíveI a contrãtação rde personalidades do setor artístico Poa
inexigibilidede dê licitação, amparada no art. 25, inciso III, da
Lei n' 8.666/79*, desde que preenchidos os requisitos legais e
constitucionais, ' e respeitada a necessidade de formalização do
respectivo processo para a aferição e comprovaÇão das seguintes
exigências:

i) o contrato
de empresário

deve s€r fi:.aado pelo própÍio eontratado ou por meio
exclusivo ,'

ii) a consagração do artiste pela crítica especializada ou pela
opinião públíca deve está devidamente' demonstrada nos autos da
inexigi-bilidade , salvo se notória ,'

iii) a razão da escoLha do profissional do setor artístico,.

iv) a justificativa ao p'reço, que deve ser razoável e simiJ'ar ao de
outros contratoá firnados pêlo contretadô, baseando-se na médj.a
arituética dos pheços dos contratos firaados nos últimos 6 (seis)
lreses. É necessário cumprir esse requisito;

v) a publicidade da çontratação; e

vi) a conprovaçâo da apJ.icação do nínimo constitucional nas áreas de
saúde e éducação. É necessário juntar aos autos

Caso não atendido algir:m desses requisitos, os quais, frise-se, devem
estar evidenciados no respectivo plocesso de inexigibilidadê, êtr

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 499801000 Centro - Neópotis / SE -Tet79 33r',4-29j4
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especial quaÍrto a
é vedada.

justificativa' do prêço êontratado, a contralação

CONCLUSAO

àntê o e:posto, utrre vêz atendidas as recomendeçôes apontadas neste
Parêcêr, e resgrrardados o juízo de conveniência e oportunidade do
Administrador, nos liml.tes da tei, ê as valorações de cunho
econômico-financairo, ressalvadas. ainda, as quêstões de orden
fática e técnica.l ínsitas à esfera aduinistrativa, essenciais até
mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, o procediaento
estará apto para a produçâo de seus regulares efeitos.

À consideração superior.

Neópo1is, 01 de fevereiro de 2023.

S
Assessorà d taÇão, Contratos e Convênio

I

{

a

{

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 4998G000 Centro - Neópotis / SE- Tet 79 3344-29í4
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Ao Senhor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretário do controle intemo

Neópolis/ SE,01 de fevereiro de 2023.
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-Z-ANDRE LUIZROCHA COSTA

PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. I

CENTRO CNPJ I3. I I I.679/000 I.38. NEOPOLIS . SERCIPE CEP 49.980-OOO
FONE: (079) 3344-191.1. E-MAIL: lic ita.neoooli stôhotnrail.conr
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SOLICITACÀO DE PARECER TECNICO

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 00412023, relerente à Contratação da Banda DUDU MORAL para
apresentação de show artístico em deconência da realização do tradicional camaval 2023 no
Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25. lnciso III da Lei no 8.666/93 e suas

alterações, para exame e aprovaçâo nos termos do Art. 38. VI. da Lei n" 8.666/93.
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PARECER

PROCESSO: 00412023.
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO N" 004t2023.
OBJETO: Conkatação de empresa especializada na realização de Shows Artísticos na
apresentação da BANDA DUDU MORAL em decorrência da realizaçâo do tradicional carnaval
do município de Neópolis.
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 003/2020, na modalidade

Ynexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa especializada na realização de
Shows Artisticos na apresentação de BANDA DUDU MORAL em decorrência da realizaçáo do
tradicional carnaval do município de Neópolis. Após analise minucioso do processo licitatório
acima referendado, a Controladoria Geral do Muniçípio de Neópolis, no uso de suas atribuiçoes
passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceção que foge a reg ra da Licitação
Todavia a própria legislação intitula no atr. 25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitação pela deu-se a Administraçáo Publica quando houver inviabilidade de
competição.

Desta forma, conforme o disposto no atr. 25, inciso lll do mencionado dispositivo
legal, sâo inexigíveis a Licitaçâo:

lll - Para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opiniáo pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislaçâo pátria. De modo que os documentos carreados aos autos, devem demonstrar que a

vcontrataçâo por meio de lnexigibilidade de Contratação de empresa especializada na
realização de Shows Artísticos na apresentaçáo de BANDA DUDU MORAL em decorrência da
realização do tradicional carnaval do município de Neôpolis resta pertinente.

Com base na Lei 8.666/93, será válida a contrataçáo com o poder público
mediante processo licitatório, salvo exceçôes conferidas pela própria Lei.

As exceções estáo previstas nos ârtigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos
casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.

Neste diapasão, verificar-se que pâra contrataçáo de profissional de qualquer
setor artistico, de forma direta ou através de empresário exclusivo, é vital que o seruiço seja de
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individualizado ou personalíssimo de
modo a configurar a impossibilidade de conconência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
opinião pública, conforme se depreende da Lei 8.666193.

Comprovados os requisitos estabelecidos no art.25, cabe ainda atentar-se para
justificativa de preço cobrado, consoante arl.26,paragrafo única da Lei 8.666/93.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Foneilg - 3344-2914 CGC:

13.111.679/0001-38. I

GESTÃO
2021tzgl}3
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Neste interim, verifica-se que a Secretaria responsável cuidou de dêm
adequação do valor a ser contratado.

Diante do atendimento aos preceitos legais, a Controladoria do MuniçÍpio,,çorn
base na documentação constante nos autos até a presente data, manife§a-.p.eJo
prosseguimento do processo de inexigibilidade com a Contratação de empresa especializada
na realizaçâo de Shows Artísticos na apresentaçâo de BANDA DUDU MORAL em decorrência
da realização do tradicional carnaval <io município de Neópolis, durante o Carnaval do
Munícipio de Neópolis.

Recomendamos que seja dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em razão de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo
retorne a esta controladoria para que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Neópolis - SE, 01 de fevereiro de 2023

onstrar
,

to ORIM DO CARMO
Controlador lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de santana, 106 - Neópolís - sE - Fone:79 - 3344-2914 cGC:
13.111.579/0001-38.
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CoNTRATO N"0r5/2023 
.

TERluo DE coNTRATo nr enesr.lçÃo bp
§ERVIÇOS, QUE FIRMAM ENTRE SI, A.
PREFEITURA DE NEÓPOLIS E A SM
EMPREENDIMENTO.ME.

Pelo pÍessnÉ inírumenlo pânicular de contralo de prestâÉo de serviços, reuniram-se, de uÍ! lado a

PREFEITURA MUNICTPAL DE NEOPOLIS/SE. pessoa juridica de direiro público. inscrita no CNPJ sob o
n' ll.l I L679l0001-38, nest€ ato .epresentado por szu Prcfeito Municipal o §r. CEUO LEMO§ BEZERRÀ
brasilerro, RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF r" 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua José

Medeiros, n' 042. bairro, centro. cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000, doÍaunle deÍominado de

CONTR{TANTE, e do oulro a empesa §M EMPREENDIMENTO'ME, ir»crita no CNPJ sob o n'
l'].'tO5.246tOOOl-61, com endereço na Lolestrento Monlc Rei, 520, Lote 05. Quadra B, Bairro Dom

Constantino, Penedo/Al. n6te aio repÍesentada pela Senhor SÀ}IUEL MOTA MENDONÇA JUNIOR' RG
N" f598242 SSP/ÂL e CPF No 027,185.2ó4-08, donYâDte denominado simplesmertc de CONTRÁTÂDO.
pactuarn o presetrte termo, escorado na Lci 8-6óólS3 e suas posterioÍes alterações e mediante as çláusulas e

condiçôes abaixo alinhadas;

CL{USULA PRIMETRA . DO OBJETO

O objeto corsisre na conrrataçâo de empresa cspecializada na realizaçào de shows anisticos na apresentação da

Banda DUDL MORÀL, no tradicionsl camaval 2021, deste Municipio de NeópoliVSE. conforme ProgBmação
abaixo descriminada:

ÀRTISTA DA-l Â HORÂRIO
trt.Dt, MOIL\L 20!0212023 01:0oHORA

CLÁU§ULA §EGUNDA . DA EXECUCÀO DOS SERVTCOS

A CONTR{TADÂ se conpromete, no dia, hora e local €stsb€lecido rcste Crorsto, a levar o(s) artisa(s)

dcfnido(s) na clausula primeira a compaÍ€ceÍ e pa.nicipar do espeúculo pÍomovido pêlo CONTRÂTÁNTE
para que est€s realizsn uma aprcsentação aíística (shoe'), com duraçào de aproximadamcnte duas horas, dc

acordo com o Êpeíório da baDda, camo compositores. mú§cls € htérpretes, respeitando todâs as dispo§içôes

do pÍ€sstrte teÍmo.

t - A CONTRÁTÀDA se obriga apenas na presta{ào de serviço consiste e na apÍesentâção 8íistica (show)

do(s) aíista(s) prcvistos na clausula primeir4 não paíicipando em moílento algum dâ organizaçio do evcnto,

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que nào o CONTRATANTE estabelecido no Prcsente

Contralo, nâo sendo sm momento algum solidário 8 este.

Il - Fica convencionado que âs únicas obÍigações dos artiías da CONTRÁTADA se refergnl a sua

apresentação aíistica (sho§) no evento promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no capul desta

cláusula nâo assumindo qusisquer outÍas obrigações e compromissos como, passeios, jantarê§, sessões de fotos,

entrevistâs e 8utógrafos, ou qualquer outra atividade que nâo seja a aprcsentação anistica (show), do qual deverá

arender entre outras, aos segui[t€s:

Producío do Espetácdo
s) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRA1ANTE a produçào do espetáculo. inclusive com

relaçâo a todas as despesas dels decorrentes e como condição imprescindivel para a realizaçâo do

m€smo,

PR}IF}"Ifl"lR,Á MTINICIPAI., DF NEÓPOI IS. PRAÇA MON§ENHOR JOSE

I

(NPJ l.l.l1 1.6;-9,0001.38. NEOPOLIS - SFRGIPL C'l,P 49

rONE: ú79).134+:9ll - F-MÀll.: licilâ,ncopolisíâhol,nâil.com
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO lo
b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberaçâo da realização do espetáculo jutrto a todbs os

órgâos públicos e entidades de classe, bem como junto às âutoridades locais, inclusivc o pagamentqdo

ECAD (EscÍitório Central de ÂrreÉdaçâo de Dileilos Autorais). além de todos e quaisquer imposto!\
tÀx.as e contribuições de qualquer esÉcie ou mtureza devldos, por força de Lei. a lodos e quaisquer '

órgàos Municipais, Estaduais ou Federais, com antccedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

Íealização da apresentação artisticâ a que ss refcrc o pr€sente instrumelto.

III - No caso dâ não apresentaÉo pela ausência do ARTISTÀ çn virtude de câsos fortuitos e albeios a sua

vontade. r6is como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local de eveÍrto, ioclusjve por falta de

condições atmosféricas que permitam o pouso e'ou decolagern de aeronaves, fâlha mecânica de veiculos de

transpoíe da equipe er'ou equipamantos, catiistrofes de qualquer nalurezâ, risco de contágio. adotândG'se como

§oluçâo para a hipótese, a designaçâo de oova dâta para a realização do sho!Í, de aÇordo com a disponibilitlade

da agenda do ARTÍSTA, is€ntadas, desdeiá, ambas as panes de qualquer pena ou multa contratual.

IV - Nos casos de €!.entuais cancelamentos, por pane da CONTRATANTE, srn riÍude de casos fortuitos ou de

fo4a maior estando deüdamente justificsdos com antecedência a CONTRATADA. nâo cabeÉ ao

CONTRATANTE qualquer pena ou multa contÍatual.

A nâo apÍesentação do espetáculo objeto do presenle contrato pela ausência hjustificada do ARTI§TA
âcarretará o pâgameÍlo da multa contÍalual prevista no cspitulo anl€rior, além da devolução das quantias já

pagas pela CONTRATANTE ern proveito daquele.

CúUSULA TERCEIRÀ - DO PRECO E trORMA DE PAGÂMEN?O

l.l - Em contrapÍestaçâo aos serüços contidos na cláusula primeira, a CONTPÁTANTE obriga'se a pagar a

CONTRATADA a impoíância de Ri 25,000,00 (Vinb Clnco Mil ResiÍ), com pagâmeDto pÍevi§to parâ 30

(trinta) dias.

3.2 - Os pagamentos scrão eÊtuados de acordo com o seÍviço realizado mediante a apÍesentação dos §eguintes

dncurnentos:
a) Ordem(ns) de Serviço expedida pcla Autoridade Comp€t€nte;

b) Nota(s) Fiscal(is) comspondenre a(s) Ordem(ns) de Serviço, ateslada(s) e 1iqüidada(s);'

c) Pmva de regularidade junlo as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT'
viilidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apre§entação da Nota Fiscâl;

3.2. i - Os documenlos de cobrança relacionados acima, dcverão ser apres€olados no endereço PREFEITURA

MUNICIPAL DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monseúor José Morcno, CenlÍo. dos quais após atestados

pela autoridade comperenre e aprovados pelo Fiscâl do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

Iins de liquidação da despesa e ioclusão na lista classificatória de credores:

3.2.2 - O pag,amento das obrigaçôes relatiyas ao prescnte coltrato de1€ oHec€r e cumprir a ordem cronológica

das datas das ÍEspe€tivas exigências, a teor do que dispô€ o aÍt. 7"§ 2'. inciso lll. da Lei n' .1.120/1964. aÍl- 5o e

7". § 2", inciso lll, da Lei n'8.666/91.

CLÁU§ULA OUARTA - OBRIGACÔES DO CONTRâTANTE
4.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do e§petáculo compete à CONTRÂTANTE. a

quem Êservam-se as seguintes providências minimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição duÍanle os dias dos Sho*'s.

c) Segurânçá púbtica durante as apresc ações, asstm como ames e depois, conforme as normas e exigêlcias

locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros c Ambul&cia).

d) Responsabilidade por toda e qualquer oconência policiêI, cÍiminal e, ou ciül que venhan a ser ritirna

qualquer dos artistas e equipe produtora e público. durante o espetriculo. em todas as decorrências e asistêpcia

administÍativa e outras. ,,>t/l
pR*tiru{À MUNlcrFir- ú. xEôíôtrs*n"rçe \í]NSTNHOR J ItoRr\=-o DE

(\-PJ li.l I L679/',0001-ls. NÊÓpoLts - SERGIPF - CEP {9.980-l}X}.
FoNti: (079) l3+4-:914 - f -IíAll.: licila.ícoooiis{4hormail.com
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L

e) Proteger o público, faz€ndo um corÍedor de livre ac6so da segurança que pmtegerá os artistas do público.

cLÁusuLA outNT.A - oBRIGÂCó[,S D/T COI'TRÁTADA
5.1 .{ obrigação e rÊsponsabilidade para efeito de realizaçâo do espeláculo compere à CONTRATADA, a quem

reservam-se as segúntes pÍovidências minimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os arti$as mencionados, no local hora c data previamente cst8belecido neste contrato.

b) Produçâo complelâ do e.spetáculo.

c) PagameÍto dos cscfÉs aníslicos.
d) É proibida qualquer manifestsção política em cima do palco.

€) F. proibida propaganda publicitâia em cima do palco e na sua áÍea extema.

CLÁUSULA SEXTA . DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assioatura.

O periodo de realizaçAo do evento será no seguinlc dia: 20 de fel'ereiro do corr,Ênle alo. podendo ser

prorrogado a critério das pâíes. acaso ocorra o adrameoto do evento por rnotivos devidamenle Justificados c

aceitos pela CONTRÂTANTE.

CLÁUSULA sÉTtMA. Do CRÉDITO ORCAMENTÁRIO
A despesâ prevista na cláusula anterior conerá por conta dâ seguilte dolação orçarnentária, constánte do

orçamento pára o côfienle exercício finalcerro:

DOTAÇÂO ORçAMEMAXIA:
UO: 200E - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÂ E TURISMO
ATIVIDADE: 13392.1XXX.2028 - MAIiUTENCÁO E DESENVOLVIMENTO DE ATMADE§
CULTURÀIS E ARTISTICÀS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS §ERVIçOS DE TERCEIRO PE§SOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 150000O0/l706ll 10.

cúusulA orrav^ - DÀ tr{cuÁcÂo
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram lotal ünculação aos lermos, exigências e condiçôes da Lsi
n' 8.66ó/93. alterada pela L€i n'8.8E3/94, bern como ao PROCESSO DE INEXICIBILIDADE N'04/2023.

CLÁUSULÀ NoNA. DAs ÂUToRIZACÔE§ E ÂLVARTIS PARÂ REÁLTZACÃO DO EVENTO

E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtençâo de lodos os Alvarás e/ou autorizasôes
necessárias à realizaçào do Ev€nto. atendendo as ÍegulaÍnenlações dos órgãos da adminisração pública de

âmbito federal. Estadual e Municipal, bem como. a obtenção d8s competentes autorizâçôes da Ôrdem e

Sindrcato dos Músicos do Brasil, ECAD e [SS, rcsponsabiliza-se ainda pelo rccolhimento de quai«1ucr taxas,

imposlos ou nibutos de outra especie que se fizerem necesúrios pâÍa realizção do Evento.

CLÁU§ULA DÉCIMÁ - DAs PENALIDADES
10.1. Em razÃo de inegularidades no cumpnmento das obrigações. a CONTRATANTE poderá aplicar as

§oguintes sançôes aônilistrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempÍe que foran obscn adas irrcgularidades de pequena monta p8ra os quais teúa
concorrido;
b) MULTÂ:
I - pelo auaso no inicio da apres€ntaçâo, quando nâo justificado ou rqieitado pela Secrctâria de Culnüa, em

relaçào ao cumprimento dos hoÉrios esüpulados para as aprcsentações: mults d€ oJyo
cento) por hora de atrâso, calculado sobre o valoÍ lotâl dos seniços, linliada â 2% (
Admitindo-s€ urn aaaso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horário estipulado.

pnrt rrrtrn r rvíLrntctrqtDE NEõPoLlr PRAÇA r.íO\SENIIOR J0§ti \r()R
CNPJ l] I I I ó?9.1000 1 --18. NEOPOUS - §ERGIPE - CEP 19 9E(L000

/r ''l,t

)

(zero virg0la rês pot
dois poFnto) deste.
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ICL{U§ULÀ DÉCIMA OUÂRTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado dc Sergipe, corn exclusâo de outro, poÍ nlais priülegiado qÊe.

seja, para dirimir quaisquer dúvidas suÍgidas na execução do presente lenno.

E assim, por se acbarem justos e acordados, assinam o presente termo panicular de contÍato, ern 02 (duâs) üas
de iguâl tcor e para um só €feito, juntarnelte com âs tcstemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE). l0 de feversiro de 2023.

CO\TRÁ

1Av
E}IPREENDIMENTO

CO§TRATADA

TESl'EI{UIHÀS:

CPF

PF Zt/f !>

PRFFfl Tl!Rr\ N,íl r\lClPÀ1, Dfi NIOPOL ts. PRAÇ.{ ÀlONS}:N1.iOR JOSÉ VORÊNO DE S..\N',l'ANA, t«!. CENTRO
(NPJ 1.1.1 r l.6l9rfi)01,38. NÊÓPOLIS - STRCIPE - CEI' 49.980,000
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E§TADO DE SERGIPE
PREFErruRÂ MUNrcÍpAL oe Ieópot-ts

coMIssÃo »e lrcrraçÁo

coNTR {TO N'015/2023

TERMo DE CoNTRÀTO DE PR§STAÇÀO DE
SERVIÇOS, QUE FIRMÁM DNTRE SI, .T

PREFETTURA DE NEOPOLIS E -{ §]!I
E IVIPRENN Di I!ÍE§TO-ME,

Pelo presente insrumel]to pêr'Íicular de conaralo de prcstação de serviços, reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPÀL DE NEOPOLIS/SE. pessoajuridica de direiro público. inscrita no CNPJ sobo
n" ll.l I1.679i0001-38, nest€ ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMO§ BEZERRA.
brasilerro. RG n' i.072-560 S§P/SE e do CPF lr' 585.430.585-20, residente e domiciliado na Rua Josd

Medeiros, n" 042. bairo. cenfo. cidade NeópoliíSE. CEP: 49.980400, dorarznte derominado de

CONTRATANIE, e do outro a empesa SM EMPREENDIMENTO-ME, ins€rita no CNPJ sob o n"
17.705.24ú0001-61, com endereço lla Lotesmerto Monte Rei, 520, Lote 05. Quadra B, Baino Dom

Consranriro, Penedoi'Al. neste ato repr€sentada pela §enhor SAltÜEL MOTA MENDONÇA JUNIOR, RG
N'f598242 SSP/ÂL e CIF N§ 027.185.264-08, doraYanê denominado simplesmente de CONTRÁT.ADO.
pactuau o presente termo, escorado na Lei 8.666,'93 e suas posteriores alteraçõcs e mediant€ as cláusulas e
condiçôes âbaixo alinhadas:

CI.iU§ULA PRIMEIRA . DO OBJETO

O objeto consiste nâ comÍatsçâo de empresa esperializada na realização de shorvs eÍisti€os na apresentaçâo da

Banda DUDLI MOR4,L, no rradicional camaval 2ú23, deste Município de Neópolis/SE. confonne prograrÍrâção

abaixo descriminada:

ARTISTA DÀTÁ HORÂRIO
DT,]DU MOR,,IL 20t01/2023 01:0OHOR-A.

cLÁU§uLA SEGUNDÀ . DÂ EXECUCÃO DOS SERVICOS

A CONTRAT.ADA se compÍomete! no dia. hora e local estabelccido oesae Cortrato, a lelar o(s) artista(s)

dchnido(s) na clausula primeira a cornparecer e paÍticipar do espetáculo promovido pelo CONTRATÂNTf,
para que estes realizsm ulna apÍesenlação aíistica (sho1v), com duração de aproximadamente duâs hoías, de

acordo com o repeíório da banda, corno compositores, músicos e intérpretes, aesp€itando todss as disposições

do preselte tetmo.

I - Á CONTRATADA se obriga apenas na pÍestaçâo de serviço consistenie na aptesentaçâo artí$ica (show)

do(s) ôíista(s) prer.istos na clausula primeira, não panicipando em momento algum ds oÍganizatão do evento,

nem se obrigando de forma alguma com terceiros que rào o CONTRATANTE êstabelecido no Preselte
Contralo, nâo serdo €m momento algum solidário a este.

II - Fica eonvencionâdo que as únicas obrigações dos artiías da CONTF.{T,{D-{ se referem a sua

âpÍesentaçâo a-rtisÍica (shou) nô evento promovido pe)o CONTRATANTE, confome êstipulado rro capsl desta

cláusula nâo assumindo quaisquer outras obrigações e comprornissos como, passeios, jantarcs, sessôes de fotos.

entlevistas e autógrafos, ou qualquer outra aívidad€ que não sejâ a apresentaçâo anistica (show). do qual deverá

atender entre outras, aos seguiates:

Producío do Espetáeulo

a) §erá de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produçâo do espetáculo, inclusive com

relaçâo â todas as despesas dela decorentes e como condição imprescindivel para a realizaçào do

mesmo,

PRI,IJEIJ'tjRrI IIíII\ICIPAI- DE NEÓPOLIS. PRAÇÀ MONSENHOR JOSE sÂN

x'**"
(],rPJ ll.l11.ó?910001-38. NEOPOL,S - SFRGIPI: '- Ct! 49.980-000

!ôi§E: (0?!) .-1-1.14- 19 1 t - li-i{ÀlL: licita.nropolisâhol,nEil.com
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b) Caberá exclusivamenle a CONTRATANTE a liberação da realüaçâo do esPetáaulo jufio a lodos os

órgâos públicos e entidad€s de class€, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do

ECAD (EscÍitório Central de ArrÊcâdação de Direiros AutoÍais). âlém de todos e quaisquer impostos,

taxas e conlribuições de qualquer espécie ou n8tureza dovidoâ. por força de Lei' a lodos e quaisqueÍ

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com antec€dência de 05 (cinco) dias da dala previsu para a

Íealização ds apresentação anistica a que ss ÍefeÍe o prcsenle iostrurDeEto.

III - No caso da nâo apÍesentaÉo pela ausência do ARTISTÀ ern virtúe de casos fortuitos e albeios a sua

vontsde.13is como: enfermidades, acideote, impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por falta de

condições atmosféricas que peÍmüam o pouso d ou decolagan de aeronaves, falha oecâ$ica de veículos de

transpsne da equipe elou eqúparnentos, catástrofes de qualqueÍ naÍureza risco de contágio, adotândo-se como

soluçâo para a hiÉtese, a d€sign8çâo de nova dâta parâ a realização do show de acoÍdo com a disponibilidade

da agenda do ÀRTISTÂ issotadas, desde já, ambas as panes de qualquer pera ou multa contrstual.

IV - Nos casos de eventuais cancelamcntos, por pane ds CONTITATANTE, eÍD liÍude de caso§ fortuitos ou de

força maior estando deúdamerte justiiicsdos com antecedência a CONTRÂTADÁ. não caberá ao

CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A nâo apresentação dô espetáculo objeto do presente contrato pela ausência iÍjüstificada do ARTISTA

acarÍetará o pagamento da multa contratusl preüsra no capitulo ânterior, além da devoluçâo das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

cúU§LlLA TERCEIRA. DO PRECO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - Em conlraprestarão aos seÍviços contidos na cláusula primeira, a CONTRÀTANTE obriga-se a pagar a

CONTRATADA a impoíância de R§ 25.000,00 (vintc Cinco Mil Reais), com pagameirto pÍeüsto pars 30
(tÍinta) dias.

3.2 - Os pagamentos scrão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguinles

doçumentos:
a) Crdem(ns) de SeÍviço expedida pela Autoridade Competêntc;

b) Nota(s) Fiscâl(is) comspondenle à(s) Ordem(ns) de Serviço. ate§Eda(s) e liquídadâ(sh'
c) Prova de regularidadc Junlo as Fszendas Fodcral e INSS, Esodual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas ro pÍazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscâl;

3.2.1 - Os documenlos de cobrança relacionados âcima, deverro ser apresentados no endereço PREFEITURA

MUNICIPAL DE NEóPOLIS/SE, situado na Praça Monseúor José Moreno, Centro. dos quais após atestados

pela autoridade conpstcnle e aprovados pelo Fiscál do Conúato serão encaminhados ao Sctor Financeiro para

fins de liquidaçâo da despesa e inclusão na iista classificatória de credores:

1.2.2 - O pâgamenlo das obrigaçôes relatir,as Bo presentc contrato deve obedecs! e qrÍÍIpú I ordem cronológica

das datas das rcspectivas exigêÍlcias, a leor do que dispõ€ o aí. T§ 2', inciso III. da Lei n'4.320/1964' an. 5" e

7", § 2", inciso lll, da Lci n'8.66ó193.

\' cLÁusuLA ouARTA . OBRIGACÔES DO NTRÁT.4,]\TE
4.1 A obrigação e responxbilidade para efeito de realização do espeliiculo compete à CONTRATANTE- a

qucm Esêrvam-se as s€guinres providências mínimas abaixo descriminadas:

"§

-fr.L

a) Segurança que deverão eslaÍ a disposiçilo durante os dias dos Shows.

c) §eguralça públic2 durante as apÍcsc ações, assim como antes e depois, conformc as normas e

locais (Brigada Militar, Corpo de BombeiÍos e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer oconência policial, criminal e, ou civil que venhanr a

quslqueÍ dos afiistas e equipe produtora e público. durante o espêtáculo. em todas as dxorÉncias e

administÍativa c oütras.

oL)

exigêÍrcias

ser liúma

"'ot1-r
/I

PI{li'l,lT1lLÀ \ÍtrNlClPAl- D[: NF.OPC]LIS. PR,ACA IIONSENHOR
( i.-P, n. L679.,000t-3S. NEÓPOLÍS - SERCIPE - CFr J9.98t!{X}0

ION : (079) l34t-29I4 - Ê-MÂll.: liçtglçspslig!::b@aill!tr

À, 106, CENTRO
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e) Proteger o público, fazendo um corredor de livre acesso da seguança que protegerá os aíistas do público

CLÁUSULA oL'INTÁ. oBRIGACÓES DÂ CONTRATADA
5,1 A obrigação e responsabilidade para efeto de realizaçto do espe!ásulo compere à CONTRATADA. â quem

reservam-se as seguintes providências mínimas abâixo descriminâdss:

a) Fazer apresentar-se os sÍti$as mctrcionsdos, no local hora c daaa pícliamelte €slabelecido ncste contrato.

b) ProduÉo .ompleiâ do espetáculo.

c) Pagame o dos csclÉs âíí$icos.
d) E proibida quâlquer mânifâstação política em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do pâlco e na sua área exÍema.

CLÀUSLLA SEXTA . DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a panir da assinatura.
O período de realização do evento será no seguinte dia: 20 de Íevereiro do corrente ano. poderrdo ser
prorrogado a critéÍio d8s paícs, acaso ocorra o adramelto do eveÍrto por motivos de!'idâmeÍte justificados e

aceitos p€la CONTRÂTANTE.

cúusul-A sÉTrMÁ - po cúDtTo oRCArr{ENTÁRIo
A despesâ pÍevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação orçânentfuia, constante do
orçamento pâÍa o corrente exercício financerro:

DOTÂçÃO ORçAMENTARIA:
UO: 2ü8 - SECR-ETARIÂ MLNICIPAL DE Cf LTURÁ E TLIRI§MO
ATIVIDADE: 13392.{XXX.2028 - MANUTENCÂO E DESENVOLVT}ÍENTO DE ÁTMD.A,DES
CLTLTURÀIS E ARTISTICAS
ELEMENIO DESPESA: 339039.00.00 - OUTROS SERVrÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURiDTCÂ
FoNTE DE RXCURSOS; lSüXXX|0/170ó3110.

cúUsuLA oITAvA. DA vDIcUI.AcÃo
A CONTRÁTADA e o CONTRATANTE declaram total ünçulação aos termos, exigências e condições da Lei
n" 8.666,§3. alterada pela Lei n" E.8E3/94, bern como ao PROCESSO DE INEXICIBILIDÀDE N" M/2(D3.

CLÁUSULA NoNA - DAs AUToRIzAcÔEs E ALvARÁs PARÂ REALIzAcÂo Do EvENTo
E de responsabilidade exclusiva do CONTRÁTANTE a obtenção de todos os Alvarás erbu autoriza{.B
necessárias à realização do Evento, atendendo às regulãnentações dos órgãos da administmção pública de
âmbito Federal, Estaduai e Municipal, bem como. a oblençAo d&s competenles aulorizaçôes da Ordem e

Sindicáto dos Musicos do Brasil, ECAD e ISS, rcsponsabiliza-se ainda pelo rccolhimento dc quaisquer taxas,
impostos ou tributos de outra esçÉcie que se fizcrern necessários para realização do Evento.

l0.l- Em razão de inegularidades no cumprimento das obrigaçôes. a CONTRÂTANTE poderá aplicar as

seSuirtcs sanções aôninistratiyas:

a) ÂDVERTTNCIA - semprc que foran obscn adas irregulari<tades de pequena mon(! para os quais teúa
conctrrrido;
b) MULTA:
[ - pelo ataso no inicio da âpresenlação, quando nâo ju$ificado ou rcjeitado pela Secraaria de Culnua, em
relação ao cumprimento dos horários esúpulados para as apresenlagões; multa de 0J!á (zero vi
cento) por hora de atraso, calolado sobre o vâlor total dos serviços, limitsda a 2% (dois por

Ia trés por

to) deste
Àdmitindo-se um âtÍaso não superior a ó0 (Sessenta) minutos do horário estipulado

PRTT NN'I-IRÁ MI:NICIPAI, DE .\EÓFOLIS, PRAÇA [,lONSEMIOR JOS \l(

Éà

-.*&

iltilililil
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II - pela recüsâ em executar os sereiços, ou s€ja- pela s nào aprescntaÊo do artista de fonna injustilicada seú
aplicada a multa de 20% (viote por cenro) do valor do conrato;
III - pela demora em cxccutaÍ os serviços. a contar dc 02 (umâ) hoÍrs d8 ultim. notiÍicasâo: multa de 29lo

(dois por ccnto) do valor lotal do s€rviço;
IV - A aplicaçâo das multas estabelecidas nos itens acimas úo impede que a CONTRATANTE, se entender
coaveniente e opoÍtuno, r€scinda unilateralmeDte o contralo e/ou apliquc as sanÇões previstas nesle termo -
DA§ SANÇÔES. sem prejuízo do ajuizamento das açõ€s cabíyeis.
c) SUSPENSÂO - suspensão tempoÍária de participar em licitaçâo c impedimento de contralar com a

ÂdminislÍação Piiblica, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARÁÇÂO DE INIDOI{EIDADE - para licitar ou conbatar com a Adminisrraçâo Pública.

10.2. Poderá a Adrnini*raçáo considerar inexecução total ou parcial do contrato, paÍa imposição da penslidade

pertircrre, o aüaso sup€rioÍ a 05 (citrco) dias do indicado para entrega do objeto.
l0-3. A sanção preli§a na alÍner "d", do subitcm 10.1, poderá ser imposta cumulativamerlc com as dsglais.
10.4. A Administração para imposiçâo das sanções anÂiisará as circun$âncias do caso e âs .Justificstivas
apresestadas pela çontrarada, serldo-lhe asseguÍadá a ampla defesa e o conlraditório.

CI-AUSULA DECIMÂ PRIMEIRA - DA RRSCISÃO

I l.l - A rcscisâo conlÍatual poderá sfi:
I I .l.l - detsÍÍninada por alo unilatcral e escrito ds Adminisração;
ll.l.2 - amigÁvsl por acordo entrc as paÍca. Íeduzida I teÍmo Do processo de Licitsção, desdc que haja
conveniência para e$a Administraç5o Públicâi

I l.l-3 . judicial Íos icrmos da Lcgislação.
I 1.2 - Constituqn motivo para rescisào do contralo:
ll.2.l - O não cumprimento das cláusulas contrstuâis e especificáções;
i L2.2 - O cumpÍimento irÍegular de cláusulas contraluais e especificsçôes:
I 1.2.3 - O cometimento reiterâdo de faltas na sua execução;
I 1.2.4 - A decretação de falêacia ou a instauraçâo de insolvência ciül da ticitatlte;

CLÁUSULA DÉCIMA §EGUNDA. DO ÂCO}IPÂNIIÁMENTO E DA FTSCALIZAÇÁO
l2.l - Durerte I vigência deste contr'ato, nr forma do que dispõe o aÍtigo 67 da Lei n". 8.666/93 fica designado
o servidor irnicado pela Secreraria Municipal Cultura e Tuísmo, pam acompanhar e fiscalizar exeçuçâo do
pr€seote Cooú"to ssotando eÍn registro próprio todas as ocorr€ncias relacionadas com a execuçâo e
daerminando o que for necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados;
12.2 - As decisões e providências que ulbapassarem a competência do representsde deverão s€r solicitadas a

Secrctírir Müdciprl de Colturâ, em tempo hábil para a adoção dâs medidas conveniente,s;

12.3 - Não obstaote a CONTRÁTÁDA seja a única e e)iclusiva responsável pela execução deste Conirato, a

COI§TRÁTANTE rcserva-se o direito de, sern que de qualquer forma restrinla a pleninrde dessas

responsabilidades, exeÍÉr a mais ampla e complela íiscalizâçào sobre o s€rviço, diretamente ou por prepostos

designados.
12.4 - Cáberá a Secretaria Municipâl de Cultura, a ÍBponsabilidadc dc gerenciâr os serviços.
I2.5 - CONTRATANTE nâo se responsabilizaÉ por prejuízos de quâlquer natureza, provenienie de ação dos
prepostos da co[tratâda. dos ârtistâs e suas equipcs, e será de inteira responsabilidade da contãtada, quâlquer
dano causâdo pelâ atuâç§o ds co[trâtâda â sen'iço deste órgão. bem como prejuizos causados I terceiros.
12.ó - Todos os ernpregados da CONTRATÁDÂ de!€râo trsbalhar durante o wento sempre portrndo uniforme
e crachá de identificação da empresa.

/.::\q!,

-*.i.

CLÁU§ULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DA FoNTE Dos REcUR§o§
A despesa de que lÍata a cláusula rerceira do presente pâcto. correrá por conta de recursos póprios
Município.

PREFÊITURÂ VUNICIPÂI- DÊ N
GIPJ I ],I I 1.6?91000t-38. NEÔPOt-lS SF:.RCIPE - CEP 49.980"000

rs. PRAÇA :ttoNsENltoR JOSE LiOR

dqn

)'

IiON[: r0,^9] .l-r4.1'191.í - E-MAll-r llqitar(!'p-0ljsí4 lrqtr]1ai l.çl,l

'I Ro



(+E
"*\í r

-rfrIr

ESTADO DE SERGIPE
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
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cúUsULÀ DÉCIMA oUARTA - DO FORO

Fics eleito o foro da Cidadc dc Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusâo de ouiÍo, por mais priúlegado gue

seja, para dirimir quaisgucr dúvidas surgidas na execução do prcsente lenno.

E assim, poÍ se acharern justos e acordados, assinam o presente rermo paÍticulaÍ de conlÍâto! em 02 (duas) vias
de igusl teor e para uÍn só efeito, juntameDte com as icstemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos.

Neópolis (SE)- l0 de fevereiro de 2023.

CONTRÁ

1V,

CONTRATADÂ

TESI'ENIUNIIAS:

CPF eeu s3í- a-t q rl -+

CPF

PRFFEITIIRÂ l\,íI INICIPÂI" DÊ NEóPOLIS. PRAÇ,{ IT{ON§ENHOR .}OSÉ VORENO DE S,{NTÂN.l, I06. CENTRO
(NPJ 

'l.l 
I l.ór-9i0001-18. NEÓPous - sERctPE - cEI, .t9.980-{n0.

t'ON[i (0-7S) i]{4]qll - E-MÂÍL: liciia.íêopoli!í.iihotmail.coÍn
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS

SECRETARIA DE CULTURA

,r,1,1 ,

_,a3.
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE

CONTRATADO: SM EMPREENDIMENTO-ME
OBJETO: REALIZAçÃO DE SHOWS ARTíSTICOS NA APRESENTAçÃO DA BANDA
DUDU MORAL, NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023, DESTE MUNICíPIO DE
NEÓPOLIS/SE.

VALOR CONTRATADO: R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS)

BASE LEGAL: Art.25, inciso lll, da Lei Federal no 8.666/93.

RECURSOS: As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:
DOTAÇAO ORçAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL OE GULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDAOES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA
JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS:'15000000/'170631í0.

DATA DA ASSINATURA: í0 DE FEVEREIRO OE 2023

PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura.

NOTA OE EMPÉNHO:Z /DO^O 7 IZOZI.

CE
PREFEITO AL

PREFEITURA iT'IIjNICIPAL DE NEÔpoLIS. PRAÇA IIIONSENHOR JOSE \,IORENO DE SANTAN,,\. 106. C'ENTRO CNPJ
13.111.679/0001-38, NEOPOLIS - SERctpE - CEp 49.980-000.
FONE: (079) il44-291.1. E-N4,{lLr licira.Íreonolis:ahohrail.com

EXTRATO DE CONTRATO

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO NO O4/2023

coNTRATO N" 15/2023
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PREFEITURA N{UN. DE NEOPOLIS

ESTADO DE SERGIPE
PREFEIÍURA !TUNICIPAL DE NEOPOL'§

SECRETARIA OE §ULTURÂ

EITBAIq.Qq§g§I8âIg
tNEXl6lBlLtOÂ0€ ÍlE LtotTAÇÃQ x:.q{!qa!

coNTRÁT§ t{" 15i2023

CONTRÁTÀI{TE. PREFEITUR.A MUNICIPAL DE'{'OPOLI§ISÉ

CO,{THÂÍAàO1 §Í* EIPREENOITTENTOJ,E
OBJETO: RÉALIZAÇÃO OE SHO}YS ARTISNCOS NA ÀPRE3ÉíÍÀÇiO DÃ BÂHDÂ
Ot,OU I'ORÀL, NO TRÂOICIOI.IAL CAÊNÂVÂL 20T3, OÉ§IE MIJIIICíPIO DE
NfÓPSLt§'SE.

VAIO8 COHÍRÀrÂDO: R§ 29.000,00 {V,NÍE E CINCO rúll REAI§}

3AôÉ LÉêÂL: A't' 25, itrcls6lll, ds i-si Fldõ|rl n" 8,iôGi93.

RECITfiSOS: As dGp€3â€ decoraírtrâ dâ3ts côntlito coÍrarào por conta dà

'rgul,Itô 
dolrção olçamêntáÍiô:

ETÁÇÀO ORçÂ ENÍÀRIA;
tlo: 2@ - gÉC§ÉlARlÁ ÍíU,ilElFAL DE CULTURÂ E TU*lStrtO
ÀÍMOADE: I3.IT2.OO(}4.2O2T . TTANUÍENêAO E DESENVOLVIIIEI{TO OE ATTYIDÂDE§
culTuiÂl§ ã Ánr§rlcA§
ELEtElrÍO DE§PESA: 33§0.39.§0.00 - Oul§Os 3E§VIçO§ OE rERCÊiRC tÊ8soÀ
JURiDICA
FO'ITE OE RECURSOS: 1§!qBoo,'t7â83"110.

sÂÍÂ §À A§§lt{ÂTURÂ: l0 O€ FEVEREIRO OE 2023

PRÂZO {)E vlcÊNclÂ: 30 {dnrâ) di.s, côàdá3 r prÉir d§ :5sinâtüre

tlOÍA DE ãlrPEÍ'lHO.? /t4.,í.'l - l2l2!.

?REFEIÍO

Íno

Gestor: cÉLto LEMOS BEZERRA - Endêreço: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N": 106, Bairro 49980000

1üü[|üilililt ürllilt

CERTIFICAÇAô DIGITAL: 58850F64C9C1 1 81 7CF34gA
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NOTA DE EMPENHO . NO 2íOOOO9/2023

PREFEITURA MUN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN, 106,4998OOOO
CEP: 49.980-000
CNPJ: 1 3.1 1 1.679/0001-38

/;

I

1lr,n.ztzo23

[oME:
EiIDEREçO

CIDÂOE:

CIIPJ/CPF:

cot{Ía:

SAMUÊT IVOIA MENDONCA JUNIOR EMPREENOIMENÍOS

LôÍ MONTE REi t{": 520

PINEDO ESTADOI ÀL

17705246000161 NSC.
ESTAOUÂL:

BÀRRO: DOM COSNTANTINO

COÍTPLEIIENTO: LoÍE 0s OUADRA B

INSC. XU|CIPAL: 99

UNIDÂDE ORçAMENÍÀRIA:

FUXqÀO:

sUBFUtlçÂO:
PROGRÁMA:

P ROJEÍOrAÍMOÂI,E:

cLASS|RCAçÂO ECOXÔXtCA:

FOllÍE:
IUBELET'EiITO DE D€SPE3A:

2OOA - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULÍURA E ÍURISMO

I3. CULTURÀ

]92 . DIFUSAO CULTURAL

4. FOMENTANDO O DÊSPORTO COMUNITÁRIO, MANIFESTAçÔES CULÍURAIS E DE TÂZER

2028. MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DEATIVIOADES CULTURAIS E ARÍISÍICAS
33SO3SOOOO. OUTROS SERV.TERCEIROgPESSOA JURIDICA

17063'110 - T€nsferência Especiâldâ L,nião

S1 . CÂCHE PARA APRESENTACAO ARTISTICA

TIPO

GLOBAL

CATEGORIA SALDO ANÍERIOR Valor do Émpênho

COMUM 846.250.50 RS 25.000.00

SALDO ATUAL

861.250 5ôORÇAMENÍÁRIO

4/2023 - LICITAÇÁO/DISPENSAJINEXGIBILIDADE DA PRÓPRIA UG
ÍlPO MOD.: 5 - INEXIGIBILIDADE DE UCITACAO. B. LEGAL: 3í -
tNEXIG|VEL. ART.25, tNCtSO t, LEt 8.666/93

15/2023 - Do Órgão

ITEM

VALOR QUE SÊ EMPENHA PARA COBRIR OESPESAS COM CONTRAÍÂÇÃO DE ÉMPRESÂ ESPEcIALIZADA NA REALIzÂÇÂo DE sHows ARÍisTIcos NA
AORESENIAÇÃO OA AANDA DUDU MORAL NO DIA 20102/2023 NO TRADICIONAL CARNAVAL 2023 oE NEÔPoLIs/sE, coNFoRME coNTRATo NÔ í512023
PROVENTENTE DO pROCESSO 0E tNEXtGlAtLtDADE DE LtCITAÇÁO N" 04/2023

DESCRTÇÃO

APRESENTAÇÀO DA BANOA OUDU MORAL NO DIÀ
24nz2023

UNIOADE ilEDlOA VALOR UNITÁRIO

SV 25.000,0000

TOTAL:

Empenhado

Oala : 1010212023

l VALOR TOTAL

25.000 00

25.m0,00

1.000

Autorizado
Dala : 1010212023

- ,{- 111n

58543058520 - CELIO LEMOS BEZERRÂ

PREFEITO

PEDRO FELIPE EISPO DE I\,IELO

DIRETOR DE OEPARTAMENTO

EORNECEDOR

SMPEI{HO

HtSToIICO

coNvÊNto


